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Origem e evolução histórica da atuação do Agente de 
Endemias no Brasil e no mundo 

Os primórdios da saúde pública e o despertar para o controle de 
doenças 

A preocupação com a saúde coletiva e o controle de enfermidades que assolavam 
comunidades inteiras remonta às primeiras civilizações. Embora o entendimento sobre as 
causas das doenças fosse limitado e frequentemente envolvesse explicações místicas ou 
teorias como a dos miasmas – que atribuía as doenças a vapores pútridos emanados do 
solo ou de matéria orgânica em decomposição –, já se observavam tentativas rudimentares 
de intervir no ambiente para proteger a população. Por exemplo, na Grécia Antiga, 
Hipócrates, por volta de 400 a.C., já correlacionava a ocorrência de certas doenças a 
fatores ambientais como o clima e a qualidade da água. Os romanos, por sua vez, são 
célebres por suas obras de saneamento, como aquedutos e cloacas, que, mesmo sem a 
compreensão plena dos mecanismos de transmissão de doenças, contribuíram para a 
melhoria da saúde pública em suas cidades. Imagine uma cidade romana movimentada; a 
simples construção de um sistema para levar água limpa para consumo e outro para afastar 
os dejetos já representava um avanço gigantesco, ainda que intuitivo, na prevenção de 
surtos. 

Ao longo da Idade Média, grandes epidemias como a Peste Negra devastaram a Europa, 
dizimando milhões e deixando um rastro de medo e desorganização social. As respostas a 
essas calamidades eram, muitas vezes, drásticas e baseadas no isolamento. Cidades 
inteiras eram postas em quarentena, navios ficavam retidos em portos e doentes eram 
compulsoriamente segregados. Embora brutais, essas medidas refletiam a percepção de 
que o contato e certos ambientes eram perigosos. Nesse período, surgiram figuras 
precursoras dos agentes de saúde, como os "médicos da peste", que, apesar de suas 
vestimentas exóticas e métodos muitas vezes ineficazes, representavam uma tentativa de 
intervir diretamente no foco da doença. Pense na figura icônica do médico da peste, com 
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sua máscara em forma de bico de pássaro contendo ervas aromáticas, uma tentativa de se 
proteger dos "miasmas" fétidos que se acreditava transmitirem a doença. Essa imagem, 
embora assustadora, simboliza a linha de frente no combate às epidemias, uma semente do 
que viria a ser o trabalho de campo em saúde. 

Com o Renascimento e o Iluminismo, a observação científica começou a ganhar força, 
pavimentando o caminho para um entendimento mais preciso das doenças. A invenção do 
microscópio por Anton van Leeuwenhoek no século XVII abriu um novo mundo, permitindo 
a visualização de microrganismos antes invisíveis. Embora a conexão direta entre esses 
"animálculos" e as doenças ainda demorasse a ser estabelecida de forma consensual, a 
semente da teoria microbiana dos germes estava plantada. Considere o impacto dessa 
descoberta: pela primeira vez, a humanidade tinha uma ferramenta para enxergar 
potenciais causadores de doenças que não eram explicados por desequilíbrios humorais ou 
castigos divinos. Essa foi uma revolução silenciosa que, décadas mais tarde, transformaria 
a medicina e a saúde pública. 

A revolução científica e o nascimento do sanitarismo moderno 

O século XIX foi um divisor de águas. A consolidação da teoria microbiana, impulsionada 
por trabalhos de cientistas como Louis Pasteur e Robert Koch, revolucionou a compreensão 
sobre a origem e a propagação das doenças infecciosas. Pasteur demonstrou que os 
microrganismos eram responsáveis pela fermentação e por doenças, enquanto Koch 
estabeleceu postulados para identificar o agente causador específico de uma enfermidade. 
Essas descobertas tiveram um impacto profundo nas estratégias de saúde pública. Se as 
doenças eram causadas por germes, então a higiene pessoal, o saneamento do ambiente e 
a interrupção das cadeias de transmissão tornavam-se ações lógicas e fundamentais. 

Foi nesse contexto que o sanitarismo moderno começou a tomar forma. Ações de saúde 
pública passaram a ser mais organizadas e baseadas em evidências científicas. Na 
Inglaterra, por exemplo, o trabalho de John Snow durante um surto de cólera em Londres, 
em 1854, é emblemático. Snow mapeou os casos de cólera e identificou uma bomba de 
água na Broad Street como a fonte da contaminação, contrariando a teoria miasmática 
predominante. Ao remover a alça da bomba, o surto cedeu. Imagine a cena: Snow, um 
médico, andando pelas ruas de Londres, conversando com os moradores, anotando onde 
os doentes viviam e de onde obtinham sua água. Ele estava fazendo um trabalho de 
investigação epidemiológica de campo, uma atividade essencial que, de certa forma, ecoa 
no trabalho do Agente de Endemias contemporâneo que investiga focos de mosquitos em 
uma comunidade. 

Paralelamente, a descoberta do papel dos vetores na transmissão de doenças foi outro 
marco crucial. Em 1877, Patrick Manson demonstrou que mosquitos podiam transmitir a 
filariose. Pouco depois, em 1897, Ronald Ross comprovou que a malária era transmitida por 
mosquitos do gênero Anopheles, e Giovanni Battista Grassi detalhou o ciclo de transmissão. 
Quase simultaneamente, o cubano Carlos Finlay propôs, desde 1881, que a febre amarela 
era transmitida por mosquitos, teoria que foi comprovada experimentalmente por Walter 
Reed e sua equipe em 1900, em Cuba. Essas descobertas foram transformadoras. Elas 
mostraram que o controle de doenças não se limitava à higiene e ao tratamento dos 
doentes, mas exigia também o combate a esses transmissores – os vetores. Isso abriu um 



novo campo de atuação para a saúde pública: o controle vetorial, que se tornaria uma das 
principais atribuições dos futuros Agentes de Endemias. Pense na complexidade que isso 
adicionou: não bastava cuidar do doente, era preciso entender a biologia de um inseto, seus 
hábitos, seus locais de reprodução, para então poder combatê-lo eficazmente. Era o 
nascimento da entomologia médica aplicada à saúde pública. 

O sanitarismo no Brasil: das primeiras iniciativas à Era Oswaldo Cruz 

No Brasil, a história da saúde pública e do controle de endemias acompanha, com suas 
particularidades, essa evolução global. Durante o período colonial e o Império, o país sofria 
com diversas doenças infecciosas e parasitárias, como varíola, febre amarela, malária, 
tuberculose e verminoses. As condições sanitárias da maioria das cidades eram precárias, 
com esgoto a céu aberto, coleta de lixo deficiente e acesso limitado à água potável. As 
primeiras ações de saúde pública eram pontuais e muitas vezes reativas a surtos 
epidêmicos. Por exemplo, com a chegada da família real portuguesa em 1808, houve um 
certo impulso para a organização sanitária no Rio de Janeiro, mas as medidas ainda eram 
incipientes e focadas principalmente na inspeção de portos e navios para evitar a entrada 
de doenças. 

A Proclamação da República, em 1889, encontrou um país com graves problemas 
sanitários, especialmente nas cidades portuárias e na capital, Rio de Janeiro, que era 
constantemente assolada por epidemias de febre amarela, peste bubônica e varíola. Essas 
doenças não apenas causavam sofrimento e mortes, mas também prejudicavam a 
economia, afastando navios, imigrantes e investidores. A situação era tão crítica que o 
Brasil ganhou a pecha de "túmulo dos estrangeiros". 

É nesse cenário que emerge a figura de Oswaldo Cruz, médico sanitarista nomeado Diretor 
Geral de Saúde Pública em 1903. Oswaldo Cruz, com base nos conhecimentos científicos 
mais avançados da época, implementou um modelo de sanitarismo campanhista, 
caracterizado por intervenções enérgicas e diretas no ambiente e na população. Para 
combater a febre amarela, por exemplo, ele organizou as chamadas "brigadas 
mata-mosquitos", grupos de trabalhadores que percorriam as casas eliminando focos do 
Aedes aegypti (então chamado Stegomyia fasciata), isolando doentes e promovendo a 
desinfecção. Imagine esses homens, muitas vezes enfrentando a resistência e a 
incompreensão da população, entrando nas casas, revirando quintais, aplicando larvicidas. 
Eles eram os precursores diretos dos Agentes de Endemias. Seu trabalho era inspecionar, 
eliminar criadouros, e, em certa medida, educar a população sobre a importância dessas 
ações. Da mesma forma, para combater a peste bubônica, que é transmitida por pulgas de 
ratos, foram organizadas brigadas de extermínio de roedores e melhorias no saneamento 
básico. 

O combate à varíola, por sua vez, envolveu a vacinação em massa, que, apesar de sua 
eficácia, gerou forte oposição popular, culminando na Revolta da Vacina em 1904. Esse 
episódio ilustra as dificuldades enfrentadas pelos sanitaristas em implementar medidas de 
saúde pública, mesmo que benéficas, quando não há compreensão e adesão da população 
– um desafio que os Agentes de Endemias conhecem bem até hoje. Apesar das 
controvérsias, as campanhas de Oswaldo Cruz foram bem-sucedidas em controlar essas 
epidemias no Rio de Janeiro, transformando a imagem da cidade e do país. O legado de 



Oswaldo Cruz não se limitou ao controle de doenças; ele também fundou o Instituto 
Soroterápico Federal, que mais tarde se tornaria a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), um 
centro de pesquisa e produção de imunobiológicos de renome internacional. 

A interiorização do sanitarismo e a criação dos "guardas sanitários" 

Após o sucesso das campanhas na capital federal, a preocupação com as endemias rurais 
começou a ganhar mais atenção. Doenças como a malária, a ancilostomose (amarelão), a 
doença de Chagas (descoberta por Carlos Chagas, pesquisador do instituto de Oswaldo 
Cruz, em 1909) e a esquistossomose assolavam vastas regiões do interior do Brasil, 
minando a saúde e a produtividade da população rural. Havia uma clara necessidade de 
expandir as ações de saneamento e controle de vetores para além dos grandes centros 
urbanos. 

Nesse contexto, surgiram diversas iniciativas e órgãos voltados para a saúde no campo. Um 
marco importante foi a criação, em 1918, do Serviço de Profilaxia Rural, inspirado no 
trabalho de Carlos Chagas e outros sanitaristas que denunciavam o abandono sanitário do 
sertão. Posteriormente, em 1942, durante a Segunda Guerra Mundial e com a necessidade 
de garantir a produção de borracha na Amazônia, foi criado o Serviço Especial de Saúde 
Pública (SESP), uma parceria entre o governo brasileiro e os Estados Unidos. O SESP teve 
um papel fundamental na organização de serviços de saúde e saneamento em áreas 
remotas, especialmente na região Norte e Nordeste. Para executar suas ações de campo, 
como o controle da malária através da borrifação de inseticidas (inicialmente o DDT) e a 
construção de fossas e poços, o SESP recrutou e treinou um grande contingente de 
trabalhadores locais. Esses profissionais, conhecidos por diversas denominações como 
"visitadores sanitários", "guardas sanitários", "inspetores de saneamento" ou 
"mata-mosquitos", eram a espinha dorsal das campanhas de controle. 

Considere a rotina de um desses "guardas sanitários" na década de 1950, trabalhando no 
combate à malária em uma comunidade ribeirinha da Amazônia. Ele provavelmente se 
deslocava por barco, carregando bombas de aspersão manual, inseticidas, e material para 
coleta de amostras. Chegando às casas, muitas vezes isoladas, ele precisava explicar aos 
moradores a importância de permitir a borrifação intradomiciliar com DDT, uma substância 
que, apesar de eficaz, gerava desconfiança. Ele também coletava lâminas de sangue para 
diagnóstico da malária e orientava sobre medidas de proteção individual. Esse trabalho 
exigia não apenas conhecimento técnico sobre a doença e o vetor, mas também habilidades 
de comunicação, persuasão e adaptação a realidades culturais e geográficas diversas. Era 
um trabalho árduo, muitas vezes solitário, mas de impacto direto na redução da transmissão 
da doença. Esses profissionais, embora com treinamento e escopo de atuação diferentes 
dos atuais Agentes de Endemias, pavimentaram o caminho para a consolidação dessa 
categoria profissional. 

Outro órgão importante foi o Departamento Nacional de Endemias Rurais (DNERu), criado 
em 1956, que absorveu parte das estruturas e do pessoal do SESP e centralizou as 
grandes campanhas de controle e erradicação de endemias como a malária, a febre 
amarela, a doença de Chagas e a esquistossomose. O DNERu também empregou um 
grande número de agentes de campo, que foram essenciais para o sucesso relativo de 



algumas dessas campanhas, como a interrupção da transmissão da febre amarela urbana e 
a redução significativa da doença de Chagas em várias áreas. 

A consolidação do Agente de Endemias e sua inserção no Sistema 
Único de Saúde (SUS) 

A partir da década de 1970 e 1980, com a crise do modelo campanhista centralizado e o 
movimento pela Reforma Sanitária Brasileira, que culminou na criação do Sistema Único de 
Saúde (SUS) pela Constituição de 1988, houve uma progressiva mudança na concepção 
das ações de controle de endemias. O foco começou a se deslocar de campanhas verticais 
e isoladas para ações mais integradas aos serviços de saúde locais, com maior participação 
da comunidade e uma abordagem mais educativa. 

É nesse contexto que a figura do "guarda sanitário" evolui e se consolida como "Agente de 
Controle de Endemias" (ACE) ou simplesmente "Agente de Endemias". A nomenclatura 
podia variar entre municípios e estados, mas a essência do trabalho de campo permanecia: 
a visita domiciliar, a identificação e eliminação de criadouros de vetores, a orientação à 
população e, em alguns casos, o tratamento químico. A Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 
2006, veio regulamentar as atividades do Agente Comunitário de Saúde (ACS) e do Agente 
de Combate às Endemias (ACE), estabelecendo requisitos para o exercício da profissão, 
como a conclusão de curso de formação inicial e continuada. Essa lei foi um marco 
fundamental para o reconhecimento e a valorização desses profissionais. 

Com o SUS, o Agente de Endemias passou a ser um componente crucial da Vigilância em 
Saúde, atuando de forma articulada com as equipes de Atenção Primária, especialmente 
com a Estratégia Saúde da Família. A ideia é que o ACE não seja apenas um "aplicador de 
veneno" ou um "caçador de mosquitos", mas um educador em saúde, um mobilizador 
social, capaz de construir junto com a comunidade soluções para os problemas de saúde 
locais. Por exemplo, um Agente de Endemias hoje, ao visitar uma residência para controlar 
focos do Aedes aegypti, não se limita a procurar recipientes com água parada. Ele conversa 
com os moradores, explica o ciclo do mosquito, os riscos da dengue, Zika e chikungunya, e 
os orienta sobre como manter o ambiente livre de criadouros de forma permanente. Ele 
pode, inclusive, identificar outros riscos à saúde na residência ou no bairro e encaminhar a 
situação para outros serviços da rede de saúde ou assistência social. 

Imagine a seguinte situação: um Agente de Endemias, durante sua visita de rotina a uma 
casa, percebe que o quintal acumula muito lixo, o que pode atrair roedores e outros vetores, 
além de ser um potencial foco para o mosquito da dengue. Além de orientar sobre a 
eliminação dos criadouros do Aedes, ele pode conversar com a família sobre a importância 
do descarte adequado do lixo, informar sobre os dias de coleta seletiva no bairro, e até 
mesmo, se identificar uma situação de vulnerabilidade social que dificulte a organização do 
ambiente, acionar a equipe de Saúde da Família ou o Centro de Referência de Assistência 
Social (CRAS) para um acompanhamento mais completo. Essa abordagem integrada e 
ampliada do papel do Agente de Endemias é fundamental para o sucesso das políticas de 
saúde pública. 

Desafios históricos e contemporâneos na atuação do Agente de 
Endemias 



A trajetória do Agente de Endemias, desde seus precursores até os dias atuais, é marcada 
por inúmeros desafios. Historicamente, esses profissionais enfrentaram a falta de recursos, 
a desvalorização, as dificuldades de acesso a áreas remotas ou violentas, e a 
incompreensão ou resistência da população. Muitas das campanhas do passado, embora 
bem-intencionadas, foram realizadas de forma autoritária, sem o devido diálogo com as 
comunidades, o que gerou traumas e desconfianças que, em alguns casos, persistem até 
hoje. 

Atualmente, novos e velhos desafios se impõem. A reemergência de doenças como a 
dengue, que se tornou uma epidemia crônica em muitas cidades brasileiras, a urbanização 
da febre amarela silvestre, a expansão geográfica da leishmaniose, e a persistência de 
doenças como a esquistossomose e a doença de Chagas em áreas de pobreza exigem um 
trabalho contínuo e cada vez mais qualificado dos Agentes de Endemias. A resistência dos 
vetores a inseticidas é outro problema grave, que demanda o desenvolvimento de novas 
estratégias de controle e o uso mais racional dos produtos químicos, priorizando o controle 
mecânico e biológico e, fundamentalmente, a educação ambiental. 

As mudanças climáticas também representam um fator de preocupação, pois podem alterar 
a distribuição geográfica dos vetores e a sazonalidade das doenças. Além disso, questões 
sociais como a violência urbana, que dificulta o acesso dos agentes a certas áreas, e a 
disseminação de notícias falsas (fake news) sobre vacinas, inseticidas ou sobre as próprias 
doenças, criam obstáculos adicionais ao trabalho de prevenção e controle. 

Para ilustrar, pense no desafio que é para um Agente de Endemias convencer um morador 
a permitir a entrada em sua casa em uma área dominada pelo tráfico de drogas, onde a 
presença de "estranhos" é vista com suspeita. Ou, então, o esforço necessário para 
desmentir um boato que circula no WhatsApp dizendo que o larvicida usado pela prefeitura 
causa câncer, fazendo com que a população se recuse a colaborar com as ações de 
controle. Esses são cenários reais que exigem do agente não apenas conhecimento 
técnico, mas também coragem, habilidade de negociação, empatia e uma enorme 
capacidade de comunicação. 

O legado histórico e a perspectiva futura do Agente de Endemias 

A história da luta contra as endemias é, em grande medida, a história dos homens e 
mulheres que estiveram na linha de frente, no campo, em contato direto com a população e 
com os focos dos problemas. Desde os anônimos membros das brigadas de Oswaldo Cruz, 
passando pelos "guardas sanitários" do SESP e do DNERu, até os atuais Agentes de 
Combate às Endemias, esses profissionais construíram um legado de dedicação e serviço à 
saúde pública brasileira. 

As ferramentas e os conhecimentos evoluíram imensamente. Se antes o trabalho era quase 
que exclusivamente focado na aplicação de produtos químicos e na eliminação física de 
criadouros, hoje se espera do Agente de Endemias uma atuação muito mais ampla e 
complexa. Ele é um elo fundamental entre o sistema de saúde e a comunidade, um agente 
de transformação social, que utiliza a informação e a educação como suas principais armas. 
A perspectiva futura para a profissão aponta para uma valorização crescente do seu papel 
estratégico na vigilância em saúde, na prevenção de surtos e epidemias, e na promoção de 



ambientes mais saudáveis. A formação continuada, a incorporação de novas tecnologias 
(como aplicativos para registro de dados e georreferenciamento de focos) e a integração 
cada vez maior com as demais equipes de saúde são caminhos para fortalecer ainda mais 
a atuação desses profissionais. 

Considere, por exemplo, o uso de drones para mapear grandes áreas de difícil acesso em 
busca de criadouros potenciais, ou o desenvolvimento de armadilhas mais eficientes para 
monitoramento de vetores. Essas tecnologias podem otimizar o trabalho do agente, 
permitindo que ele foque seus esforços onde são mais necessários. No entanto, nenhuma 
tecnologia substitui a capacidade do agente de dialogar com o morador, de entender suas 
dificuldades, de construir laços de confiança e de mobilizar a comunidade para a ação 
coletiva. A história nos mostra que o componente humano, a presença no território e a 
interação com as pessoas foram, e continuarão sendo, a essência do trabalho do Agente de 
Endemias. 

 

Principais endemias de relevância para a saúde 
pública: ciclos de transmissão, vetores e sintomas 
para reconhecimento em campo 

A Dengue: um desafio urbano persistente 

A dengue é, sem dúvida, uma das arboviroses (doenças transmitidas por artrópodes, como 
mosquitos) de maior impacto global e uma preocupação constante no Brasil. Ela é causada 
por um vírus RNA do gênero Flavivirus, pertencente à família Flaviviridae, e apresenta 
quatro sorotipos distintos: DENV-1, DENV-2, DENV-3 e DENV-4. A infecção por um sorotipo 
confere imunidade permanente contra ele, mas uma pessoa pode contrair dengue até 
quatro vezes, uma por cada sorotipo. É crucial que o Agente de Endemias compreenda que 
uma infecção subsequente por um sorotipo diferente aumenta o risco de desenvolver 
formas graves da doença, como a dengue hemorrágica ou a síndrome do choque da 
dengue. 

O principal vetor da dengue nas Américas é a fêmea do mosquito Aedes aegypti. Embora o 
Aedes albopictus também possa transmitir o vírus em condições laboratoriais e já tenha 
sido encontrado naturalmente infectado em algumas regiões, sua competência vetorial é 
considerada secundária em comparação com o Aedes aegypti em nosso contexto. O Aedes 
aegypti é um mosquito urbano, com hábitos predominantemente diurnos, especialmente no 
início da manhã e no final da tarde. Ele se adaptou incrivelmente bem ao ambiente criado 
pelo homem, utilizando uma vasta gama de recipientes artificiais que acumulam água limpa 
ou relativamente limpa para depositar seus ovos. Pense, por exemplo, em pneus velhos, 
vasos de plantas, caixas d'água mal vedadas, garrafas, calhas entupidas e até mesmo 
pequenas tampinhas de refrigerante. O Agente de Endemias, em sua inspeção, precisa ter 
um olhar treinado para identificar esses criadouros, muitas vezes discretos. 



O ciclo de transmissão da dengue começa quando uma fêmea do Aedes aegypti pica uma 
pessoa infectada com o vírus durante o período de viremia (presença do vírus no sangue), 
que geralmente dura de 5 a 7 dias, coincidindo com o período febril. Após um período de 
incubação extrínseco no mosquito, que leva de 8 a 12 dias em temperaturas favoráveis (o 
vírus se replica no organismo do inseto, principalmente nas glândulas salivares), ele se 
torna capaz de transmitir o vírus para outras pessoas sadias ao picá-las. Uma vez infectado, 
o mosquito permanece assim por toda a sua vida, que pode durar de 30 a 45 dias. Na 
pessoa picada pelo mosquito infectado, o período de incubação intrínseco (tempo entre a 
picada e o início dos sintomas) varia de 3 a 15 dias, sendo mais comum de 5 a 6 dias. 

Para o reconhecimento em campo, o Agente de Endemias deve estar atento aos seguintes 
sinais e sintomas clássicos da dengue: febre alta (39°C a 40°C) de início súbito, dor de 
cabeça intensa (principalmente frontal e retro-orbitária – atrás dos olhos), dores musculares 
(mialgia) e articulares (artralgia) intensas, fraqueza (prostração) e, frequentemente, erupção 
cutânea (exantema), que pode surgir a partir do terceiro ou quarto dia, geralmente no tronco 
e se espalhando para os membros. Alguns pacientes podem apresentar também náuseas, 
vômitos e diarreia. É fundamental que o agente, ao identificar um indivíduo com esses 
sintomas, especialmente em áreas com infestação do vetor ou com casos já confirmados, 
oriente-o a procurar imediatamente um serviço de saúde para diagnóstico e tratamento 
adequados, além de recomendar hidratação oral abundante. Além disso, deve-se estar 
alerta para os sinais de alarme, que podem indicar a evolução para formas graves: dor 
abdominal intensa e contínua, vômitos persistentes, sangramentos (gengival, nasal, 
manchas roxas na pele – petéquias ou equimoses), sonolência ou irritabilidade excessiva, e 
queda abrupta da temperatura corporal. Imagine que você, como agente, visita uma casa e 
a moradora relata febre e dor no corpo há dois dias. Você pergunta se ela notou 
sangramento na gengiva ao escovar os dentes ou se sentiu uma dor muito forte na barriga. 
Essas perguntas simples podem ajudar a identificar um caso que precisa de atenção 
médica urgente. 

Zika Vírus: microcefalia e outras síndromes neurológicas 

A infecção pelo Zika Vírus (ZIKV) ganhou notoriedade mundial a partir de 2015, 
especialmente no Brasil, devido à sua associação com casos de microcefalia em 
recém-nascidos e outras síndromes neurológicas, como a Síndrome de Guillain-Barré, em 
adultos. O ZIKV é também um flavivírus, transmitido principalmente pela picada do Aedes 
aegypti, o mesmo vetor da dengue e da chikungunya, o que torna as ações de controle 
vetorial ainda mais cruciais. Além da transmissão vetorial, o Zika Vírus pode ser transmitido 
por via sexual (do homem para a mulher e da mulher para o homem) e verticalmente, da 
mãe para o feto durante a gestação. 

O ciclo de transmissão vetorial é semelhante ao da dengue: o mosquito pica uma pessoa 
infectada durante a fase virêmica (que pode durar cerca de 7 dias após o início dos 
sintomas), o vírus se replica no mosquito (incubação extrínseca de aproximadamente 10 
dias) e, então, o mosquito infectado transmite o vírus para pessoas sadias. Na pessoa 
infectada, o período de incubação intrínseco é, em média, de 3 a 7 dias. 

Um grande desafio em relação ao Zika Vírus é que cerca de 80% das infecções são 
assintomáticas ou oligossintomáticas (com poucos sintomas). Quando presentes, os 



sintomas costumam ser mais brandos que os da dengue ou chikungunya. Os mais comuns 
são: febre baixa (ou ausência de febre), erupção cutânea (exantema maculopapular 
pruriginoso, ou seja, manchas vermelhas na pele que podem coçar intensamente), dor nas 
articulações (artralgia, principalmente em mãos e pés), dor muscular (mialgia) e conjuntivite 
não purulenta (olhos vermelhos sem secreção). Imagine a dificuldade: uma pessoa pode 
estar transmitindo o vírus sem sequer saber que está doente. Isso reforça a importância das 
medidas de controle do vetor, que devem ser contínuas, independentemente da percepção 
de pessoas doentes na comunidade. 

O Agente de Endemias deve estar especialmente atento a gestantes em sua área de 
atuação. A orientação sobre os riscos do Zika Vírus durante a gravidez, a importância de 
evitar picadas de mosquito (usando repelentes indicados para gestantes, roupas compridas, 
telas em janelas e portas) e a eliminação de criadouros do Aedes aegypti são fundamentais. 
Se uma gestante apresentar sintomas sugestivos de Zika, ela deve ser encaminhada com 
urgência para acompanhamento médico especializado. Da mesma forma, qualquer pessoa 
com sintomas compatíveis, mesmo que leves, deve ser orientada a procurar o serviço de 
saúde, especialmente para diagnóstico diferencial com outras arboviroses e para notificação 
do caso, o que é vital para a vigilância epidemiológica. 

Chikungunya: dores articulares incapacitantes 

A Febre Chikungunya é outra arbovirose transmitida principalmente pelos mosquitos Aedes 
aegypti e Aedes albopictus. O nome "Chikungunya" deriva de uma palavra do idioma 
Makonde, da Tanzânia, que significa "aquele que se curva" ou "andar curvado", em 
referência à postura antálgica (para evitar dor) adotada pelos pacientes devido às intensas 
dores articulares. O vírus Chikungunya (CHIKV) pertence ao gênero Alphavirus, da família 
Togaviridae. 

O ciclo de transmissão é idêntico ao da dengue e do Zika, envolvendo o mosquito vetor e o 
ser humano. O período de incubação extrínseca no mosquito varia de 2 a 6 dias, e o 
período de incubação intrínseca no ser humano é, em média, de 3 a 7 dias, podendo variar 
de 1 a 12 dias. 

A principal característica clínica da Chikungunya, e o que a diferencia da dengue e do Zika, 
é a poliartralgia (dor em múltiplas articulações) ou poliartrite (inflamação das articulações) 
de forte intensidade, frequentemente simétrica, que afeta principalmente as articulações 
distais (mãos, punhos, pés, tornozelos), mas também pode acometer articulações maiores 
como joelhos e ombros. Essa dor articular pode ser tão severa a ponto de incapacitar o 
indivíduo para realizar atividades cotidianas. Imagine um trabalhador manual, como um 
pedreiro ou uma costureira, que depende de suas mãos e articulações para o sustento. A 
Chikungunya pode deixá-lo impossibilitado de trabalhar por semanas ou meses. 

Outros sintomas comuns incluem febre alta de início súbito (semelhante à dengue), dor de 
cabeça, dores musculares, fadiga e exantema maculopapular. Uma característica 
importante é que, enquanto a febre e outros sintomas agudos geralmente desaparecem em 
uma a duas semanas, as dores articulares podem persistir por meses ou até anos em uma 
parcela dos pacientes, configurando uma fase crônica da doença, o que gera um impacto 
significativo na qualidade de vida e na capacidade laboral. 



O Agente de Endemias, ao se deparar com um indivíduo relatando febre e, principalmente, 
dores articulares muito fortes e de início recente, deve suspeitar de Chikungunya. A 
orientação para procurar o serviço de saúde é crucial, tanto para o manejo da dor quanto 
para a notificação. É importante que o agente também informe sobre a possibilidade de as 
dores articulares persistirem e sobre a necessidade de acompanhamento médico para 
reabilitação, se for o caso. Ações de controle vetorial são a principal forma de prevenção, e 
a comunidade precisa entender que o mesmo mosquito que transmite dengue e Zika 
também é responsável pela Chikungunya. 

Febre Amarela: a gravidade da forma ictérica e a importância da 
vacinação 

A Febre Amarela é uma doença infecciosa febril aguda, causada por um vírus do gênero 
Flavivirus (mesmo da dengue e Zika), família Flaviviridae. Ela possui dois ciclos de 
transmissão epidemiologicamente distintos: o silvestre e o urbano. No Brasil, desde 1942, 
apenas casos de Febre Amarela Silvestre (FAS) são registrados. No ciclo silvestre, que 
ocorre em áreas de mata, os vetores são mosquitos dos gêneros Haemagogus e Sabethes, 
que picam primatas não humanos (macacos), os principais hospedeiros e reservatórios do 
vírus. O homem entra nesse ciclo como um hospedeiro acidental, ao adentrar áreas de 
mata e ser picado por um mosquito infectado. 

O grande temor da saúde pública é a reurbanização da Febre Amarela, que ocorreria se 
uma pessoa infectada no ciclo silvestre se deslocasse para uma área urbana com alta 
infestação de Aedes aegypti. Este mosquito, se picar a pessoa doente na fase de viremia, 
poderia se infectar e iniciar a transmissão urbana da doença, como ocorria no passado. Por 
isso, a vigilância da população de macacos (epizootias – mortandade de macacos pode ser 
um sinal de circulação do vírus) e a manutenção de altas coberturas vacinais em áreas de 
risco são tão importantes. 

O período de incubação intrínseco da Febre Amarela varia de 3 a 6 dias. Os sintomas 
podem variar desde formas assintomáticas ou leves até formas graves e fulminantes. A 
forma clássica da doença tem início súbito com febre alta, calafrios, dor de cabeça intensa, 
dores musculares, náuseas e vômitos. Após cerca de 3 a 4 dias, ocorre uma breve 
remissão da febre (período de acalmia), que pode durar algumas horas ou até um ou dois 
dias. Em muitos casos, a doença evolui para a cura a partir daí. No entanto, em cerca de 
15% dos pacientes, a doença progride para a forma grave, caracterizada pelo 
reaparecimento da febre, icterícia (pele e olhos amarelados, daí o nome da doença), 
hemorragias (gengivais, nasais, vômitos com sangue – vômito negro, fezes com sangue – 
melena), comprometimento renal (oligúria – diminuição da urina) e hepático, podendo levar 
ao choque e à morte. A letalidade das formas graves pode chegar a 50%. 

O Agente de Endemias tem um papel crucial na vigilância. Em áreas próximas a matas, ele 
deve orientar a população sobre os riscos da Febre Amarela Silvestre, a importância da 
vacinação (que é a medida de prevenção mais eficaz e está disponível no SUS) e a 
necessidade de notificar imediatamente a ocorrência de macacos doentes ou mortos aos 
serviços de saúde ou vigilância ambiental. Se um morador de área rural ou que esteve 
recentemente em mata apresentar sintomas como febre, icterícia e sangramentos, o agente 
deve suspeitar de Febre Amarela e encaminhá-lo com urgência para um hospital de 



referência. Considere o seguinte cenário: um agente visita uma propriedade rural na divisa 
com uma área de preservação ambiental. O proprietário comenta que encontrou dois 
macacos mortos na mata nos últimos dias e que ele mesmo está se sentindo febril e com o 
corpo dolorido. Essa é uma situação de alerta máximo! O agente deve imediatamente 
comunicar a vigilância epidemiológica sobre a epizootia e orientar o morador a buscar 
atendimento médico imediato, relatando a exposição e a morte dos macacos. 

Leishmanioses: a complexidade da Leishmaniose Tegumentar 
Americana (LTA) e da Leishmaniose Visceral (LV) 

As leishmanioses são um conjunto de doenças causadas por protozoários do gênero 
Leishmania, transmitidos pela picada de fêmeas de insetos vetores conhecidos 
popularmente como mosquito-palha, birigui, tatuquira, entre outros, pertencentes a 
diferentes espécies de flebotomíneos da subfamília Phlebotominae. Existem duas formas 
principais da doença de grande importância para a saúde pública no Brasil: a Leishmaniose 
Tegumentar Americana (LTA) e a Leishmaniose Visceral (LV). 

Leishmaniose Tegumentar Americana (LTA), também conhecida como "ferida brava" ou 
"úlcera de Bauru", afeta primariamente a pele e as mucosas. É causada por diferentes 
espécies de Leishmania, como a L. (Viannia) braziliensis, L. (Leishmania) amazonensis, 
entre outras. O ciclo de transmissão da LTA envolve animais silvestres (roedores, 
marsupiais, canídeos silvestres) como reservatórios, o flebotomíneo vetor e o homem como 
hospedeiro acidental. A transmissão ocorre quando o homem adentra áreas de mata ou 
ecótonos (áreas de transição entre diferentes ecossistemas) onde o vetor está presente e é 
picado. Com o desmatamento e a expansão urbana desordenada, o ciclo de transmissão 
tem se aproximado cada vez mais das áreas periurbanas. 

A principal característica da LTA é o surgimento de uma ou mais lesões ulceradas na pele, 
geralmente indolores, com bordas elevadas e fundo granuloso, que não cicatrizam 
espontaneamente ou demoram muito a cicatrizar. Essas lesões aparecem semanas ou 
meses após a picada do mosquito-palha infectado. Em alguns casos, especialmente 
quando causada pela L. braziliensis, a doença pode evoluir para formas mucocutâneas, 
com lesões destrutivas nas mucosas do nariz, boca e garganta, causando deformidades 
graves e dificuldades respiratórias e de deglutição. O Agente de Endemias, ao realizar 
visitas em áreas rurais, periurbanas ou em locais onde há relato de casos, deve estar atento 
a moradores que apresentem feridas com essas características. Imagine um agricultor que 
trabalha próximo à mata e desenvolve uma ferida que não sara no braço. O agente, ao 
observar a lesão e conhecer o histórico de exposição, deve orientá-lo a procurar o serviço 
de saúde para diagnóstico (que geralmente envolve a demonstração do parasito na lesão) e 
tratamento, que é específico e fornecido pelo SUS. 

Leishmaniose Visceral (LV), também conhecida como calazar, é uma doença crônica 
grave que, se não tratada, pode levar à morte em mais de 90% dos casos. É causada 
principalmente pela Leishmania (Leishmania) infantum (sinônimo de L. chagasi nas 
Américas). No ciclo de transmissão da LV, os principais reservatórios domésticos são os 
cães infectados, embora canídeos silvestres (como raposas) também participem do ciclo 
silvestre. O homem é um hospedeiro acidental. O vetor é, principalmente, a Lutzomyia 
longipalpis. A transmissão ocorre quando a fêmea do flebotomíneo pica um cão infectado e, 



posteriormente, pica uma pessoa. A doença tem se expandido geograficamente no Brasil, 
atingindo áreas urbanas e periurbanas. 

Os principais sinais e sintomas da Leishmaniose Visceral incluem: febre de longa duração 
(semanas ou meses), perda de peso progressiva, fraqueza, anemia, palidez cutânea e de 
mucosas, e hepatoesplenomegalia (aumento do fígado e do baço), que pode levar a um 
aumento do volume abdominal ("barriga d'água"). O Agente de Endemias deve suspeitar de 
LV em indivíduos, especialmente crianças (que são mais vulneráveis), que apresentem 
febre prolongada e emagrecimento em áreas de ocorrência da doença. É fundamental 
orientar a procura imediata do serviço de saúde para diagnóstico e tratamento. Além disso, 
o agente tem um papel importante na vigilância e controle da LV canina, que inclui a 
orientação aos proprietários de cães sobre os sinais da doença no animal (emagrecimento, 
queda de pelos, feridas na pele, crescimento exagerado das unhas), a importância do 
diagnóstico e tratamento ou eutanásia dos cães infectados (conforme as normas do 
Ministério da Saúde), o uso de coleiras impregnadas com inseticida para proteger os cães e 
reduzir a transmissão, e o manejo ambiental para reduzir a proliferação do vetor (limpeza de 
quintais, abrigos de animais, destino adequado de matéria orgânica). 

Doença de Chagas: o perigo noturno do barbeiro 

A Doença de Chagas, ou Tripanossomíase Americana, é uma infecção causada pelo 
protozoário Trypanosoma cruzi. Sua transmissão clássica ocorre através do contato com as 
fezes contaminadas de insetos vetores conhecidos como barbeiros ou chupões (diferentes 
espécies de triatomíneos, como Triatoma infestans, Panstrongylus megistus, Triatoma 
brasiliensis, entre outros). Esses insetos habitam frestas de paredes de casas de 
pau-a-pique, ninhos de aves, palmeiras, etc. Durante a noite, saem para se alimentar do 
sangue de humanos ou animais. Ao picar, o barbeiro frequentemente defeca próximo ao 
local da picada. Quando a pessoa coça a área irritada, as fezes contendo o T. cruzi podem 
penetrar através da ferida da picada, das mucosas (olhos, boca) ou de outras lesões na 
pele. 

Outras formas de transmissão incluem a via oral (pela ingestão de alimentos contaminados 
com barbeiros ou suas fezes, como caldo de cana ou açaí), a transmissão vertical (de mãe 
para filho durante a gravidez ou parto), transfusão de sangue ou transplante de órgãos de 
doadores infectados, e acidentes laboratoriais. 

A Doença de Chagas possui duas fases: aguda e crônica. A fase aguda, que ocorre logo 
após a infecção, pode ser assintomática ou apresentar sintomas inespecíficos como febre 
prolongada, mal-estar, dor de cabeça, inflamação no local da picada (chagoma de 
inoculação) ou inchaço unilateral das pálpebras (sinal de Romañach, quando a infecção 
ocorre pela mucosa ocular). Essa fase geralmente dura algumas semanas. Se não tratada, 
a doença evolui para a fase crônica, que pode permanecer assintomática por muitos anos 
(forma indeterminada) ou manifestar-se tardiamente com complicações cardíacas graves 
(cardiomiopatia chagásica, levando a insuficiência cardíaca, arritmias, morte súbita) ou 
digestivas (megacólon – dilatação do intestino grosso, megaesôfago – dilatação do esôfago, 
com dificuldade para engolir). 



O Agente de Endemias tem um papel crucial na prevenção da transmissão vetorial da 
Doença de Chagas, especialmente em áreas rurais e periurbanas onde ainda existem casas 
propícias à colonização por barbeiros. Suas ações incluem a inspeção domiciliar para busca 
ativa de barbeiros, a orientação aos moradores sobre como identificar o inseto e os locais 
onde ele se abriga, a importância de manter a casa limpa e rebocada, e o encaminhamento 
dos insetos capturados para identificação no laboratório. Considere uma visita a uma casa 
de taipa no sertão nordestino. O agente, com sua lanterna, inspeciona cuidadosamente as 
frestas das paredes, atrás de quadros, embaixo de colchões. Se encontrar um barbeiro, ele 
o coleta com cuidado, utilizando luvas e pinça, e o acondiciona em um recipiente adequado 
para envio ao laboratório. Ele também orienta o morador a vedar as frestas com barro ou 
cimento e a procurar o serviço de saúde caso alguém na família apresente sintomas 
sugestivos ou se o inseto for identificado como infectado. Em áreas de transmissão oral, o 
agente pode atuar na orientação de boas práticas na manipulação de alimentos. 

Esquistossomose Mansônica: a doença das águas contaminadas 

A Esquistossomose mansônica, também conhecida como "barriga d'água" ou xistose, é 
uma doença parasitária crônica causada pelo helminto Schistosoma mansoni. A 
transmissão ocorre em áreas onde não há saneamento básico adequado e existem 
coleções de água doce (córregos, valas, açudes, lagos) que abrigam caramujos de água 
doce do gênero Biomphalaria, os hospedeiros intermediários do parasito. 

O ciclo de transmissão começa quando uma pessoa infectada elimina os ovos do S. 
mansoni através das fezes. Se essas fezes contaminam a água, os ovos eclodem e liberam 
larvas chamadas miracídios, que penetram nos caramujos. Dentro do caramujo, os 
miracídios se desenvolvem e se multiplicam, transformando-se em cercárias, que são 
liberadas na água. Quando uma pessoa entra em contato com essa água contaminada 
(para tomar banho, lavar roupa, pescar, brincar), as cercárias penetram ativamente através 
da pele. Dentro do organismo humano, as cercárias se transformam em vermes adultos, 
que se localizam nas veias do mesentério (próximo ao intestino e fígado). As fêmeas 
depositam os ovos, que são eliminados com as fezes, reiniciando o ciclo. 

Os sintomas da esquistossomose variam conforme a fase da doença e a carga parasitária. 
Na fase aguda (logo após a infecção), pode ocorrer dermatite cercariana (coceira e irritação 
na pele no local da penetração das cercárias), febre, calafrios, dores musculares, tosse 
seca e diarreia. Na fase crônica, que pode levar anos para se manifestar, os ovos 
depositados nos tecidos do fígado e intestino causam uma reação inflamatória crônica 
(granulomas), que pode levar à fibrose hepática, hipertensão portal (aumento da pressão na 
veia porta), esplenomegalia (aumento do baço) e ascite (acúmulo de líquido no abdômen, a 
"barriga d'água"). Formas graves podem levar a hemorragias digestivas e complicações 
neurológicas. 

O Agente de Endemias desempenha um papel vital no controle da esquistossomose. Ele 
atua na identificação de áreas de risco (comunidades sem saneamento, com presença de 
coleções hídricas e relato de casos), na coleta de amostras de fezes para diagnóstico da 
população, no tratamento dos casos positivos (em conjunto com a equipe de saúde), na 
busca ativa e controle dos caramujos hospedeiros (moluscicidas, controle biológico, manejo 
ambiental) e, fundamentalmente, na educação em saúde. Imagine um agente conversando 



com crianças que brincam em um córrego em uma área endêmica. Ele explica, de forma 
lúdica, como a doença é transmitida, a importância de não entrar em águas suspeitas e de 
usar instalações sanitárias adequadas. Ele também orienta a comunidade sobre a 
necessidade de construir fossas, de não defecar a céu aberto e de participar das 
campanhas de diagnóstico e tratamento. A melhoria do saneamento básico é a medida 
mais eficaz a longo prazo, mas as ações do agente são cruciais para reduzir a transmissão 
no curto e médio prazo. 

Malária: febre e calafrios na Amazônia e além 

A malária é uma doença infecciosa febril aguda, causada por protozoários do gênero 
Plasmodium, transmitidos ao homem pela picada de fêmeas infectadas do mosquito do 
gênero Anopheles, conhecido popularmente como "mosquito-prego". No Brasil, as principais 
espécies de Plasmodium que causam malária em humanos são P. vivax (mais comum), P. 
falciparum (causador das formas mais graves) e P. malariae. A maior parte dos casos de 
malária no país concentra-se na região Amazônica, devido às suas características 
ambientais favoráveis à proliferação do vetor. No entanto, casos importados podem ocorrer 
em outras regiões. 

O ciclo de transmissão da malária começa quando o mosquito Anopheles fêmea pica uma 
pessoa infectada, ingerindo os gametócitos (formas sexuadas do parasito) presentes no 
sangue. No estômago do mosquito, os gametócitos se diferenciam em gametas, que se 
fecundam formando o oocisto. Dentro do oocisto, ocorre a multiplicação do parasito, 
formando esporozoítos, que migram para as glândulas salivares do mosquito. Quando este 
mosquito infectado pica uma pessoa sadia, ele inocula os esporozoítos na corrente 
sanguínea. Os esporozoítos seguem para o fígado, onde se multiplicam (ciclo hepático ou 
exoeritrocítico) e depois são liberados no sangue como merozoítos, que invadem os 
glóbulos vermelhos (hemácias). Dentro das hemácias, os merozoítos se multiplicam (ciclo 
eritrocítico), causando a ruptura das hemácias e a liberação de novos merozoítos, que 
infectarão outras hemácias. Os sintomas da malária, como a febre, estão associados a essa 
ruptura das hemácias. Alguns merozoítos se diferenciam em gametócitos, que podem ser 
ingeridos por outro mosquito, fechando o ciclo. 

Os sintomas clássicos da malária incluem febre alta, calafrios intensos, sudorese abundante 
e dor de cabeça, que podem ocorrer em padrões cíclicos (a cada 48 horas para P. vivax e P. 
falciparum, e a cada 72 horas para P. malariae), coincidindo com a ruptura das hemácias. 
Outros sintomas são dores musculares, cansaço e aumento do baço. A malária por P. 
falciparum é a mais grave, podendo evoluir para malária cerebral (com convulsões, coma), 
insuficiência renal, edema pulmonar e anemia grave, se não tratada rápida e 
adequadamente. 

O Agente de Endemias, especialmente em áreas de transmissão, tem um papel 
fundamental no diagnóstico precoce (através da coleta de gota espessa de sangue para 
exame microscópico ou uso de testes rápidos), no tratamento imediato e correto dos casos 
(supervisionando a tomada da medicação, quando necessário), na busca ativa de 
sintomáticos, no controle vetorial (borrifação intradomiciliar com inseticidas de efeito 
residual, manejo ambiental para reduzir criadouros do Anopheles, como valas, igarapés, 
áreas alagadas) e na educação em saúde (orientando sobre o uso de mosquiteiros 



impregnados com inseticida, roupas protetoras, repelentes, e a importância de procurar o 
serviço de saúde ao primeiro sinal de febre). Para ilustrar: um agente em uma comunidade 
ribeirinha da Amazônia, ao saber de um morador com febre e calafrios, prontamente coleta 
uma amostra de sangue. Se o teste rápido for positivo, ele já inicia o tratamento conforme o 
protocolo e orienta sobre como evitar novas picadas. Ele também verifica se há outros 
casos na família ou vizinhança e programa uma visita para inspecionar possíveis criadouros 
do vetor nas proximidades. 

Leptospirose: o risco nas enchentes e no contato com a urina de 
roedores 

A leptospirose é uma zoonose (doença transmitida de animais para humanos) causada por 
bactérias do gênero Leptospira, principalmente a espécie Leptospira interrogans. Os 
principais reservatórios da bactéria são os roedores sinantrópicos (ratos de esgoto – Rattus 
norvegicus, ratos de telhado – Rattus rattus, e camundongos – Mus musculus), que 
eliminam a leptospira viva na urina, contaminando a água, o solo e os alimentos. Outros 
animais domésticos e silvestres também podem ser reservatórios. 

A transmissão para o homem ocorre pelo contato direto com a urina de animais infectados 
ou, mais comumente, pelo contato da pele ou mucosas (especialmente se houver lesões) 
com água ou lama contaminadas pela urina desses animais. Situações de enchentes e 
inundações aumentam significativamente o risco de transmissão, pois a urina dos roedores 
presente em esgotos e bueiros se mistura com a água da enchente, contaminando grandes 
áreas. O contato com esgoto, córregos poluídos, e o manuseio de lixo também são fatores 
de risco. 

O período de incubação varia de 1 a 30 dias (média de 7 a 14 dias). A leptospirose pode se 
manifestar de formas variadas, desde quadros assintomáticos ou leves, semelhantes a uma 
gripe, até formas graves e potencialmente fatais, como a Doença de Weil, caracterizada 
pela tríade de icterícia (pele e olhos amarelados), insuficiência renal e hemorragias. Os 
sintomas iniciais (fase precoce ou leptospirêmica) incluem febre alta de início súbito, dor de 
cabeça, e dor muscular intensa, principalmente nas panturrilhas ("batata da perna"), que é 
um sintoma bastante característico. Podem ocorrer também calafrios, náuseas, vômitos e 
diarreia. Na fase tardia ou imune (após a primeira semana), se a doença evoluir para formas 
graves, surgem a icterícia, manifestações hemorrágicas (petéquias, equimoses, 
sangramentos nasal, gengival, pulmonar), e sinais de insuficiência renal (diminuição do 
volume urinário, edema). 

O Agente de Endemias tem um papel importante na prevenção da leptospirose, 
especialmente através da educação em saúde e do controle de roedores (antirratização) em 
conjunto com a vigilância sanitária e ambiental. Em períodos de enchente, o agente deve 
orientar a população a evitar o contato com a água ou lama contaminada, a proteger os pés 
e as mãos com botas e luvas de borracha se o contato for inevitável, a não consumir 
alimentos que tiveram contato com a água da enchente, e a limpar e desinfetar com água 
sanitária (hipoclorito de sódio) os locais atingidos pela inundação. Imagine um agente 
visitando uma área que acabou de sofrer uma enchente. Ele orienta os moradores sobre 
como proceder com a limpeza das casas: "Lembrem-se, antes de tudo, de usar luvas e 
botas. Para cada balde de 20 litros de água, coloque dois copos (cerca de 400ml) de água 



sanitária para desinfetar o chão, as paredes e os objetos que foram molhados." Ele também 
deve informar sobre os sintomas da doença e a necessidade de procurar um serviço de 
saúde rapidamente caso apareçam, mencionando o histórico de exposição à enchente. O 
controle da população de roedores, através da eliminação de abrigos e fontes de alimento 
(acondicionamento adequado do lixo, vedação de frestas) e da aplicação de raticidas de 
forma segura e técnica, também é uma ação fundamental que envolve a participação do 
agente. 

Conhecer em detalhe essas endemias, seus ciclos, vetores e sintomas é a base para que o 
Agente de Endemias possa realizar seu trabalho de campo com eficácia, protegendo a si 
mesmo e contribuindo decisivamente para a saúde da comunidade. 

 

Técnicas de controle vetorial: métodos (mecânico, 
químico, biológico), aplicação segura de produtos e 
manejo de equipamentos de proteção individual (EPIs) 
e coletiva (EPCs) 

O conceito de Manejo Integrado de Vetores (MIV) 

Antes de adentrarmos nas especificidades de cada técnica de controle vetorial, é 
fundamental que você, futuro Agente de Endemias, compreenda o conceito de Manejo 
Integrado de Vetores (MIV). O MIV é uma estratégia que preconiza a tomada de decisões 
para o controle de populações de vetores baseada na avaliação e no monitoramento da 
situação epidemiológica, entomológica e ambiental. Em vez de depender de um único 
método, o MIV propõe a utilização combinada e racional de diferentes ferramentas de 
controle – mecânicas, químicas, biológicas e educativas – de forma seletiva, visando a 
máxima eficácia com o mínimo impacto possível sobre o meio ambiente, a saúde humana e 
os organismos não-alvo. 

Imagine a seguinte situação: em um bairro com alta infestação de Aedes aegypti e 
transmissão de dengue, uma abordagem de MIV não se limitaria apenas à aplicação de 
"fumacê". Ela envolveria, primeiramente, um levantamento detalhado dos tipos de 
criadouros predominantes, o mapeamento das áreas de maior risco, a intensificação das 
visitas domiciliares para eliminação mecânica de focos e orientação aos moradores, a 
aplicação seletiva de larvicidas apenas nos depósitos que não podem ser eliminados, e, 
somente se necessário e em condições específicas, o uso de adulticidas. A participação da 
comunidade e a articulação com outros setores, como limpeza urbana e saneamento, 
também são pilares do MIV. Portanto, o MIV é um processo dinâmico, que exige 
planejamento, conhecimento técnico e capacidade de adaptação. 

Controle mecânico: a primeira linha de defesa e a mais sustentável 

O controle mecânico consiste na eliminação ou modificação de locais que possam servir 
como criadouros para os vetores, ou na criação de barreiras físicas que impeçam o contato 



do vetor com o ser humano. É, sem dúvida, a medida mais segura, econômica e sustentável 
a longo prazo, pois atua diretamente na causa do problema, reduzindo a capacidade do 
ambiente de sustentar populações de vetores. A participação da comunidade é 
absolutamente essencial para o sucesso do controle mecânico. 

No caso do Aedes aegypti, vetor da dengue, Zika, chikungunya e febre amarela urbana, o 
controle mecânico é a principal ferramenta. Ele envolve ações como: 

●​ Eliminação de recipientes: Virar garrafas, latas e outros objetos que possam 
acumular água; descartar adequadamente pneus velhos ou mantê-los cobertos e 
secos; limpar e vedar caixas d'água, cisternas, tambores e poços. 

●​ Manutenção de recipientes úteis: Lavar e esfregar as bordas internas de 
bebedouros de animais e vasos de plantas com água e sabão, pelo menos uma vez 
por semana, para remover os ovos do mosquito; adicionar areia até a borda nos 
pratinhos de vasos de plantas ou eliminá-los. 

●​ Cuidados com a infraestrutura domiciliar e peridomiciliar: Manter calhas limpas 
e desobstruídas; verificar e eliminar o acúmulo de água em lajes e marquises; 
manter ralos internos e externos limpos e, se possível, vedados com tela ou 
utilizando o sistema "abre e fecha". 

Para ilustrar, imagine um Agente de Endemias visitando uma residência. Ele observa um 
vaso de samambaia com um pratinho embaixo. Com a autorização do morador, ele mostra 
os ovos do mosquito aderidos à parede do pratinho, que parecem minúsculos pontos 
pretos. Ele explica que apenas jogar a água fora não é suficiente, pois os ovos podem 
resistir à dessecação por meses. Então, ele demonstra como esfregar o pratinho com uma 
escova ou bucha para remover completamente os ovos. Essa ação simples, multiplicada em 
todas as casas, tem um impacto gigantesco. 

No controle de triatomíneos (barbeiros), vetores da Doença de Chagas, o controle mecânico 
e ambiental inclui a melhoria habitacional, como o reboco e a pintura de paredes, o 
fechamento de frestas e buracos, a substituição de telhados de sapé por telhas de barro ou 
fibrocimento, e a organização do peridomicílio, evitando o acúmulo de entulhos, lenha ou 
materiais de construção próximos à casa, que podem servir de abrigo para os vetores. 

Controle químico: uma ferramenta complementar e criteriosa 

O controle químico consiste no uso de substâncias tóxicas, os praguicidas (inseticidas, 
larvicidas, raticidas), para matar os vetores em suas diferentes fases de desenvolvimento ou 
para repelí-los. É uma ferramenta importante, especialmente em situações de alta 
infestação ou durante surtos e epidemias, mas seu uso deve ser criterioso, seguindo 
rigorosamente as recomendações técnicas do Ministério da Saúde e dos fabricantes, devido 
aos riscos de intoxicação para humanos e animais, contaminação ambiental e 
desenvolvimento de resistência nos vetores. 

Os principais tipos de produtos químicos utilizados no controle de vetores são: 

●​ Larvicidas: São aplicados diretamente nos criadouros para matar as larvas dos 
mosquitos. Podem ser químicos (como os organofosforados temefós – embora seu 
uso tenha sido bastante reduzido devido à resistência – e os reguladores de 



crescimento como o metopreno e o piriproxifeno) ou biológicos (veremos adiante). A 
aplicação de larvicidas químicos deve ser restrita a recipientes que não podem ser 
eliminados ou protegidos mecanicamente e que não são utilizados para consumo 
humano ou animal, a menos que o produto seja especificamente indicado para tal e 
na dosagem correta. Por exemplo, um agente pode encontrar um grande tanque 
industrial abandonado acumulando água da chuva. Após verificar que não há como 
esvaziá-lo ou cobri-lo imediatamente, ele pode aplicar um larvicida granulado, 
calculando a quantidade exata com base no volume de água estimado, para evitar a 
eclosão de milhares de mosquitos. 

●​ Adulticidas: São utilizados para matar os mosquitos adultos. A principal estratégia é 
a Borrifação Intradomiciliar de Efeito Residual (BID), que consiste na aplicação de 
um inseticida de longa duração nas paredes internas das casas e, em alguns casos, 
no peridomicílio. Essa técnica é usada principalmente no controle de vetores da 
malária (Anopheles), da Doença de Chagas (barbeiros) e da leishmaniose 
(flebotomíneos), pois esses vetores costumam repousar nas paredes após se 
alimentarem. Outra forma de aplicação de adulticidas é a aspersão espacial, como o 
Ultra Baixo Volume (UBV), conhecido como "fumacê". O UBV pode ser aplicado por 
equipamentos costais motorizados (UBV costal) ou acoplados a veículos (UBV 
pesado). O "fumacê" tem como objetivo atingir os mosquitos adultos em voo e só 
deve ser utilizado em situações emergenciais de surto, pois tem baixa eficácia sobre 
as formas imaturas e sobre os adultos que estão abrigados, além de não ter efeito 
residual significativo. 

A escolha do produto químico, da formulação (pó molhável, suspensão concentrada, 
granulado, etc.) e da técnica de aplicação depende do vetor-alvo, das características da 
área, do nível de infestação, da resistência do vetor aos produtos disponíveis e da avaliação 
dos riscos e benefícios. 

Aplicação segura de produtos químicos: protegendo a saúde e o 
ambiente 

A segurança na aplicação de produtos químicos é um aspecto não negociável do trabalho 
do Agente de Endemias. O manuseio e a aplicação inadequados podem causar 
intoxicações agudas ou crônicas no aplicador, nos moradores e em animais, além de 
contaminar o solo, a água e os alimentos. 

Algumas regras de ouro para a aplicação segura incluem: 

1.​ Treinamento e Capacitação: O agente deve ser devidamente treinado sobre os 
produtos que utiliza, as técnicas corretas de aplicação, os riscos envolvidos e os 
procedimentos de segurança e primeiros socorros. 

2.​ Leitura Atenta do Rótulo e da Bula: Antes de usar qualquer produto, é 
imprescindível ler e seguir todas as instruções do rótulo e da bula, que contêm 
informações sobre a composição, dosagem, modo de usar, precauções, EPIs 
recomendados e o que fazer em caso de acidente. 

3.​ Uso Correto dos Equipamentos de Proteção Individual (EPIs): Falaremos deles 
em detalhe adiante, mas nunca se deve manusear ou aplicar produtos químicos sem 
os EPIs adequados e em bom estado de conservação. 



4.​ Preparo da Calda (mistura do produto com água): Deve ser feito em local 
ventilado, afastado de fontes de água, alimentos, crianças e animais. Utilizar 
medidores específicos para os produtos, nunca improvisar com utensílios 
domésticos. A diluição deve seguir rigorosamente a recomendação. Imagine que um 
agente precise preparar uma calda para uma bomba costal de 10 litros e o produto 
recomenda 20ml para essa quantidade. Ele deve usar um copo medidor graduado 
para retirar os 20ml exatos do frasco do concentrado e misturá-los à água dentro do 
tanque da bomba, completando o volume. Qualquer erro aqui pode comprometer a 
eficácia ou aumentar os riscos. 

5.​ Calibração dos Equipamentos de Aplicação: Bombas costais manuais ou 
motorizadas devem ser calibradas regularmente para garantir que a vazão e o 
tamanho das gotas estejam corretos, assegurando a deposição da dose 
recomendada do produto por área. Uma bomba descalibrada pode subdosar 
(ineficácia) ou superdosar (risco e desperdício). A calibração envolve verificar o 
volume de calda aplicado em uma área conhecida, em um tempo determinado, e 
ajustar o bico ou a pressão conforme necessário. 

6.​ Condições Climáticas Adequadas: Evitar aplicar produtos em dias de chuva forte, 
ventos intensos (acima de 10 km/h para UBV, por exemplo) ou temperaturas muito 
elevadas, pois isso pode prejudicar a eficácia (produto é lavado, deriva para áreas 
não-alvo) e aumentar o risco de exposição. 

7.​ Técnica de Aplicação Correta: 
○​ Larvicidas: Aplicar diretamente no foco, na dose recomendada para o 

volume de água. 
○​ Borrifação Intradomiciliar (BID): Manter o bico da bomba a uma distância 

padronizada da parede (geralmente 45-50 cm), com o jato em leque, e 
realizar movimentos de varredura uniformes, de cima para baixo ou 
lateralmente, sobrepondo as faixas em cerca de 5 cm, como se estivesse 
pintando a superfície. Cobrir todas as paredes internas até a altura 
recomendada (geralmente 2 metros ou até o teto). Retirar ou cobrir 
alimentos, água, utensílios domésticos, roupas de cama e animais antes da 
aplicação. Orientar os moradores a permanecerem fora da casa durante a 
aplicação e por um período determinado após (geralmente 30 minutos a 2 
horas, ou até o produto secar, conforme a recomendação). 

○​ UBV ("fumacê"): A aplicação deve ser feita preferencialmente nos horários 
de maior atividade do mosquito (Aedes aegypti: início da manhã e final da 
tarde). O veículo deve transitar em velocidade baixa e constante (5-10 km/h). 
O operador do equipamento UBV costal deve caminhar lentamente, 
direcionando o bico para cima e a favor do vento, se houver uma brisa leve, 
para que a névoa de inseticida atinja os locais onde os mosquitos estão. 
Orientar os moradores a abrir portas e janelas durante a passagem do 
"fumacê" para que o produto possa atingir os mosquitos dentro das casas, 
mas cobrir gaiolas de pássaros e aquários. 

8.​ Após a Aplicação: Lavar bem as mãos e o rosto com água e sabão após terminar o 
trabalho e antes de comer, beber ou fumar. Retirar e limpar os EPIs corretamente. 
Limpar os equipamentos de aplicação. 

Controle biológico: utilizando inimigos naturais 



O controle biológico consiste na utilização de organismos vivos (predadores, parasitas ou 
patógenos) para reduzir a população de vetores. É uma alternativa interessante por ser, em 
geral, mais específica para o organismo-alvo e menos agressiva ao meio ambiente do que 
os produtos químicos. 

Um dos exemplos mais bem-sucedidos de controle biológico de larvas de mosquitos é o uso 
de biolarvicidas à base da bactéria Bacillus thuringiensis israelensis (BTI). O BTI produz 
toxinas que são específicas para larvas de mosquitos (como Aedes, Anopheles e Culex) e 
de borrachudos. Quando as larvas ingerem o BTI, as toxinas destroem seu sistema 
digestório, levando-as à morte. O BTI é seguro para humanos, outros animais e plantas. O 
Agente de Endemias pode ser responsável por aplicar formulações de BTI (granuladas, 
líquidas, em pastilhas) em criadouros que não podem ser eliminados. 

Outra forma de controle biológico é o uso de peixes larvófagos, como o lebiste ou 
barrigudinho (Poecilia reticulata) e a tilápia, em grandes depósitos de água permanentes 
(tanques, açudes, espelhos d'água ornamentais). Esses peixes se alimentam ativamente de 
larvas de mosquitos. Considere a situação de um parque municipal com um lago 
ornamental infestado de larvas de Culex. Em vez de aplicar larvicidas químicos 
repetidamente, a prefeitura, orientada pela equipe de controle de vetores, poderia introduzir 
peixes larvófagos, que controlariam a população de larvas de forma contínua e ecológica. O 
agente pode orientar moradores a usar esses peixes em seus tanques e fontes. 

Pesquisas também exploram o uso de mosquitos geneticamente modificados (como os que 
produzem descendentes inviáveis) ou mosquitos infectados com a bactéria Wolbachia (que 
reduz a capacidade do Aedes aegypti de transmitir os vírus da dengue, Zika e 
chikungunya), mas essas são tecnologias mais complexas e cuja implementação depende 
de programas específicos. 

Equipamentos de Proteção Individual (EPIs): a armadura do Agente de 
Endemias 

Os EPIs são dispositivos ou produtos de uso individual utilizados pelo trabalhador, 
destinados à proteção de riscos suscetíveis de ameaçar a segurança e a saúde no trabalho. 
Para o Agente de Endemias que manuseia ou aplica produtos químicos, ou que está 
exposto a outros riscos biológicos ou físicos, o uso correto dos EPIs é obrigatório e 
fundamental. O fornecimento dos EPIs adequados, em perfeito estado de conservação e 
funcionamento, é responsabilidade do empregador, assim como a orientação e o 
treinamento sobre seu uso, guarda e conservação. 

Os principais EPIs utilizados no controle vetorial incluem: 

●​ Vestimenta de proteção: Macacão de mangas compridas, confeccionado em tecido 
resistente e, preferencialmente, hidrorrepelente (que repele a água) ou impermeável, 
dependendo do tipo de exposição. Pode ser de algodão tratado, Tyvek® (polietileno 
de alta densidade) ou outro material similar. Deve cobrir todo o corpo, do pescoço 
aos tornozelos e punhos. 

●​ Luvas de proteção: Devem ser impermeáveis e resistentes a produtos químicos. As 
mais comuns são as nitrílicas ou de neoprene. Para manuseio de concentrados, 



podem ser necessárias luvas de cano mais longo. É importante verificar se não 
estão furadas ou rasgadas. 

●​ Proteção respiratória: Máscaras ou respiradores. Para poeiras ou névoas de 
produtos menos tóxicos, pode ser utilizada uma máscara descartável do tipo PFF2 
(similar à N95). Para produtos mais voláteis ou tóxicos, ou para aplicação de UBV, 
são necessários respiradores com filtros específicos para vapores orgânicos e 
partículas (filtros químicos e mecânicos combinados). O agente deve ser treinado 
para verificar a vedação correta do respirador no rosto (teste de pressão positiva e 
negativa). 

●​ Proteção ocular: Óculos de segurança amplos, tipo ampla visão, ou protetor facial, 
para evitar respingos de produtos químicos nos olhos. 

●​ Proteção para a cabeça: Boné árabe (com proteção para o pescoço e orelhas) ou 
touca, para proteger o couro cabeludo e evitar que o produto escorra pelo pescoço. 

●​ Calçado de proteção: Botas de borracha de cano médio ou longo, impermeáveis, 
com solado antiderrapante. As pernas do macacão devem ser usadas por fora do 
cano das botas para evitar que o produto escorra para dentro. 

Sequência de Vestir e Retirar os EPIs (Exemplo Geral): A ordem correta de vestir e, 
principalmente, de retirar os EPIs é crucial para evitar a contaminação. 

●​ Vestir (exemplo): 1. Higienizar as mãos. 2. Vestir o macacão. 3. Calçar as botas. 4. 
Colocar a máscara/respirador. 5. Colocar os óculos de proteção. 6. Colocar o 
boné/touca. 7. Calçar as luvas (o punho da luva deve ficar sobre o punho do 
macacão). 

●​ Retirar (exemplo – a área de retirada deve ser separada da área limpa): A lógica 
é remover primeiro os itens mais contaminados ou que impedem a remoção de 
outros, minimizando o contato da pele com as superfícies contaminadas. 1. Lavar as 
luvas ainda calçadas. 2. Retirar o boné/touca. 3. Retirar o macacão, virando-o pelo 
avesso. 4. Retirar as botas. 5. Retirar os óculos. 6. Retirar a máscara/respirador 
(tocando apenas nas tiras). 7. Retirar as luvas, virando-as pelo avesso. 8. Higienizar 
as mãos vigorosamente com água e sabão. 

Manutenção e Guarda: Os EPIs reutilizáveis devem ser limpos após cada uso, conforme 
as instruções do fabricante. Macacões devem ser lavados separadamente das roupas da 
família. Máscaras e filtros devem ser inspecionados e trocados quando saturados, 
danificados ou vencidos. Os EPIs devem ser guardados em local limpo, seco, protegido da 
luz solar e de produtos químicos, preferencialmente em armários individuais. 

Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs): segurança para todos 

Os EPCs são dispositivos ou sistemas instalados no ambiente de trabalho com o objetivo de 
proteger todos os trabalhadores e terceiros dos riscos existentes. No contexto do controle 
vetorial, alguns exemplos de EPCs incluem: 

●​ Sinalização de área: Cones, fitas zebradas, placas de advertência para isolar áreas 
durante a aplicação de produtos químicos, especialmente UBV, ou para alertar sobre 
riscos. 



●​ Ventilação e exaustão: Em locais de preparo de caldas ou armazenamento de 
produtos, sistemas de ventilação natural ou forçada podem ser necessários para 
dispersar vapores. 

●​ Kit de primeiros socorros: Deve estar disponível e acessível, contendo materiais 
básicos para curativos e, se aplicável, antídotos específicos (cujo uso deve ser 
orientado por profissional de saúde). 

●​ Lava-olhos e chuveiros de emergência: Em locais de maior risco de contato com 
produtos químicos concentrados. 

●​ Extintores de incêndio: Especialmente em veículos de UBV pesado ou locais de 
armazenamento de produtos inflamáveis. 

●​ Dispositivos de segurança em equipamentos: Como válvulas de alívio de 
pressão em pulverizadores. 

Imagine uma equipe aplicando UBV pesado em uma rua. O veículo deve ter giroflex e 
sinalização sonora. Um membro da equipe pode ir à frente, com uma bandeira, orientando o 
trânsito e os pedestres a manterem distância ou a fecharem as janelas. Essas são medidas 
de proteção coletiva. 

Manejo e descarte de embalagens vazias de praguicidas 

As embalagens vazias de praguicidas (inseticidas, larvicidas, raticidas) não podem ser 
descartadas no lixo comum nem reutilizadas para qualquer outra finalidade, pois podem 
conter resíduos tóxicos. O descarte inadequado é um crime ambiental e um risco à saúde 
pública. 

O procedimento correto, conforme a legislação brasileira (Lei nº 9.974/2000 e Decreto nº 
4.074/2002, que regulamentam a destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos e 
afins), geralmente envolve: 

1.​ Tríplice Lavagem ou Lavagem sob Pressão (para embalagens rígidas que 
continham produtos líquidos dispersáveis em água): 

○​ Tríplice Lavagem: Após esvaziar completamente a embalagem, adicionar 
água limpa até 1/4 do seu volume, tampar e agitar vigorosamente por 30 
segundos. Despejar a água da lavagem (água de enxágue) dentro do tanque 
do pulverizador, para que seja utilizada na próxima aplicação. Repetir esse 
processo mais duas vezes. 

○​ Lavagem sob Pressão: Utiliza equipamentos específicos acoplados ao 
pulverizador para introduzir água sob pressão dentro da embalagem vazia, 
removendo os resíduos. A água de enxágue também vai para o tanque. 

2.​ Inutilização da Embalagem: Após a lavagem, a embalagem deve ser perfurada em 
vários locais para evitar sua reutilização. 

3.​ Armazenamento Temporário: As embalagens lavadas e inutilizadas devem ser 
armazenadas em local seguro, coberto, ventilado, sobre piso impermeável, 
separadas de alimentos, rações, medicamentos e sementes, até serem devolvidas. 
As tampas devem ser guardadas em sacos separados. Embalagens flexíveis (sacos) 
não são lavadas, mas devem ser esvaziadas completamente e acondicionadas em 
uma embalagem de resgate fornecida pelo fabricante ou revendedor. 



4.​ Devolução: As embalagens devem ser devolvidas às unidades de recebimento 
indicadas pelos revendedores na nota fiscal de compra, ou conforme o plano de 
logística reversa do fabricante. Essas unidades encaminham as embalagens para a 
destinação final ambientalmente correta (reciclagem ou incineração). 

O Agente de Endemias deve estar ciente dessas responsabilidades e procedimentos, 
garantindo que as embalagens dos produtos que utiliza tenham o destino correto. 

Resistência de vetores a produtos químicos: um alerta constante 

A resistência de vetores a inseticidas é um fenômeno preocupante que ocorre quando uma 
população de vetores, após exposição repetida a um determinado produto químico (ou a 
produtos do mesmo grupo químico), desenvolve a capacidade de sobreviver a doses que 
antes seriam letais para a maioria dos indivíduos. Isso acontece devido à seleção natural: 
os indivíduos naturalmente mais resistentes sobrevivem e se reproduzem, passando essa 
característica para seus descendentes, até que a maioria da população se torne resistente. 

A resistência compromete a eficácia das estratégias de controle químico e pode levar ao 
aumento da transmissão de doenças. O Ministério da Saúde, através de redes de 
monitoramento, avalia periodicamente a suscetibilidade dos principais vetores aos 
inseticidas utilizados. Quando a resistência é detectada, podem ser necessárias medidas 
como a substituição do produto por outro de um grupo químico diferente (rotação de 
inseticidas), o aumento da dose (dentro de limites seguros e eficazes), ou a intensificação 
de outras estratégias de controle (mecânico, biológico, educativo). 

O Agente de Endemias contribui para o manejo da resistência ao: 

●​ Utilizar os produtos químicos apenas quando estritamente necessário e como parte 
de um manejo integrado. 

●​ Aplicar as doses corretas, conforme recomendado (subdoses podem acelerar a 
seleção de indivíduos resistentes). 

●​ Seguir as técnicas de aplicação adequadas para garantir a máxima eficácia. 
●​ Participar do monitoramento da eficácia dos produtos em campo, relatando aos 

supervisores qualquer suspeita de falha do tratamento. 

Compreender e aplicar corretamente as diversas técnicas de controle vetorial, com foco na 
segurança e na sustentabilidade, é uma das responsabilidades mais importantes do Agente 
de Endemias. É um trabalho que exige conhecimento técnico, atenção, responsabilidade e 
um compromisso constante com a proteção da saúde individual e coletiva. 

 

Metodologias de visita domiciliar e inspeção de 
imóveis: abordagem eficaz ao morador, técnicas de 
entrevista, identificação de criadouros e registro 
detalhado de informações 



A visita domiciliar: mais que uma inspeção, uma ferramenta de vínculo e 
educação 

A visita domiciliar é a principal estratégia de campo para o Agente de Combate às 
Endemias (ACE). Ela transcende a simples busca por focos de vetores; é uma oportunidade 
valiosa para estabelecer um vínculo de confiança com os moradores, compreender a 
realidade local, coletar informações epidemiológicas cruciais, realizar ações de controle 
mecânico e químico (quando indicadas) e, fundamentalmente, promover a educação em 
saúde. É no território, no contato direto com a comunidade, que o ACE exerce seu papel de 
agente de vigilância em saúde e de transformação social. 

Imagine a visita domiciliar como uma via de mão dupla: o agente leva conhecimento técnico 
e orientações, mas também recebe informações preciosas sobre os hábitos da família, as 
dificuldades enfrentadas, a percepção sobre os problemas de saúde e as soluções que a 
própria comunidade pode vislumbrar. Uma visita bem conduzida pode empoderar os 
moradores, tornando-os protagonistas na prevenção e controle de endemias em seus lares 
e em seu entorno. Por isso, a qualidade dessa interação é tão importante quanto a eficácia 
na identificação de um criadouro. 

Planejamento e preparação para a visita domiciliar: o roteiro do sucesso 

Antes de sair a campo, um bom planejamento otimiza o tempo, aumenta a eficácia das 
ações e garante a segurança do agente. Essa preparação envolve: 

1.​ Conhecimento da Área de Atuação: O agente deve conhecer bem o seu território: 
a delimitação geográfica, o número de imóveis, as características socioeconômicas 
e culturais da população, o histórico de infestação por vetores e de ocorrência de 
doenças, os pontos estratégicos (ferros-velhos, borracharias, cemitérios, etc.) e as 
áreas de maior vulnerabilidade ou dificuldade de acesso. Mapas do território, 
atualizados com informações sobre focos, casos e pendências, são ferramentas 
essenciais. 

2.​ Definição do Roteiro Diário: Com base no mapa e nas prioridades (áreas com 
maior infestação, imóveis com focos repetidos, denúncias, bloqueios de 
transmissão), o supervisor, em conjunto com os agentes, define o roteiro de visitas 
para cada dia ou semana. Isso evita que áreas sejam negligenciadas ou que haja 
retrabalho. 

3.​ Verificação dos Materiais e Equipamentos: Antes de iniciar as visitas, o agente 
deve conferir se está levando todo o material necessário: 

○​ Identificação: Crachá funcional visível e uniforme. 
○​ EPIs: Luvas, máscara, óculos, boné árabe (conforme o risco e a atividade). 
○​ Material de Inspeção: Lanterna (com pilhas carregadas), espelho pequeno 

(para visualizar locais de difícil acesso), pipeta ou concha (para coleta de 
larvas), sacos plásticos ou frascos para acondicionamento de amostras. 

○​ Material para Controle: Larvicida (se for realizar tratamento focal), 
formulários para registro (boletins de visita, de tratamento), prancheta, 
caneta. 

○​ Material Educativo: Folhetos, cartazes ilustrativos sobre as doenças, os 
vetores e as medidas de prevenção. 



4.​ Revisão de Informações e Protocolos: Recordar os principais ciclos de vida dos 
vetores-alvo, os tipos de criadouros mais comuns na região, os sintomas das 
doenças prevalentes e os protocolos de tratamento focal ou perifocal, se for o caso. 
Estar atualizado sobre as campanhas em andamento e as orientações do Ministério 
da Saúde e das secretarias estadual e municipal de saúde. 

Considere um agente que, antes de sair, verifica em seu mapa que determinada rua 
apresentou vários focos de Aedes aegypti na semana anterior. Ele já se prepara para uma 
inspeção mais minuciosa naquela área, talvez levando material educativo específico sobre 
como eliminar os criadouros que foram mais frequentes. Esse planejamento prévio faz toda 
a diferença. 

Técnicas de abordagem ao morador: construindo uma relação de 
confiança e colaboração 

A forma como o Agente de Endemias se apresenta e interage com o morador é 
determinante para o sucesso da visita. Uma abordagem respeitosa, clara e empática abre 
portas e facilita a colaboração. 

1.​ Apresentação Inicial: 
○​ Chegue ao imóvel e chame de forma audível e respeitosa (bata palmas, 

toque a campainha ou chame pelo nome, se souber). Evite gritar ou ser 
invasivo. 

○​ Mantenha uma distância segura inicial, especialmente se houver cães no 
quintal. 

○​ Quando o morador atender, identifique-se imediatamente, mostrando o 
crachá de forma visível. Diga seu nome completo, sua função (Agente de 
Combate às Endemias) e a instituição a que pertence (Secretaria de Saúde, 
Prefeitura). Por exemplo: "Bom dia! Meu nome é Carlos Silva, sou Agente de 
Combate às Endemias da Secretaria Municipal de Saúde. Estou aqui para 
uma visita de rotina sobre a prevenção da dengue." 

○​ Explique o objetivo da visita de forma clara e concisa: "Gostaria de verificar 
se há locais em seu quintal ou dentro de casa que possam acumular água e 
servir de criadouro para o mosquito da dengue, e também conversar um 
pouco sobre como podemos evitar a doença." 

○​ Solicite permissão para entrar: "O(A) senhor(a) me autoriza a entrar para 
fazer a inspeção e dar algumas orientações?" 

2.​ Linguagem e Postura: 
○​ Utilize uma linguagem simples, acessível e adequada ao nível de 

compreensão do morador. Evite termos técnicos excessivos sem explicá-los. 
○​ Mantenha uma postura cordial, atenciosa e paciente. Sorria, olhe nos olhos 

(respeitando os limites culturais), demonstre interesse genuíno. 
○​ Seja um bom ouvinte. Deixe o morador falar, expressar suas dúvidas, medos 

e opiniões. 
○​ Evite atitudes autoritárias, julgadoras ou apressadas. Lembre-se que você 

está entrando no espaço privado do morador. 
3.​ Construindo o Vínculo: 

○​ Se possível, chame o morador pelo nome. 



○​ Demonstre respeito pela cultura, crenças e hábitos da família. 
○​ Se encontrar algo positivo (um quintal bem cuidado, uma caixa d'água 

telada), elogie a iniciativa. 
○​ Seja transparente sobre o que você está fazendo e por quê. 

Imagine um agente que chega a uma casa onde o morador está receoso. Em vez de insistir 
agressivamente, o agente pode dizer: "Eu entendo sua preocupação, senhor João. Nosso 
trabalho é para proteger a saúde de todos aqui no bairro, inclusive da sua família. Se o 
senhor preferir, posso apenas olhar o quintal rapidamente e deixar um folheto com 
informações. Ou podemos marcar um outro horário que seja melhor para o senhor." Essa 
flexibilidade e empatia podem reverter a recusa. 

A arte da entrevista: coletando informações relevantes para a saúde 
pública 

Durante a visita, a conversa com o morador é uma oportunidade para coletar dados 
importantes para a vigilância epidemiológica e para direcionar as ações educativas. Essa 
"entrevista" deve ser conduzida de forma natural, como parte do diálogo. 

Informações a serem investigadas (de forma sutil e respeitosa): 

●​ Presença de sintomas: "Alguém na casa apresentou febre, dor no corpo, manchas 
na pele ou outros sintomas de dengue, zika ou chikungunya recentemente?" "Há 
quanto tempo esses sintomas apareceram?" "Procurou o serviço de saúde?" 

●​ Histórico de doenças na família ou vizinhança: "Há outros casos dessas doenças 
aqui na rua ou em casas vizinhas que o(a) senhor(a) saiba?" 

●​ Conhecimento sobre as doenças e formas de prevenção: "O(A) senhor(a) sabe 
como a dengue é transmitida?" "Quais cuidados o(a) senhor(a) costuma ter para 
evitar o mosquito?" Isso ajuda a identificar lacunas no conhecimento que podem ser 
preenchidas com orientação. 

●​ Hábitos e rotinas da família: Perguntas sobre o armazenamento de água, o 
descarte do lixo, a presença de animais domésticos (e seus bebedouros), o uso de 
vasos de plantas, podem revelar potenciais criadouros ou situações de risco. 

●​ Percepção sobre o trabalho do Agente de Endemias e sobre as ações de 
controle: "O(A) senhor(a) tem alguma dúvida sobre o nosso trabalho?" "O que o(a) 
senhor(a) acha das ações de 'fumacê' (se for o caso)?" 

●​ Presença de animais que possam ser reservatórios (para leishmaniose, por 
exemplo): "O(A) senhor(a) tem cães? Eles estão saudáveis, apresentam alguma 
ferida na pele, emagrecimento?" 

Técnicas de Entrevista: 

●​ Perguntas abertas: Estimulam respostas mais completas. Em vez de "O senhor 
limpa a caixa d'água?" (que pode levar a um simples "sim"), pergunte: "Como o 
senhor costuma fazer a limpeza da caixa d'água e com que frequência?" 

●​ Escuta ativa: Preste atenção genuína ao que o morador diz, faça contato visual, 
acene com a cabeça para demonstrar entendimento. Não interrompa 
desnecessariamente. 



●​ Empatia: Coloque-se no lugar do morador. Se ele relatar uma dificuldade ("Não 
tenho dinheiro para comprar uma tela para a caixa d'água"), reconheça o problema e 
tente oferecer soluções alternativas viáveis ou informar sobre programas de apoio, 
se existirem. 

●​ Evite julgamentos: Mesmo que o morador relate práticas inadequadas, não o 
repreenda. Em vez disso, explique de forma educativa por que aquela prática é um 
risco e como ela pode ser modificada. 

Roteiro de inspeção do imóvel: o que procurar e onde (intra e 
peridomicílio) 

A inspeção deve ser metódica e completa, cobrindo todas as áreas do imóvel onde possam 
existir criadouros de vetores. Um roteiro mental ajuda a não esquecer nenhum local. 
Geralmente, inicia-se pelo peridomicílio (área externa) e depois o intradomicílio (interior da 
casa), mas a ordem pode ser adaptada. Peça sempre permissão ao morador para acessar 
cada cômodo ou área. 

Peridomicílio (Quintal, Jardim, Corredores Externos, Garagem): 

●​ Recipientes que acumulam água da chuva ou de irrigação: Pneus, latas, 
garrafas, potes, baldes, brinquedos, pratos de vasos de plantas, vasos de plantas 
(verificar a base das folhas de bromélias e outras plantas que acumulam água). 

●​ Depósitos de água para uso doméstico ou animal: Caixas d'água (verificar 
vedação da tampa, extravasor/ladrão telado), tambores, tonéis, poços, cisternas, 
bebedouros de animais (esfregar as bordas). 

●​ Outros locais: Calhas (verificar se estão entupidas com folhas), lajes e marquises 
(verificar depressões que acumulam água), ralos externos, piscinas (mesmo as 
desmontáveis ou sem uso, que podem acumular água da chuva), lonas ou plásticos 
cobrindo objetos, entulhos de construção, materiais recicláveis armazenados de 
forma inadequada. 

●​ Para vetores específicos: 
○​ Barbeiros: Inspecionar frestas em muros, pilhas de tijolos, telhas ou 

madeira, abrigos de animais (galinheiros, pocilgas), ninhos de pássaros. 
○​ Roedores: Procurar por tocas, trilhas, fezes, sinais de roedura em alimentos 

ou estruturas. Verificar locais com acúmulo de lixo ou entulho que sirvam de 
abrigo e fonte de alimento. 

○​ Caramujos (Biomphalaria): Em áreas com córregos, valas ou lagos 
próximos, inspecionar as margens e a vegetação aquática. 

○​ Flebotomíneos (mosquito-palha): Procurar em locais úmidos, sombreados, 
com acúmulo de matéria orgânica (folhas, frutos em decomposição), como o 
entorno de abrigos de animais, galinheiros, hortas. 

Intradomicílio (Interior da Casa): 

●​ Recipientes que podem acumular água: Vasos de plantas com pratinhos, vasos 
com plantas em água (como bambu da sorte), umidificadores de ar (se a água fica 
parada por muito tempo), bandejas de degelo de geladeiras antigas, ralos internos 



(banheiro, cozinha, área de serviço), vasos sanitários sem uso (a água parada pode 
servir de criadouro, especialmente se o imóvel estiver fechado). 

●​ Para vetores específicos: 
○​ Barbeiros: Inspecionar frestas nas paredes (especialmente em casas de 

pau-a-pique ou madeira mal conservada), atrás de quadros, calendários, 
móveis encostados na parede, estrados de camas, colchões. Procurar por 
fezes do barbeiro (pequenas manchas escuras) nas paredes. 

○​ Roedores: Dentro de armários, dispensas, forros, porões. 

Durante a inspeção, o agente deve sempre explicar ao morador o que está procurando e 
por quê. Se um foco for encontrado, mostre-o ao morador, explique o risco e como 
eliminá-lo ou tratá-lo. Envolva o morador na ação. Por exemplo: "Olha, dona Maria, aqui 
neste pneu encontramos larvas do mosquito da dengue. Veja como elas se mexem na 
água. Se a gente não eliminar, daqui a alguns dias viram mosquitos adultos. Podemos virar 
este pneu juntos e guardá-lo em local coberto?" 

Identificação de criadouros e coleta de amostras: o olhar investigativo 
do ACE 

O ACE precisa ter um "olhar treinado" para identificar não apenas os criadouros óbvios, 
mas também aqueles mais escondidos ou inusitados. Cada vetor tem suas preferências, e o 
agente deve conhecê-las. 

●​ Aedes aegypti: Prefere água relativamente limpa e parada. Ovos são depositados 
nas paredes dos recipientes, próximo à superfície da água. As larvas são pequenas 
e se movimentam ativamente. 

●​ Anopheles: Criadouros são geralmente coleções de água mais limpa e com alguma 
vegetação, como margens de rios, lagos, represas, valas de irrigação, campos 
alagados. 

●​ Culex (pernilongo comum): Prefere água rica em matéria orgânica, como esgotos, 
fossas, valas poluídas. 

●​ Flebotomíneos: Locais úmidos, sombreados, com matéria orgânica em 
decomposição. Não são aquáticos na fase larval (desenvolvem-se no solo úmido). 

●​ Barbeiros: Escondem-se em frestas escuras e abrigadas durante o dia. 
●​ Roedores: Criadouros são os locais onde encontram abrigo, alimento e água. 
●​ Caramujos: Água doce, parada ou de correnteza fraca, com vegetação. 

Coleta de Amostras: Se forem encontradas larvas, pupas ou vetores adultos, e houver 
necessidade de identificação laboratorial (para confirmação da espécie, monitoramento da 
infestação ou pesquisa de infecção), o agente deve coletar as amostras utilizando os 
materiais adequados (pipeta, concha, tubos de ensaio, frascos com álcool a 70% para 
conservação, ou caixas para transporte de insetos vivos, conforme o protocolo). É 
fundamental etiquetar corretamente as amostras com data, endereço completo do imóvel, 
tipo de criadouro, nome do coletor e outras informações relevantes. 

Orientações educativas durante a inspeção: transformando a visita em 
aprendizado 



Cada momento da visita é uma oportunidade para a educação em saúde. As orientações 
devem ser claras, objetivas, personalizadas para a realidade do morador e, sempre que 
possível, demonstrativas. 

●​ Mostre o problema: Ao encontrar um foco, mostre as larvas, explique o ciclo do 
vetor. 

●​ Explique os riscos: Relacione o vetor encontrado com as doenças que ele 
transmite e os sintomas. 

●​ Ensine a solução: Demonstre como eliminar o criadouro ou como protegê-lo. 
Enfatize as ações que o próprio morador pode realizar regularmente. 

●​ Utilize material de apoio: Deixe folhetos ou outros materiais impressos que 
reforcem as orientações. 

●​ Valorize as ações do morador: Se o morador já adota práticas preventivas, elogie 
e incentive. Se ele se comprometer a mudar um hábito de risco, reforce 
positivamente. 

●​ Disponibilize-se para dúvidas: Deixe claro que o morador pode procurar o serviço 
de saúde ou o próprio agente se tiver mais perguntas. 

Considere um agente que encontra uma caixa d'água destampada. Ele não apenas diz 
"tampe a caixa". Ele explica: "Dona Ana, esta caixa d'água destampada é um grande risco, 
pois o mosquito da dengue adora colocar seus ovos aqui. Uma única fêmea pode depositar 
centenas de ovos. Mesmo que a água pareça limpa, as larvas podem estar se 
desenvolvendo. O ideal é manter a caixa sempre bem vedada com a tampa original. Se a 
tampa estiver quebrada, podemos improvisar uma tela bem justa ou um plástico resistente 
bem amarrado, até que a senhora consiga uma tampa nova. Isso vai proteger toda a sua 
família." 

Registro de dados: a importância do preenchimento correto de boletins 
e formulários 

Todo o trabalho realizado em campo, as informações coletadas, os focos encontrados e as 
ações realizadas devem ser meticulosamente registrados nos formulários padronizados 
(boletins de visita domiciliar, de tratamento, de coleta de amostras, etc.). Esses registros 
são a base para: 

●​ Acompanhamento e avaliação das ações: Permitem saber quais imóveis foram 
visitados, quais estão pendentes, onde os focos são mais frequentes, se o 
tratamento está sendo eficaz. 

●​ Vigilância epidemiológica: Os dados sobre infestação vetorial e ocorrência de 
casos suspeitos alimentam os sistemas de informação em saúde, que monitoram a 
situação das endemias e orientam a tomada de decisões em níveis local, regional, 
estadual e nacional. 

●​ Planejamento de novas ações: A análise dos dados permite identificar áreas 
prioritárias, tipos de criadouros mais comuns que necessitam de ações específicas, 
e a necessidade de intensificar campanhas educativas ou de controle. 

●​ Respaldo legal e administrativo: Os boletins são documentos que comprovam o 
trabalho realizado pelo agente. 



O que registrar (exemplos): 

●​ Data e horário da visita. 
●​ Endereço completo do imóvel (rua, número, complemento, bairro, município). 
●​ Nome do responsável pelo imóvel. 
●​ Tipo de imóvel (residencial, comercial, terreno baldio, ponto estratégico). 
●​ Situação da visita (realizada, fechada, recusa). 
●​ Número de depósitos inspecionados. 
●​ Tipos de depósitos encontrados (pneu, vaso, caixa d'água, etc.). 
●​ Se foram encontrados focos, quais e quantos, e qual o vetor (se identificado). 
●​ Se houve coleta de larvas/adultos. 
●​ Tratamento realizado (mecânico – eliminação; químico – tipo de larvicida e 

quantidade). 
●​ Orientações fornecidas. 
●​ Pendências (necessidade de retorno, encaminhamento para outro setor). 
●​ Assinatura do agente e, se possível, do morador (em alguns formulários). 

A precisão e a legibilidade no preenchimento são fundamentais. Um dado errado ou omitido 
pode comprometer toda a análise. Imagine que um agente esqueça de anotar que aplicou 
larvicida em um grande reservatório. Na próxima visita, outro agente pode aplicar 
novamente, desperdiçando produto e aumentando o risco de contaminação. Ou, se um 
endereço for anotado incorretamente, um caso suspeito pode não ser localizado pela 
equipe de bloqueio. 

Situações especiais na visita domiciliar: como lidar com desafios 

Nem toda visita transcorre sem percalços. O ACE precisa estar preparado para lidar com 
situações como: 

●​ Imóveis fechados, abandonados ou com acesso impedido: 
○​ Tentar em horários alternativos (início da manhã, final da tarde, sábados – 

conforme orientação do serviço). 
○​ Deixar um comunicado na caixa de correio ou com vizinhos, informando 

sobre a visita e solicitando contato para agendamento. 
○​ Se for um imóvel de risco iminente para a saúde pública (com muitos focos 

visíveis e inacessíveis, por exemplo), o caso deve ser relatado ao supervisor 
para que sejam tomadas as medidas cabíveis, que podem incluir a 
notificação ao proprietário e, em último caso e com amparo legal, a entrada 
forçada (Lei Federal nº 13.301/2016 permite o ingresso forçado em imóveis 
nessas condições, desde que cumpridos os requisitos legais e, geralmente, 
com acompanhamento de autoridade policial ou guarda municipal). 

●​ Recusas: 
○​ Manter a calma e a cordialidade. Não discutir nem confrontar o morador. 
○​ Tentar entender o motivo da recusa (medo, desinformação, experiências 

negativas anteriores). 
○​ Reforçar o objetivo da visita e a importância para a saúde coletiva. 
○​ Oferecer alternativas (olhar apenas o quintal, deixar material educativo, 

retornar em outro momento). 



○​ Se a recusa persistir, agradecer a atenção, registrar o fato no boletim (com o 
motivo, se informado) e comunicar ao supervisor. Em algumas situações, o 
supervisor pode tentar uma nova abordagem ou, em casos de risco elevado, 
acionar outros órgãos. 

●​ Áreas de Risco (violência, presença de cães bravos): 
○​ Nunca se arriscar desnecessariamente. A segurança do agente vem em 

primeiro lugar. 
○​ Trabalhar sempre em dupla nessas áreas. 
○​ Informar-se com a comunidade local ou com a Estratégia Saúde da Família 

sobre os horários mais seguros ou sobre pessoas que possam mediar o 
acesso. 

○​ Em algumas situações, pode ser necessário o acompanhamento da guarda 
municipal, da polícia militar ou de lideranças comunitárias. 

○​ Para cães bravos, solicitar ao morador que os prenda antes de entrar. Se não 
for possível, inspecionar apenas as áreas seguras ou orientar o morador a 
realizar a inspeção sob sua supervisão à distância. 

Aspectos éticos e legais na visita domiciliar: respeito e 
responsabilidade 

A atuação do Agente de Endemias deve ser pautada por princípios éticos e pelo respeito à 
legislação vigente. 

●​ Respeito à Dignidade e Privacidade: Tratar todos os moradores com respeito, 
independentemente de sua condição social, raça, religião ou orientação sexual. 
Respeitar a privacidade do lar e não fazer comentários desnecessários sobre os 
hábitos ou a condição da moradia. 

●​ Confidencialidade: As informações coletadas sobre os moradores e suas 
condições de saúde são confidenciais e só devem ser utilizadas para fins de saúde 
pública, dentro do sistema de saúde. 

●​ Não Abuso de Autoridade: O ACE é um agente de saúde, não uma autoridade 
policial. Ele não tem poder de polícia para obrigar os moradores a seguir suas 
orientações ou para aplicar multas (a menos que haja legislação municipal 
específica que atribua essa função ao ACE devidamente credenciado e em 
situações muito particulares, o que não é a regra geral). Sua principal ferramenta é a 
persuasão e a educação. 

●​ Limites da Atuação: Agir sempre dentro das atribuições da sua função e dos 
protocolos do serviço. Não realizar procedimentos para os quais não foi treinado ou 
que não são de sua competência. 

A visita domiciliar é uma tarefa complexa que exige do Agente de Endemias um conjunto de 
habilidades técnicas, de comunicação e de relacionamento interpessoal. Quando bem 
executada, ela se torna uma poderosa estratégia para a prevenção e o controle de 
endemias, fortalecendo o SUS e promovendo a saúde da comunidade. 

 



Educação em saúde e mobilização social: 
desenvolvendo estratégias criativas e eficazes para a 
conscientização e engajamento da comunidade na 
prevenção e controle de endemias 

O Agente de Endemias como educador e facilitador da mobilização 
social 

A figura do Agente de Combate às Endemias (ACE) transcende, e muito, a de um mero 
técnico que inspeciona imóveis e aplica produtos. O ACE é, em sua essência, um educador 
em saúde e um potencial facilitador da mobilização social. Ele é o profissional de saúde que 
está mais próximo da comunidade, conhecendo sua realidade, seus desafios e suas 
potencialidades. Essa posição privilegiada confere ao agente a oportunidade única de 
construir pontes entre o conhecimento técnico-científico e o saber popular, promovendo 
uma cultura de prevenção e cuidado que vai além das ações pontuais de controle vetorial. 

Ser um educador em saúde no contexto do controle de endemias significa capacitar os 
indivíduos e a coletividade para que compreendam os determinantes das doenças, os ciclos 
de transmissão dos vetores, os riscos envolvidos e, principalmente, as medidas que podem 
ser adotadas para proteger a si mesmos e ao seu entorno. Não se trata de impor 
comportamentos, mas de dialogar, trocar saberes e construir conjuntamente soluções 
viáveis e sustentáveis. Imagine um agente que, ao invés de simplesmente dizer "limpe seu 
quintal", senta-se com o morador, ouve suas dificuldades em manter o local limpo (falta de 
tempo, de recursos, desconhecimento) e, juntos, elaboram um plano simples e exequível 
para organizar o ambiente e eliminar possíveis criadouros. Essa é a postura de um 
educador. 

Como facilitador da mobilização social, o ACE atua como um catalisador, estimulando a 
comunidade a se organizar e a participar ativamente na busca por soluções para os 
problemas de saúde coletiva. Ele ajuda a identificar lideranças locais, a promover o diálogo 
entre diferentes grupos e a articular parcerias com outras instituições, como escolas, 
igrejas, associações de moradores e unidades de saúde. A mobilização social busca o 
empoderamento da comunidade, para que ela se torne protagonista na transformação de 
sua realidade sanitária e ambiental. 

Princípios da Educação Popular em Saúde no cotidiano do ACE 

A Educação Popular em Saúde, inspirada em grande parte pelo pensamento do educador 
Paulo Freire, oferece um referencial teórico e metodológico extremamente rico para a 
prática do Agente de Endemias. Ela se contrapõe a um modelo de educação "bancária", 
onde o educador apenas "deposita" conhecimento no educando. Em vez disso, propõe uma 
relação dialógica, onde todos ensinam e aprendem, e o conhecimento é construído a partir 
da reflexão crítica sobre a realidade vivenciada. 

Alguns princípios da Educação Popular em Saúde que podem iluminar a prática do ACE 
são: 



1.​ Diálogo e Escuta Qualificada: Valorizar o saber e a experiência da comunidade. O 
agente deve estar disposto a ouvir mais do que falar, a compreender as crenças, os 
valores e as dificuldades dos moradores antes de propor qualquer intervenção. A 
comunicação deve ser horizontal, de igual para igual. Por exemplo, ao abordar o 
tema da destinação do lixo, em vez de dar uma "aula" sobre o assunto, o agente 
pode perguntar: "Como vocês costumam lidar com o lixo aqui na comunidade? 
Quais as dificuldades que encontram? Que ideias vocês têm para melhorar essa 
situação?". 

2.​ Problematização da Realidade: Estimular a reflexão crítica sobre as causas dos 
problemas de saúde e suas conexões com as condições de vida, o ambiente, as 
políticas públicas. A ideia é que a comunidade compreenda que as endemias não 
são fatalidades, mas problemas que têm causas e que podem ser enfrentados. 
Considere uma comunidade com alta infestação de roedores. O agente pode 
promover uma discussão sobre: "Por que temos tantos ratos por aqui? O que atrai 
esses animais? Apenas colocar veneno resolve o problema ou precisamos pensar 
em outras coisas, como o lixo, o mato alto, o esgoto?". 

3.​ Construção Coletiva do Conhecimento: O conhecimento técnico do agente se 
soma ao conhecimento prático e vivencial da comunidade. Juntos, podem construir 
estratégias de prevenção e controle mais eficazes e adequadas à realidade local. 

4.​ Empoderamento e Autonomia: O objetivo final da educação em saúde é que os 
indivíduos e a comunidade se tornem capazes de tomar decisões conscientes e de 
agir para transformar sua realidade, tornando-se sujeitos ativos de sua própria 
saúde. 

5.​ Valorização da Cultura Local: As ações educativas devem respeitar e, sempre que 
possível, incorporar os elementos da cultura local (linguagem, costumes, tradições, 
formas de organização). Isso aumenta a aceitação e o engajamento. 

Planejamento de ações educativas: do diagnóstico à definição de 
objetivos 

Ações educativas eficazes não surgem do improviso. Elas requerem planejamento, que se 
inicia com um bom diagnóstico da realidade local e culmina na definição de objetivos claros 
e alcançáveis. 

1.​ Diagnóstico da Situação de Saúde e da Comunidade: 
○​ Levantamento epidemiológico e entomológico: Quais endemias são 

prevalentes? Quais os níveis de infestação dos vetores? Quais os criadouros 
mais comuns? 

○​ Caracterização da comunidade: Quem são os moradores (faixa etária, 
escolaridade, ocupação)? Quais seus hábitos, crenças e valores em relação 
à saúde e à doença? Quais seus conhecimentos, atitudes e práticas (CAP) 
em relação à prevenção de endemias? 

○​ Identificação de recursos e fragilidades: Quais são as lideranças 
comunitárias? Existem grupos organizados (associações, igrejas, clubes de 
mães)? Quais os meios de comunicação mais utilizados? Quais as principais 
dificuldades enfrentadas pela comunidade (saneamento precário, coleta de 
lixo deficiente, falta de informação)? 



○​ Métodos de diagnóstico: Observação direta durante as visitas, conversas 
informais, entrevistas com moradores e lideranças, aplicação de 
questionários simples (com cuidado para não ser invasivo), análise de dados 
dos boletins de campo. 

2.​ Definição de Objetivos e Metas: 
○​ Com base no diagnóstico, definir o que se quer alcançar com as ações 

educativas. Os objetivos devem ser específicos, mensuráveis, alcançáveis, 
relevantes e com prazo definido (metodologia SMART). 

○​ Por exemplo, um objetivo geral poderia ser: "Reduzir a infestação por Aedes 
aegypti no bairro X em 20% nos próximos 6 meses". 

○​ Objetivos específicos poderiam ser: "Capacitar 80% dos moradores do bairro 
X sobre a identificação e eliminação de criadouros do Aedes aegypti em 3 
meses"; "Garantir que 90% das caixas d'água do bairro X estejam 
devidamente vedadas em 4 meses". 

3.​ Escolha das Estratégias e Atividades: Selecionar as abordagens educativas e as 
atividades mais adequadas para atingir os objetivos, considerando o público-alvo, os 
recursos disponíveis e as características da comunidade. 

4.​ Elaboração do Plano de Ação: Detalhar o que será feito, quem será responsável 
por cada atividade, quando será realizado, onde e com quais recursos. 

5.​ Definição de Indicadores de Monitoramento e Avaliação: Como saberemos se as 
ações estão no caminho certo e se os objetivos foram alcançados? 

Estratégias de comunicação em saúde: a ponte para o engajamento 

A comunicação é a alma da educação em saúde. Uma mensagem pode ser tecnicamente 
perfeita, mas se não for compreendida e internalizada pelo público, não gerará mudança de 
comportamento. 

●​ Linguagem Verbal: 
○​ Clareza e Simplicidade: Usar palavras simples, frases curtas e diretas. 

Evitar jargões técnicos ou, se indispensáveis, explicá-los didaticamente. 
Imagine explicar o ciclo do Aedes aegypti para uma criança ou um adulto 
com baixa escolaridade. Em vez de dizer "o período de incubação extrínseco 
do vírus no vetor é de 8 a 12 dias", você poderia dizer: "Depois que o 
mosquito pica alguém com dengue, o 'veneninho' da doença demora uns 10 
dias para chegar na saliva dele. Aí sim ele começa a passar a doença para 
outras pessoas". 

○​ Adaptação ao Público: A linguagem deve ser adequada à faixa etária, ao 
nível cultural e à realidade dos interlocutores. 

○​ Tom de Voz e Expressão Corporal: Uma voz calma, mas firme, e uma 
expressão corporal aberta e acolhedora facilitam a comunicação. 

●​ Comunicação Não Verbal: Postura, gestos, contato visual e expressões faciais 
também comunicam. Uma postura de escuta atenta (inclinar-se levemente em 
direção ao falante, acenar com a cabeça) demonstra interesse. 

●​ Comunicação Visual: Imagens têm um poder de comunicação imenso, 
especialmente para públicos com dificuldades de leitura ou em um mundo cada vez 
mais visual. 



○​ Cartazes e Folhetos: Devem ter mensagens curtas, letras grandes, cores 
atraentes e imagens claras e objetivas. Um bom cartaz sobre como evitar 
criadouros deve mostrar, através de desenhos ou fotos, os recipientes 
corretos e incorretos. 

○​ Infográficos: Apresentam informações e dados de forma visualmente 
organizada e fácil de entender. 

○​ Vídeos Curtos: Podem ser muito eficazes para demonstrar ações (como 
limpar uma caixa d'água) ou para contar histórias que envolvam e 
emocionem. 

●​ Escolha dos Canais de Comunicação: Utilizar os canais mais acessíveis e 
valorizados pela comunidade: 

○​ Conversas individuais (durante a visita domiciliar). 
○​ Grupos educativos, palestras, oficinas. 
○​ Rádios comunitárias, carros de som (usados com critério e em horários 

adequados). 
○​ Murais informativos em locais de grande circulação (postos de saúde, 

escolas, mercados). 
○​ Redes sociais e aplicativos de mensagens (veremos adiante). 

Desenvolvendo materiais educativos criativos e culturalmente sensíveis 

Materiais educativos padronizados nem sempre são os mais eficazes para todas as 
realidades. O ACE, em conjunto com a equipe de saúde e a comunidade, pode desenvolver 
materiais criativos e adaptados à cultura local. 

●​ Envolvimento da Comunidade na Criação: Promover oficinas onde os próprios 
moradores ajudam a criar os materiais. Isso aumenta o sentimento de pertencimento 
e a relevância do material. Por exemplo, jovens da comunidade podem criar 
desenhos para um gibi sobre prevenção da leishmaniose, incorporando 
personagens e cenários locais. 

●​ Utilização de Elementos Culturais: 
○​ Música: Criar paródias de músicas conhecidas com letras sobre prevenção 

de endemias. Um grupo de agentes no Nordeste poderia criar um repente ou 
um forró sobre o combate ao Aedes. 

○​ Teatro e Fantoches: Apresentações teatrais ou com fantoches são 
excelentes para transmitir mensagens de forma lúdica, especialmente para 
crianças. Os personagens podem vivenciar situações de risco e aprender 
como se proteger. 

○​ Contação de Histórias: Utilizar narrativas e "causos" locais para introduzir 
temas de saúde. 

●​ Jogos Educativos: 
○​ Jogos de Tabuleiro: Como o "Jogo do Quintal Limpo" mencionado 

anteriormente, ou um jogo de " verdadeiro ou falso" sobre mitos e verdades 
da dengue. 

○​ Quebra-Cabeças: Com imagens de vetores e seus criadouros. 
○​ Gincanas Educativas: Envolvendo provas práticas (como identificar 

criadouros em um cenário montado) e teóricas. 



●​ Maquetes e Modelos Tridimensionais: Uma maquete de uma casa com os 
principais criadouros do Aedes pode ser muito mais didática do que apenas falar 
sobre eles. O agente pode pedir ao morador para identificar os erros na maquete e 
depois mostrar a forma correta. 

●​ Testagem dos Materiais: Antes de produzir em larga escala, testar os materiais 
com um pequeno grupo da comunidade para verificar se a mensagem é 
compreendida, se as imagens são adequadas e se o material é atraente. 

Técnicas para reuniões comunitárias e grupos educativos eficazes 

Reuniões e grupos são espaços privilegiados para a troca de informações, a discussão de 
problemas e a construção coletiva de soluções. Para que sejam produtivos, é preciso 
planejamento e habilidade na condução. 

●​ Planejamento da Reunião/Grupo: 
○​ Definir claramente o objetivo e a pauta. 
○​ Escolher um local acessível, confortável e adequado ao número de 

participantes. 
○​ Divulgar com antecedência, utilizando diferentes meios. 
○​ Preparar os materiais de apoio necessários. 

●​ Condução/Facilitação: 
○​ Acolhimento: Receber os participantes de forma calorosa, criar um 

ambiente descontraído. 
○​ Apresentação: Apresentar-se, explicar os objetivos da reunião e a dinâmica 

proposta. 
○​ Quebra-Gelo: Iniciar com uma dinâmica curta para integrar o grupo e 

estimular a participação. 
○​ Estimular a Participação de Todos: Utilizar técnicas para que mesmo os 

mais tímidos se sintam à vontade para falar. Pode-se dividir em pequenos 
grupos para discutir um tema e depois apresentar as conclusões para o 
grupão. 

○​ Escuta Ativa e Respeito às Opiniões: Todas as opiniões devem ser 
ouvidas e respeitadas, mesmo que divergentes. O papel do facilitador é 
mediar o debate, não impor suas ideias. 

○​ Utilização de Recursos Visuais: Slides, cartazes, vídeos podem enriquecer 
a discussão. 

○​ Controle do Tempo: Gerenciar o tempo para que todos os pontos da pauta 
sejam abordados. 

○​ Síntese e Encaminhamentos: Ao final, fazer uma breve síntese das 
discussões e definir os próximos passos ou compromissos assumidos pelo 
grupo. 

●​ Dinâmicas de Grupo: Existem inúmeras dinâmicas que podem ser utilizadas para 
tornar os encontros mais participativos e reflexivos, como: "tempestade de ideias" 
(brainstorming), dramatizações, estudo de caso, construção de mapas falantes 
(onde a comunidade desenha seu território e identifica problemas e potencialidades). 

Ações de mobilização social: o poder da ação coletiva 



A mobilização social visa engajar diferentes atores da sociedade (indivíduos, famílias, 
grupos organizados, instituições) em torno de um objetivo comum, neste caso, a prevenção 
e o controle de endemias. 

●​ Identificação e Articulação com Parceiros Chave: 
○​ Escolas: São parceiras estratégicas. Desenvolver projetos educativos 

continuados com alunos e professores (gincanas, feiras de ciências com foco 
em endemias, formação de brigadas mirins de combate ao vetor). Os alunos 
podem ser grandes multiplicadores de informação em suas casas. 

○​ Associações de Moradores: Podem ajudar na divulgação das ações, na 
organização de mutirões, na identificação de problemas e na representação 
da comunidade junto ao poder público. 

○​ Lideranças Religiosas e Comunitárias: Têm grande influência e podem 
apoiar as campanhas, divulgando mensagens em cultos, missas ou reuniões. 

○​ Comércio Local: Pode colaborar na divulgação de materiais, no patrocínio 
de pequenas ações ou na adoção de práticas preventivas em seus 
estabelecimentos. 

○​ Outros Setores da Prefeitura: Articulação com a limpeza urbana (coleta 
regular de lixo, limpeza de terrenos baldios), saneamento (expansão da rede 
de água e esgoto), obras (melhorias em infraestrutura). 

●​ Planejamento e Execução de Ações Coletivas: 
○​ Mutirões de Limpeza e Eliminação de Criadouros ("Dia D"): Envolver a 

comunidade na limpeza de suas casas, quintais e áreas comuns do bairro. O 
ACE pode orientar tecnicamente, mas a execução é coletiva. 

○​ Caminhadas de Conscientização: Com faixas, cartazes e distribuição de 
material educativo. 

○​ Eventos Comunitários: Aproveitar festas locais, feiras de saúde ou outros 
eventos para inserir temas de prevenção de endemias através de stands 
informativos, apresentações culturais, etc. 

○​ Formação de Agentes Mirins ou Brigadas Comunitárias: Capacitar 
crianças, jovens ou adultos voluntários para atuarem como multiplicadores e 
vigilantes em suas ruas ou escolas. 

Imagine um bairro que decide organizar um "Sábado sem Dengue". O ACE, junto com a 
associação de moradores e a escola, planeja o evento. Os alunos preparam cartazes 
durante a semana. No sábado, os moradores se reúnem na praça, recebem sacos de lixo e 
luvas (doados por comerciantes), e, divididos em equipes com o apoio dos ACEs, 
percorrem as ruas recolhendo objetos que possam acumular água e orientando os vizinhos. 
Ao final, há uma confraternização com apresentação dos alunos. Essa ação, além do 
resultado prático, fortalece o tecido social e o compromisso coletivo. 

O uso de mídias sociais e tecnologias digitais na promoção da saúde 

As tecnologias digitais, especialmente as mídias sociais e os aplicativos de mensagens, são 
ferramentas poderosas que podem complementar as estratégias tradicionais de educação e 
mobilização. 



●​ Grupos de WhatsApp ou Telegram: Criar grupos com moradores, lideranças 
comunitárias ou entre os próprios ACEs para troca rápida de informações, alertas 
sobre focos, divulgação de ações, esclarecimento de dúvidas. É importante ter 
regras claras para o uso do grupo para evitar sobrecarga de mensagens ou 
disseminação de notícias falsas. 

●​ Páginas e Perfis em Redes Sociais (Facebook, Instagram): A Secretaria de 
Saúde ou grupos comunitários podem criar páginas para divulgar campanhas, postar 
dicas de prevenção, vídeos educativos, fotos de ações bem-sucedidas, e interagir 
com a população. 

●​ Criação de Conteúdo Digital: Produzir vídeos curtos e objetivos para redes sociais, 
memes educativos (com responsabilidade), infográficos animados, podcasts com 
entrevistas e dicas. 

●​ Aplicativos Móveis: Alguns municípios desenvolvem aplicativos onde os cidadãos 
podem denunciar focos, receber alertas epidemiológicos ou obter informações sobre 
prevenção. 

●​ Combate às Fake News: As mídias sociais também são um terreno fértil para a 
desinformação. O ACE deve estar preparado para identificar notícias falsas sobre 
endemias, vacinas ou métodos de controle, e orientar a comunidade a buscar 
informações em fontes confiáveis (Ministério da Saúde, secretarias de saúde, 
instituições de pesquisa). Ensinar a checar a veracidade das informações antes de 
compartilhar é um ato de educação digital. 

Monitoramento e avaliação das ações de educação e mobilização social 

É fundamental avaliar se as estratégias educativas e de mobilização estão alcançando seus 
objetivos e gerando os resultados esperados. 

●​ Indicadores Quantitativos: 
○​ Número de pessoas participando das atividades (reuniões, oficinas, 

mutirões). 
○​ Quantidade de material educativo distribuído. 
○​ Alcance de publicações em mídias sociais (visualizações, curtidas, 

compartilhamentos). 
○​ Redução no número de focos de vetores em áreas que receberam 

intervenção educativa intensiva. 
○​ Aumento da procura por serviços de saúde para diagnóstico precoce. 

●​ Indicadores Qualitativos: 
○​ Mudanças no conhecimento, atitudes e práticas da comunidade (avaliadas 

por meio de observação, entrevistas, grupos focais). 
○​ Nível de satisfação dos participantes com as atividades. 
○​ Fortalecimento da organização comunitária e da participação social. 
○​ Relatos de moradores sobre a aplicação do conhecimento adquirido. 

●​ Métodos de Avaliação: 
○​ Observação direta: O ACE observar se os moradores estão adotando as 

práticas recomendadas. 
○​ Questionários simples (antes e depois das intervenções): Para medir 

mudanças no conhecimento. 



○​ Rodas de conversa e grupos focais: Para coletar percepções e opiniões 
da comunidade sobre as ações. 

○​ Análise de registros: Verificar se houve diminuição de focos nos boletins de 
campo após uma campanha educativa. 

A avaliação deve ser um processo contínuo, permitindo ajustar as estratégias e melhorar as 
próximas ações. 

Desafios e superações na jornada da educação e mobilização 

O caminho da educação em saúde e da mobilização social é repleto de desafios, mas 
também de grandes recompensas. 

●​ Desafios Comuns: Apatia ou desinteresse de parte da comunidade, sobrecarga de 
informações, rotatividade de moradores, crenças e hábitos culturais muito arraigados 
e resistentes à mudança, falta de recursos materiais e humanos, descontinuidade 
das ações, violência em certas áreas que dificulta o acesso e a participação. 

●​ Estratégias de Superação: 
○​ Persistência e Criatividade: Não desistir diante das primeiras dificuldades. 

Buscar novas abordagens, linguagens e estratégias. 
○​ Construção de Vínculos Fortes: Uma relação de confiança com a 

comunidade é a base para superar a apatia. 
○​ Celebração das Pequenas Vitórias: Reconhecer e divulgar os avanços, por 

menores que sejam, para manter a motivação. 
○​ Trabalho em Rede: Fortalecer as parcerias com outras instituições e 

setores. 
○​ Advocacy: Defender junto aos gestores a importância da educação em 

saúde e da mobilização social como componentes essenciais e permanentes 
das políticas de controle de endemias, e não apenas como ações pontuais 
em momentos de crise. 

Educar e mobilizar não são tarefas fáceis, mas são elas que podem, de fato, promover 
mudanças duradouras e construir comunidades mais saudáveis, resilientes e protagonistas 
de sua própria história. O Agente de Endemias, com sensibilidade, conhecimento e 
dedicação, é uma peça-chave nesse processo transformador. 

 

Mapeamento de áreas de risco e georreferenciamento: 
utilizando dados e tecnologias simples para o 
planejamento estratégico das ações de campo 

A importância estratégica do mapeamento e do georreferenciamento na 
vigilância de endemias 



No dinâmico e desafiador cenário do controle de endemias, a capacidade de visualizar e 
analisar a distribuição espacial dos problemas é fundamental. Onde estão os focos dos 
vetores? Onde se concentram os casos das doenças? Quais áreas apresentam maior 
vulnerabilidade? Responder a essas perguntas de forma precisa permite que as equipes de 
saúde, incluindo os Agentes de Combate às Endemias (ACEs), planejem suas ações de 
forma mais estratégica, otimizem o uso de recursos (humanos, materiais e financeiros) e 
aumentem o impacto de suas intervenções. É aqui que entram o mapeamento e o 
georreferenciamento como ferramentas poderosas. 

Imagine uma equipe de ACEs que precisa cobrir um vasto território. Sem um mapa 
detalhado e atualizado da situação, o trabalho pode se tornar uma busca às cegas, com 
áreas sendo visitadas repetidamente e outras, talvez mais críticas, negligenciadas. Por 
outro lado, se essa equipe dispõe de mapas que indicam os quarteirões com maior 
infestação de Aedes aegypti no último levantamento, as residências com histórico de focos 
recorrentes, ou as microáreas onde surgiram casos recentes de leishmaniose, o 
planejamento das visitas e das ações de controle se torna muito mais focado e eficiente. O 
mapeamento transforma dados brutos em informação visual, facilitando a compreensão de 
padrões e tendências que, de outra forma, poderiam passar despercebidos. O 
georreferenciamento, por sua vez, adiciona uma camada de precisão a esses mapas, 
permitindo localizar com exatidão cada evento de saúde no território. 

Conceitos básicos de cartografia e geoprocessamento para o dia a dia 
do Agente de Endemias 

Embora os termos "cartografia" e "geoprocessamento" possam soar complexos, os 
conceitos básicos por trás deles são bastante intuitivos e podem ser aplicados no cotidiano 
do ACE, mesmo com ferramentas simples. 

●​ Cartografia: É a ciência e a arte de representar graficamente uma área geográfica 
em uma superfície plana – ou seja, criar mapas. Um mapa é uma representação 
reduzida da realidade. Para que o ACE possa utilizar ou mesmo criar mapas 
simples, alguns elementos são importantes: 

○​ Título: Indica o que o mapa representa (ex: "Mapa de Focos de Aedes 
aegypti no Bairro Felicidade – Semana 20"). 

○​ Escala: Mostra a relação entre as distâncias no mapa e as distâncias reais 
no terreno. Por exemplo, uma escala de 1:1000 significa que 1 centímetro no 
mapa representa 1000 centímetros (ou 10 metros) na realidade. 

○​ Legenda: Explica o significado dos símbolos, cores e hachuras utilizados no 
mapa (ex: um triângulo vermelho pode representar um caso de dengue; uma 
área pintada de amarelo pode indicar um quarteirão com alto índice de 
infestação). 

○​ Orientação: Geralmente indicada por uma rosa dos ventos ou uma seta 
apontando para o Norte, ajuda a posicionar o mapa corretamente em relação 
ao terreno. 

○​ Fonte e Data: Informam a origem dos dados e quando o mapa foi elaborado, 
o que é crucial para avaliar sua atualidade e confiabilidade. 

●​ Geoprocessamento: De forma simplificada, é o processamento de dados que 
possuem uma localização geográfica. Envolve a coleta, o armazenamento, a análise 



e a apresentação de informações espaciais. Mesmo quando um ACE anota em seu 
boletim de campo o endereço de um foco e depois marca esse ponto em um mapa 
mural do bairro, ele está, de certa forma, realizando uma etapa do 
geoprocessamento. 

●​ Georreferenciamento: É o ato de atribuir coordenadas geográficas conhecidas a 
um objeto ou informação, permitindo sua localização exata na superfície da Terra. 
Essas coordenadas são geralmente expressas em termos de latitude e longitude. 

○​ Latitude: Mede a distância ao Norte ou ao Sul da linha do Equador (varia de 
0° no Equador a 90° Norte ou Sul nos polos). 

○​ Longitude: Mede a distância a Leste ou a Oeste do Meridiano de Greenwich 
(varia de 0° em Greenwich a 180° Leste ou Oeste). 

Para o ACE, entender esses conceitos básicos permite não apenas ler e interpretar mapas 
fornecidos pela supervisão, mas também colaborar ativamente na coleta de dados espaciais 
e na criação de representações simples do seu território de trabalho. 

Identificando e classificando áreas de risco: um olhar multifatorial 

Uma área de risco para endemias não é definida por um único fator, mas pela combinação 
de diversos elementos que favorecem a ocorrência e a disseminação de doenças. O ACE, 
com seu conhecimento do território, desempenha um papel crucial na identificação dessas 
áreas. Os critérios para classificação de risco geralmente incluem: 

1.​ Critérios Epidemiológicos: 
○​ Histórico de ocorrência de doenças: Áreas com surtos ou epidemias 

anteriores de dengue, chikungunya, zika, leishmaniose, etc., tendem a ser 
mais vulneráveis. 

○​ Incidência e prevalência atuais: Número de casos novos ou existentes de 
uma doença em um determinado período e local. 

○​ Proximidade a casos confirmados: Áreas ao redor de residências com 
casos confirmados requerem atenção especial para bloqueio de transmissão. 

○​ Mortalidade: Ocorrência de óbitos por determinadas endemias pode indicar 
gravidade e falhas no controle. 

2.​ Critérios Entomológicos: 
○​ Níveis de infestação vetorial: Índices como o Índice de Infestação Predial 

(IIP – percentual de imóveis com focos de Aedes aegypti), o Índice de 
Breteau (número de recipientes positivos por 100 imóveis) e a densidade 
larvária. 

○​ Presença de vetores específicos em abundância: Captura de grande 
número de Anopheles em áreas de malária, ou de flebotomíneos em áreas 
de leishmaniose. 

○​ Presença de vetores infectados: Identificação de mosquitos ou barbeiros 
portando o agente causador da doença. 

○​ Resistência a inseticidas: Se os vetores locais são resistentes aos produtos 
utilizados, o risco de falha no controle químico aumenta. 

3.​ Critérios Ambientais e de Saneamento: 



○​ Condições de saneamento básico: Ausência ou deficiência de 
abastecimento de água tratada (levando ao armazenamento inadequado), 
esgotamento sanitário precário, coleta de lixo irregular ou inexistente. 

○​ Características do ambiente: Presença de matas ou vegetação densa 
próximas a residências (risco para febre amarela silvestre, leishmaniose, 
malária), existência de corpos d'água (córregos, lagos, valas) que possam 
servir de criadouros para Anopheles ou caramujos da esquistossomose. 

○​ Tipo de ocupação do solo: Áreas com grande quantidade de terrenos 
baldios, imóveis abandonados, ferros-velhos, borracharias, cemitérios 
(pontos estratégicos). 

○​ Desastres ambientais: Enchentes, deslizamentos, que podem criar novos 
criadouros ou facilitar o contato com água contaminada (leptospirose). 

4.​ Critérios Sociais e Demográficos: 
○​ Densidade populacional: Áreas muito populosas podem facilitar a 

disseminação de doenças. 
○​ Condições socioeconômicas: Populações com menor renda e 

escolaridade podem ter menos acesso à informação, a serviços de saúde e a 
condições adequadas de moradia e saneamento. 

○​ Mobilidade populacional: Fluxo intenso de pessoas (migrantes, turistas) 
pode introduzir ou disseminar agentes infecciosos e vetores. 

○​ Acesso aos serviços de saúde e às ações de controle: Dificuldade de 
acesso das equipes de ACEs devido à violência urbana, recusa de 
moradores ou barreiras geográficas. 

Imagine um bairro periférico com muitas casas em construção inacabada, armazenamento 
de água em tambores descobertos devido a falhas no abastecimento, coleta de lixo 
deficiente com pontos de descarte irregular, e um histórico recente de casos de dengue. 
Essa área, pela combinação desses fatores, seria classificada como de alto risco e 
demandaria uma vigilância intensificada e ações educativas e de controle mais robustas por 
parte dos ACEs. 

Coleta de dados em campo para mapeamento: o que registrar e como 

Além dos dados tradicionalmente coletados nos boletins de visita (tipo de imóvel, focos 
encontrados, tratamento realizado), uma perspectiva de mapeamento requer o registro de 
informações que possam ser espacializadas ou que ajudem a caracterizar o risco no 
território. O ACE deve estar atento para observar e registrar: 

●​ Localização precisa dos focos: Não apenas o endereço, mas, se possível, uma 
descrição mais detalhada da localização do criadouro dentro do imóvel (ex: "caixa 
d'água nos fundos do quintal", "pneu atrás da garagem"). 

●​ Identificação de Pontos Estratégicos (PEs): Locais que, por suas características, 
podem gerar grande quantidade de vetores e dispersá-los para áreas vizinhas. 
Exemplos: borracharias, ferros-velhos, depósitos de material reciclável, cemitérios, 
floriculturas, oficinas, obras em andamento, imóveis abandonados. Registrar o tipo 
de PE e seu potencial de risco. 

●​ Presença de terrenos baldios: Anotar sua localização, estado de conservação 
(com ou sem acúmulo de lixo/mato) e se apresentam focos. 



●​ Áreas com saneamento precário: Ruas sem pavimentação, com esgoto a céu 
aberto, valas, córregos poluídos. 

●​ Pontos de acúmulo de lixo ou entulho: Identificar locais onde a população 
descarta lixo irregularmente. 

●​ Barreiras de acesso: Ruas intransitáveis, áreas de risco de violência, imóveis com 
cães bravos que impedem a visita. 

●​ Recursos da comunidade: Localização de escolas, postos de saúde, igrejas, 
associações de moradores, que podem ser parceiros em ações de mobilização. 

●​ Presença de animais: Cães (para leishmaniose visceral), macacos (para febre 
amarela), caramujos (para esquistossomose), em áreas específicas. 

Essas informações podem ser anotadas em cadernos de campo, nos próprios boletins (se 
houver campos específicos ou espaço para observações) ou, como veremos, em 
dispositivos eletrônicos. O importante é que o registro seja sistemático e padronizado dentro 
da equipe. 

Ferramentas de mapeamento manual e croquis: técnicas simples e 
eficazes ao alcance de todos 

Nem sempre é necessário dispor de tecnologias sofisticadas para realizar um bom 
mapeamento. Técnicas manuais, como a elaboração de croquis e o uso de mapas murais, 
são extremamente úteis, de baixo custo e promovem o envolvimento da equipe no 
conhecimento do território. 

●​ Croqui do Território/Setor/Quarteirão: Um croqui é um desenho esquemático, feito 
à mão livre, que representa os principais elementos de uma área. O ACE pode 
elaborar croquis de seus quarteirões de trabalho, identificando cada imóvel, ruas, 
vielas, e pontos de referência importantes. 

○​ Como fazer um croqui simples de quarteirão: 
1.​ Desenhe o contorno do quarteirão, nomeando as ruas que o 

delimitam. 
2.​ Represente cada lote/casa com um quadrado ou retângulo, 

numerando-os sequencialmente ou utilizando o número oficial do 
imóvel. 

3.​ Utilize símbolos simples e padronizados (definidos pela equipe) para 
indicar informações relevantes: 

■​ 'F' para foco encontrado. 
■​ 'T' para imóvel tratado quimicamente. 
■​ 'E' para imóvel com ação educativa realizada. 
■​ 'R' para recusa. 
■​ 'P' para pendente (imóvel fechado). 
■​ 'PE' para ponto estratégico (com uma sigla para o tipo, ex: 

PE-Borr para borracharia). 
■​ Um círculo vermelho para caso suspeito/confirmado. 

4.​ Mantenha o croqui atualizado a cada ciclo de visitas. Ele serve como 
um "raio-X" do quarteirão. 

●​ Mapa Mural ou Mapa de Pregos: Um mapa maior do setor de trabalho do ACE ou 
de todo o território de uma equipe pode ser afixado na parede da unidade de saúde 



ou da base dos agentes. Nesse mapa, podem ser utilizados alfinetes coloridos, 
adesivos ou canetas de diferentes cores para marcar informações como: 

○​ Alfinete vermelho: imóvel com foco de Aedes. 
○​ Alfinete azul: imóvel com tratamento focal realizado. 
○​ Alfinete amarelo: caso suspeito de dengue. 
○​ Linhas coloridas delimitando áreas de bloqueio de transmissão. 
○​ Ícones representando pontos estratégicos. 

Esses mapas manuais são dinâmicos e visuais, facilitando o acompanhamento do trabalho 
pela equipe e pelo supervisor, a identificação de áreas que precisam de mais atenção e o 
planejamento das rotas. Imagine a equipe se reunindo no final do dia em frente ao mapa 
mural e atualizando as informações com base nos boletins de campo. Essa prática promove 
a discussão, a troca de experiências e o planejamento conjunto para o dia seguinte. 

Introdução ao georreferenciamento: localizando com precisão usando 
coordenadas geográficas e GPS 

O georreferenciamento eleva o mapeamento a um novo nível de precisão. Ao invés de 
apenas saber que um foco está "na rua X, perto da padaria", podemos saber sua 
localização exata na Terra através de coordenadas de latitude e longitude. A principal 
ferramenta para obter essas coordenadas em campo é o GPS (Sistema de Posicionamento 
Global). 

●​ O que é GPS? O GPS é um sistema de navegação por satélite que fornece a 
localização geográfica (latitude, longitude e altitude) de um receptor em qualquer 
lugar da Terra, a qualquer momento e sob quaisquer condições atmosféricas. 
Receptores GPS estão presentes em dispositivos dedicados, mas também na 
maioria dos smartphones atuais. 

●​ Como coletar uma coordenada (um "ponto"): 
1.​ Ligue o receptor GPS (ou abra o aplicativo de GPS no celular) em um local 

com boa visibilidade do céu (evite locais muito cobertos por árvores densas 
ou dentro de edificações, que podem dificultar a recepção do sinal dos 
satélites). 

2.​ Aguarde o aparelho localizar os satélites e indicar uma boa precisão 
(geralmente alguns metros). 

3.​ Posicione-se sobre o ponto que deseja georreferenciar (ex: ao lado de um 
grande criadouro, na entrada de um ponto estratégico, no centro de um 
terreno baldio). 

4.​ Comande o aparelho para "salvar o ponto" ou "marcar waypoint". Ele 
registrará as coordenadas (latitude e longitude) daquele local. 

5.​ É fundamental anotar em um caderno de campo ou no próprio aparelho uma 
descrição do ponto coletado (ex: "Ponto 001 – Foco de Aedes em caixa 
d'água descoberta – Rua das Flores, 123 – Lat: -23.xxxxxx, Long: 
-46.xxxxxx"). Sem essa descrição, as coordenadas se tornam apenas 
números sem significado. 

●​ Formato das Coordenadas: As coordenadas podem ser apresentadas em Graus, 
Minutos e Segundos (GMS, ex: 23°32'45.6" S) ou em Graus Decimais (GD, ex: 
-23.546000°). É importante padronizar o formato utilizado pela equipe. O sinal 



negativo na latitude indica Hemisfério Sul, e na longitude, Hemisfério Oeste (como é 
o caso do Brasil). 

A coleta de pontos georreferenciados permite criar mapas digitais muito precisos, onde 
cada informação (foco, caso, PE) está exatamente em seu lugar. 

Aplicativos de celular e softwares básicos para coleta de dados 
georreferenciados e visualização de mapas 

A popularização dos smartphones e tablets abriu um leque de possibilidades para o uso de 
tecnologias de georreferenciamento de forma mais acessível e integrada à rotina do ACE. 

●​ Aplicativos para Coleta de Dados em Campo: 
○​ GPS Essentials, GeoCam, ODK Collect, Epi Info Mobile, Google My 

Maps (para criar mapas personalizados com pontos): Existem diversos 
aplicativos (muitos gratuitos) que permitem: 

■​ Coletar coordenadas GPS. 
■​ Tirar fotos georreferenciadas (a foto já vem com a coordenada 

embutida). 
■​ Preencher formulários digitais personalizados (substituindo os 

boletins de papel), onde os dados já podem ser associados a uma 
localização. 

■​ Visualizar mapas base (como imagens de satélite ou mapas de ruas) 
para auxiliar na navegação. 

○​ Muitas Secretarias de Saúde desenvolvem seus próprios aplicativos, 
integrados aos sistemas de informação municipais ou estaduais. O ACE deve 
ser treinado para utilizar a ferramenta adotada por seu serviço. 

●​ Softwares para Visualização e Análise Básica de Mapas (no computador da 
unidade ou da supervisão): 

○​ Google Earth Pro (gratuito): Permite importar pontos coletados com GPS 
(em formato .gpx ou .kml, por exemplo), visualizar dados em um globo virtual 
com imagens de satélite, medir distâncias e áreas, e criar mapas simples. É 
uma ferramenta muito intuitiva. 

○​ QGIS (gratuito e de código aberto): É um software de Sistema de 
Informação Geográfica (SIG) mais completo e poderoso, que permite 
análises espaciais mais avançadas, criação de mapas temáticos sofisticados 
e integração com diversas fontes de dados. Requer um treinamento mais 
específico, mas suas funcionalidades básicas de visualização e criação de 
mapas simples podem ser aprendidas por técnicos e supervisores. 

Imagine um ACE que, durante a visita, utiliza um tablet com um aplicativo fornecido pela 
Secretaria de Saúde. Ele preenche o boletim da visita diretamente no aplicativo, marca se 
encontrou foco e o tipo, tira uma foto georreferenciada do criadouro, e todos esses dados 
são enviados em tempo real (ou ao final do dia, se não houver conexão no campo) para um 
servidor central. O supervisor pode, então, visualizar em um mapa no computador todos os 
focos encontrados pela equipe naquele dia, quase instantaneamente. Isso agiliza a tomada 
de decisões e o planejamento de ações de bloqueio, por exemplo. 



Análise espacial de dados: identificando padrões e direcionando ações 
de forma inteligente 

Ter os dados mapeados ou georreferenciados é apenas o primeiro passo. O verdadeiro 
poder dessas ferramentas reside na capacidade de analisar a distribuição espacial das 
informações para identificar padrões e direcionar as ações de forma mais inteligente. 

●​ Identificação de Aglomerados (Clusters): Ao plotar os focos de vetores ou os 
casos de uma doença em um mapa, é possível visualizar se eles estão distribuídos 
aleatoriamente ou se formam aglomerados em determinadas áreas. A identificação 
de um cluster de focos de Aedes em um quarteirão específico, por exemplo, indica a 
necessidade de uma intervenção mais intensa naquela área (visitas de repasse, 
mutirão de limpeza, ações educativas focadas). 

●​ Análise de Proximidade (Buffer): É possível criar áreas de influência (buffers) ao 
redor de certos pontos. Por exemplo, se um caso de dengue é confirmado, pode-se 
criar um buffer de 150 ou 300 metros ao redor da residência do caso para delimitar a 
área onde as ações de bloqueio de transmissão (busca ativa de outros casos, 
eliminação de focos, aplicação de UBV se indicada) devem ser intensificadas. 

●​ Sobreposição de Mapas (Layers): Pode-se sobrepor diferentes camadas de 
informação para entender as relações entre elas. Por exemplo, sobrepor um mapa 
de focos de Aedes com um mapa de densidade populacional e um mapa de áreas 
com coleta de lixo deficiente pode ajudar a identificar as áreas mais críticas para a 
transmissão da dengue. Ou sobrepor um mapa de casos de leishmaniose visceral 
canina com um mapa de ocorrência de flebotomíneos. 

●​ Análise de Rotas: Softwares de SIG ou mesmo aplicativos de navegação podem 
ajudar a otimizar as rotas diárias dos ACEs, economizando tempo e combustível, e 
garantindo uma cobertura mais eficiente do território. 

Essas análises, mesmo que feitas de forma visual e simples com o Google Earth ou com 
mapas murais bem elaborados, já fornecem subsídios valiosos para o planejamento 
estratégico. 

O uso de mapas temáticos no planejamento, monitoramento e 
comunicação 

Um mapa temático é um mapa que representa graficamente a distribuição espacial de um 
tema ou fenômeno específico. Eles são ferramentas de comunicação visual extremamente 
eficazes. 

●​ Exemplos de Mapas Temáticos Úteis para o Controle de Endemias: 
○​ Mapa de Índice de Infestação Predial por Bairro/Setor: Utiliza cores 

diferentes para mostrar o nível de infestação (baixo, médio, alto risco) em 
cada área, ajudando a priorizar as intervenções. 

○​ Mapa de Densidade de Casos de Dengue (ou outra endemia): Mostra 
onde os casos estão mais concentrados. 

○​ Mapa de Cobertura de Visitas Domiciliares: Indica quais áreas foram 
visitadas no ciclo atual e quais estão pendentes. 



○​ Mapa de Pontos Estratégicos e seu Status: Localiza os PEs e indica se 
foram inspecionados, se estão positivos para focos, se receberam 
tratamento. 

○​ Mapa de Áreas de Risco para Leptospirose em Períodos de Enchente: 
Mostra as áreas historicamente alagáveis. 

●​ Utilidade dos Mapas Temáticos: 
○​ Planejamento: Ajudam a definir áreas prioritárias para mutirões, campanhas 

educativas, aplicação de UBV, etc. 
○​ Monitoramento: Permitem acompanhar a evolução da infestação ou da 

ocorrência de doenças ao longo do tempo e avaliar o impacto das ações de 
controle. 

○​ Comunicação: São excelentes para apresentar a situação epidemiológica 
para gestores (prefeito, secretário de saúde), para a imprensa, e para a 
própria comunidade, de forma clara e compreensível, justificando a 
necessidade de ações e de engajamento. Imagine apresentar em uma 
reunião de bairro um mapa mostrando que aquele bairro tem o maior índice 
de infestação da cidade. Isso pode ter um forte impacto na conscientização e 
mobilização dos moradores. 

Desafios e perspectivas do uso de geotecnologias no trabalho do ACE 

A incorporação de geotecnologias no trabalho do ACE é um caminho promissor, mas que 
também apresenta desafios: 

●​ Desafios: 
○​ Custo e Acesso à Tecnologia: Aquisição de aparelhos de GPS, 

smartphones/tablets para todos os agentes, licenças de software (embora 
existam muitas opções gratuitas), e garantia de acesso à internet em campo 
para transmissão de dados. 

○​ Capacitação e Treinamento: Os ACEs e supervisores precisam ser 
continuamente treinados não apenas para usar os equipamentos e 
softwares, mas para interpretar os dados e utilizá-los no planejamento. 

○​ Resistência à Mudança: Alguns profissionais podem ter dificuldade ou 
resistência em adotar novas tecnologias e métodos de trabalho. 

○​ Qualidade dos Dados: A precisão dos mapas e das análises depende da 
qualidade dos dados coletados em campo. Erros no georreferenciamento ou 
no preenchimento dos formulários podem comprometer os resultados. 

○​ Manutenção dos Equipamentos e Sistemas: Garantir o bom 
funcionamento dos aparelhos e a atualização dos softwares e mapas base. 

●​ Perspectivas: 
○​ Otimização do Trabalho: Rotas mais eficientes, identificação precisa de 

áreas prioritárias, redução de retrabalho. 
○​ Melhora da Vigilância: Detecção mais rápida de surtos, monitoramento em 

tempo (quase) real da situação vetorial e epidemiológica. 
○​ Tomada de Decisão Baseada em Evidências: Planejamento mais 

estratégico e eficaz das ações de controle. 
○​ Maior Transparência e Comunicação: Facilidade em apresentar os 

resultados do trabalho para gestores e para a comunidade. 



○​ Integração com Outros Sistemas de Informação: Possibilidade de cruzar 
dados do controle de endemias com dados de outros setores da saúde 
(atenção básica, vigilância sanitária) ou de outras secretarias (educação, 
obras, meio ambiente). 

O uso inteligente de ferramentas de mapeamento e georreferenciamento, desde os croquis 
manuais até os aplicativos de celular, pode transformar a maneira como o Agente de 
Endemias e sua equipe compreendem e atuam no território, tornando o combate às 
endemias uma tarefa cada vez mais precisa, estratégica e baseada em evidências. 

 

O Aedes aegypti e outras arboviroses em foco: biologia 
detalhada do vetor, hábitos, e estratégias específicas 
de prevenção e controle da Dengue, Zika, Chikungunya 
e Febre Amarela 

O Aedes aegypti: um velho conhecido, um persistente desafio global 

O Aedes aegypti é, sem dúvida, um dos mosquitos mais estudados e combatidos no 
mundo, e por boas razões. Originário da África, este pequeno inseto listrado encontrou nas 
Américas, e especialmente no Brasil, condições ideais para se proliferar e se tornar o 
principal vetor de importantes arboviroses que afligem milhões de pessoas anualmente: 
Dengue, Zika, Chikungunya e a forma urbana da Febre Amarela. Sua incrível capacidade 
de adaptação ao ambiente urbano e peridomiciliar, a resistência de seus ovos e sua 
preferência por sangue humano o tornam um adversário formidável para a saúde pública. 
Para o Agente de Combate às Endemias (ACE), conhecer a fundo a biologia, os hábitos e 
os pontos fracos deste vetor é o primeiro passo para um controle efetivo e para a proteção 
da comunidade. Este não é apenas um "mosquito qualquer"; é um vetor altamente 
especializado e eficiente. 

Biologia do Aedes aegypti: um ciclo de vida aquático e terrestre 
perfeitamente adaptado 

O ciclo de vida do Aedes aegypti é do tipo holometábolo, ou seja, passa por quatro fases 
distintas: ovo, larva, pupa e adulto. As três primeiras fases são aquáticas, enquanto a última 
é aérea e terrestre. Compreender cada etapa é crucial para identificar os momentos e locais 
mais oportunos para a intervenção do ACE. 

1.​ Ovo: 
○​ Características: Os ovos do Aedes aegypti são pequenos (cerca de 0,5 

mm), alongados e de cor escura, quase preta, quando maduros. Uma 
característica notável é sua extraordinária resistência à dessecação. Eles 
podem permanecer viáveis por longos períodos (de seis meses a mais de um 
ano) em ambiente seco, aguardando o contato com a água para eclodir. 
Imagine um pneu velho jogado em um canto do quintal. Mesmo que ele 



seque completamente após uma chuva, os ovos que a fêmea depositou em 
suas paredes internas podem sobreviver ali, como minúsculas sementes da 
doença, esperando a próxima chuva para dar origem a novas larvas. 

○​ Local de Deposição: A fêmea do Aedes aegypti não deposita os ovos 
diretamente na água, mas sim nas paredes internas dos recipientes, bem 
próximo à superfície da água ou em locais que podem vir a acumular água. 
Ela distribui seus ovos por diversos criadouros (oviposição em saltos), uma 
estratégia que aumenta as chances de sobrevivência da prole. Por isso, a 
simples troca da água de um vaso de planta não elimina os ovos; é preciso 
esfregar as paredes internas do recipiente para removê-los. 

○​ Eclosão: A eclosão dos ovos ocorre quando eles são submersos em água e 
as condições de temperatura e oxigenação são favoráveis. Geralmente, leva 
de 2 a 3 dias para as larvas emergirem após o contato com a água. 

2.​ Larva: 
○​ Características Gerais: Após a eclosão, surge a larva, que é a fase de 

alimentação e crescimento do mosquito. Ela passa por quatro estágios de 
desenvolvimento (L1, L2, L3 e L4), aumentando de tamanho a cada ecdise 
(muda da pele). As larvas são aquáticas, alimentam-se de matéria orgânica 
particulada, microrganismos e protozoários presentes na água, e precisam vir 
à superfície para respirar ar atmosférico. 

○​ Respiração: A larva do Aedes aegypti respira através de um sifão 
respiratório localizado na extremidade posterior do corpo. Ela se posiciona 
com a cabeça para baixo e o sifão tocando a superfície da água, como um 
"snorkel". 

○​ Movimento e Comportamento: As larvas são bastante ativas. Quando 
perturbadas (por exemplo, pela sombra do agente se aproximando do 
criadouro ou por uma vibração na água), elas se movimentam rapidamente 
para o fundo do recipiente, com um movimento característico em forma de 
"S" ou "chicote". Essa fotofobia e sensibilidade ao movimento são 
mecanismos de defesa. O ACE, ao inspecionar um recipiente com água, 
deve observar com atenção por alguns instantes, pois as larvas podem estar 
escondidas no fundo ou em detritos. 

○​ Duração da Fase Larval: Em condições ideais de temperatura (entre 25°C e 
30°C) e com alimento disponível, a fase larval pode durar de 5 a 10 dias. 

3.​ Pupa: 
○​ Características: Após o quarto estágio larval (L4), a larva se transforma em 

pupa. Esta é uma fase de transição, onde ocorre a metamorfose para o 
mosquito adulto. A pupa tem um formato de vírgula, com a cabeça e o tórax 
fundidos em uma estrutura chamada cefalotórax, e o abdômen curvado por 
baixo. Ela não se alimenta, mas, diferentemente da pupa de muitos outros 
insetos, a pupa do Aedes aegypti é bastante móvel na água. 

○​ Respiração: A respiração na fase de pupa ocorre através de duas trompetas 
respiratórias localizadas no dorso do cefalotórax, que também precisam vir à 
superfície. 

○​ Comportamento e Duração: Assim como a larva, a pupa é sensível a 
perturbações e mergulha rapidamente quando se sente ameaçada. A fase de 
pupa é curta, durando geralmente de 2 a 3 dias em temperaturas favoráveis. 
É o último estágio antes da emergência do mosquito adulto. O ACE, ao 



encontrar pupas em um criadouro, sabe que mosquitos adultos estão prestes 
a emergir dali, o que pode indicar a necessidade de ações de controle mais 
urgentes. 

4.​ Adulto: 
○​ Emergência: O mosquito adulto emerge da pupa na superfície da água. 

Após a emergência, ele repousa por algumas horas para que seu 
exoesqueleto endureça e suas asas sequem antes de poder voar. 

○​ Morfologia Distintiva: O Aedes aegypti adulto é um mosquito relativamente 
pequeno (cerca de 5-7 mm de comprimento), de coloração escura (marrom 
ou preta) com listras brancas características no dorso do tórax (em formato 
de uma lira ou de duas linhas retas paralelas com duas curvas laterais) e nas 
pernas (formando anéis brancos). Essas marcas são importantes para a 
identificação em campo, embora a confirmação definitiva da espécie possa 
requerer análise laboratorial. 

○​ Tempo de Vida: Em condições favoráveis, um Aedes aegypti adulto pode 
viver de 30 a 45 dias. 

O ciclo completo, de ovo a adulto, pode se completar em um período tão curto quanto 7 a 
10 dias em condições ideais de temperatura e disponibilidade de alimento para as larvas. 
Essa rapidez no desenvolvimento é um dos fatores que contribuem para a alta capacidade 
de infestação do vetor. 

Hábitos fascinantes e perigosos do Aedes aegypti adulto 

Conhecer os hábitos do mosquito adulto é fundamental para entender como ele interage 
com o ambiente e com os seres humanos, e para direcionar as estratégias de controle. 

●​ Alimentação (Hematofagia): Apenas a fêmea do Aedes aegypti se alimenta de 
sangue (é hematófaga). Ela precisa das proteínas do sangue para o 
desenvolvimento e maturação de seus ovos. O macho se alimenta exclusivamente 
de substâncias açucaradas, como néctar de flores e seiva de plantas. A fêmea tem 
uma forte preferência pelo sangue humano (antropofilia), o que a torna um vetor tão 
eficiente para doenças humanas. Ela pode realizar múltiplas picadas em uma única 
pessoa ou em várias pessoas diferentes durante um mesmo ciclo de alimentação, 
para obter a quantidade de sangue necessária. Isso aumenta ainda mais seu 
potencial de transmissão. 

●​ Horário de Atividade Hematofágica: O Aedes aegypti tem hábitos 
predominantemente diurnos, com picos de atividade de picada geralmente no início 
da manhã (das 6h às 9h) e no final da tarde (das 16h às 19h). No entanto, pode 
picar à noite se houver iluminação artificial ou se estiver muito faminto. Isso é 
importante para orientar a população sobre os horários de maior risco e a 
necessidade de proteção individual. 

●​ Acasalamento: O acasalamento ocorre geralmente próximo aos locais de cria ou de 
repouso, poucas horas ou dias após a emergência dos adultos. As fêmeas 
geralmente acasalam apenas uma vez na vida, armazenando o esperma em 
espermatecas para fertilizar os ovos ao longo de seus vários ciclos de oviposição. 

●​ Oviposição: Após a alimentação sanguínea e a maturação dos ovos (que leva de 2 
a 3 dias), a fêmea procura ativamente por locais adequados para depositar seus 



ovos. Como mencionado, ela distribui os ovos por vários criadouros. Uma única 
fêmea pode realizar várias oviposições ao longo de sua vida, depositando dezenas 
ou centenas de ovos em cada ciclo. 

●​ Dispersão e Capacidade de Voo: O Aedes aegypti é considerado um mosquito de 
voo relativamente restrito. Em média, seu raio de voo a partir do local de emergência 
é de 50 a 100 metros, podendo chegar a algumas centenas de metros em busca de 
alimento, abrigo ou locais para oviposição. No entanto, ele pode ser transportado 
passivamente por distâncias muito maiores, através de veículos (carros, ônibus, 
caminhões, barcos, aviões), o que contribui para sua disseminação entre bairros, 
cidades e até países. Imagine um pneu infestado de ovos que é transportado de 
uma cidade para outra em um caminhão. Ao chegar ao destino e receber água, 
esses ovos podem eclodir e iniciar uma nova colônia do vetor. 

●​ Locais de Repouso (Abrigo): Durante as horas mais quentes do dia ou após a 
alimentação sanguínea, o Aedes aegypti adulto procura locais sombreados, úmidos 
e protegidos para repousar. Dentro das casas, ele pode ser encontrado atrás de 
móveis (guarda-roupas, estantes), cortinas, embaixo de camas e mesas, em cantos 
escuros, ou em meio a roupas penduradas. No peridomicílio, pode se abrigar em 
plantas, arbustos, ou em locais com sombra e proteção contra o vento. Conhecer 
esses locais de repouso é importante para a aplicação de inseticidas de efeito 
residual ou para orientar a população sobre onde procurar e eliminar os mosquitos 
adultos dentro de casa. 

Criadouros preferenciais e alternativos do Aedes aegypti: uma 
adaptabilidade preocupante 

A fêmea do Aedes aegypti é extremamente versátil na escolha de locais para depositar 
seus ovos, embora tenha preferência por recipientes artificiais com água relativamente 
limpa e parada. A lista de potenciais criadouros é extensa e varia conforme os hábitos da 
população e as características do ambiente. O ACE deve ser um perito em identificar esses 
locais, desde os mais óbvios até os mais inusitados. 

●​ Criadouros Comuns e Altamente Produtivos: 
○​ Recipientes de armazenamento de água: Caixas d'água, tambores, tonéis, 

cisternas, poços (especialmente se mal vedados ou com aberturas). 
○​ Pneus: Um dos criadouros mais problemáticos, pois acumulam água 

facilmente, protegem as larvas do sol e são difíceis de eliminar. 
○​ Vasos e pratos de plantas: Tanto os que ficam no chão quanto os que estão 

em suportes. A água acumulada nos pratinhos é um local clássico. 
○​ Garrafas, latas, potes e outros recipientes descartados: Tudo o que pode 

acumular uma pequena quantidade de água. 
○​ Bebedouros de animais: Se a água não for trocada e o recipiente não for 

esfregado regularmente. 
●​ Criadouros Menos Óbvios, mas Importantes: 

○​ Calhas e lajes: Entupimentos por folhas ou falhas na drenagem podem criar 
pontos de acúmulo de água. 

○​ Ralos externos e internos: Especialmente os que têm sifão e podem 
manter água parada. 

○​ Bandejas de degelo de geladeiras antigas. 



○​ Vasos sanitários sem uso ou com pouco fluxo de água. 
○​ Ocos de árvores, bambus cortados e axilas de plantas (como 

bromélias): Embora o Aedes aegypti prefira recipientes artificiais, ele pode, 
ocasionalmente, utilizar esses criadouros naturais, especialmente em áreas 
com muita vegetação ou quando os criadouros artificiais são escassos. O 
Aedes albopictus utiliza esses criadouros naturais com mais frequência. 

○​ Objetos religiosos ou decorativos que acumulam água: Suportes de 
velas em cemitérios, fontes desativadas. 

○​ Brinquedos deixados no quintal. 
○​ Lonas ou plásticos mal esticados que formam dobras. 

A mensagem chave que o ACE deve transmitir é que qualquer recipiente capaz de 
acumular um mínimo de água limpa e parada pode se tornar um criadouro do Aedes 
aegypti. Uma simples tampinha de garrafa com água pode produzir dezenas de mosquitos. 

Dengue: um espectro de manifestações e o papel crucial do ACE 

A dengue, como já vimos, é causada por quatro sorotipos virais. A infecção por um deles 
não protege contra os outros, e infecções subsequentes por sorotipos diferentes aumentam 
o risco de formas graves. O ACE, além de atuar intensamente na eliminação de criadouros 
para prevenir a transmissão, tem um papel importante quando casos suspeitos ou 
confirmados surgem: 

●​ Busca Ativa de Casos: Ao visitar áreas com transmissão, o ACE deve estar atento 
a moradores com sintomas (febre, dores, exantema) e orientá-los a procurar o 
serviço de saúde. 

●​ Bloqueio de Transmissão: Quando um caso é notificado, desencadeiam-se ações 
de bloqueio no entorno da residência do caso e, às vezes, do local de 
trabalho/estudo. Essas ações incluem: 

○​ Pesquisa e eliminação rigorosa de focos: Em um raio definido (geralmente 
150-300 metros). 

○​ Aplicação de larvicida: Nos recipientes que não podem ser eliminados. 
○​ Aplicação de adulticida (UBV costal ou pesado): Se indicada pelo nível de 

transmissão e pela avaliação epidemiológica, para eliminar mosquitos 
adultos infectados que possam estar na área. O ACE participa da preparação 
da área (orientando moradores a abrir janelas, proteger alimentos e animais) 
e, em alguns casos, da própria aplicação (UBV costal). 

●​ Orientação Intensificada: Reforçar as medidas de proteção individual para os 
contactantes e vizinhos (uso de repelentes, telas, mosquiteiros) e a importância da 
eliminação contínua de criadouros. 

Zika Vírus: o fantasma da microcefalia e a atenção redobrada com 
gestantes 

A associação do Zika Vírus com a microcefalia e outras malformações congênitas 
(Síndrome Congênita do Zika) tornou essa arbovirose uma emergência de saúde pública de 
grande impacto. Embora os sintomas da infecção aguda pelo Zika possam ser leves ou até 
ausentes em muitos casos, as consequências para o feto são devastadoras. 



O ACE tem responsabilidades específicas em relação ao Zika: 

●​ Priorização de Áreas com Gestantes: Durante as visitas, identificar residências 
com gestantes e dedicar atenção especial à eliminação de criadouros e à 
orientação. 

●​ Orientação Detalhada a Gestantes e Parceiros: Explicar os riscos do Zika na 
gravidez, a importância de evitar picadas de mosquito durante todo o período 
gestacional (uso de repelentes seguros para gestantes, roupas de manga comprida, 
telas), e a possibilidade de transmissão sexual do vírus (orientando sobre o uso de 
preservativos, especialmente se o parceiro teve sintomas recentes ou viajou para 
áreas de risco). 

●​ Encaminhamento de Casos Suspeitos: Qualquer gestante com sintomas 
sugestivos (mesmo leves, como exantema e conjuntivite) deve ser encaminhada 
com urgência para acompanhamento pré-natal especializado. 

●​ Ações de Controle Vetorial: As mesmas para dengue, mas com um senso de 
urgência ainda maior em áreas com circulação do Zika e presença de gestantes. 

Chikungunya: o fardo das dores articulares persistentes 

A Chikungunya se destaca pela intensidade e persistência das dores articulares (artralgia 
ou artrite), que podem se tornar crônicas em uma parcela significativa dos pacientes, 
afetando gravemente sua qualidade de vida e capacidade de trabalho por meses ou anos. 

O trabalho do ACE em relação à Chikungunya envolve: 

●​ Reconhecimento dos Sintomas Diferenciais: Embora a febre seja comum às três 
arboviroses, a dor articular intensa e muitas vezes incapacitante é a marca da 
Chikungunya. 

●​ Orientação sobre a Evolução da Doença: Informar aos pacientes e familiares que 
as dores podem persistir mesmo após a fase aguda e que é importante buscar 
acompanhamento médico para manejo da dor e reabilitação (fisioterapia, terapia 
ocupacional). 

●​ Controle Vetorial: Como o vetor é o mesmo, as ações de controle do Aedes aegypti 
são igualmente cruciais para prevenir a Chikungunya. 

Febre Amarela Urbana: a ameaça da reurbanização e o papel da 
vigilância do vetor 

Embora o Brasil não registre casos de Febre Amarela Urbana (FAU) transmitida pelo Aedes 
aegypti desde 1942, o risco de reurbanização persiste. Isso ocorreria se uma pessoa não 
vacinada adquirisse a Febre Amarela Silvestre (FAS) em área de mata e, durante o período 
de viremia, se deslocasse para uma cidade com alta infestação de Aedes aegypti. Este, ao 
picar a pessoa doente, poderia se infectar e iniciar um ciclo de transmissão urbana. 

O papel do ACE na prevenção da FAU inclui: 



●​ Manter a Infestação do Aedes aegypti em Níveis Baixos: Quanto menor a 
população do vetor urbano, menor o risco de reurbanização caso o vírus seja 
introduzido. 

●​ Vigilância de Epizootias: Estar atento e orientar a comunidade a notificar a 
ocorrência de morte de macacos (primatas não humanos), que são os principais 
hospedeiros da FAS e podem indicar a circulação do vírus em áreas silvestres 
próximas. 

●​ Orientação sobre Vacinação: Incentivar a população a se vacinar contra a Febre 
Amarela, especialmente em áreas com recomendação da vacina. A vacina é a 
medida mais eficaz de prevenção. 

●​ Ações de Bloqueio Rápidas: Se um caso humano de FAS for detectado e houver 
risco de introdução no ciclo urbano, ações intensivas de controle do Aedes aegypti 
devem ser implementadas imediatamente no entorno. 

Estratégias integradas e sustentáveis para o controle do Aedes aegypti 

O controle eficaz do Aedes aegypti requer uma abordagem integrada, que combine 
diferentes estratégias de forma racional e sustentável, com forte participação da 
comunidade. O Manejo Integrado de Vetores (MIV) é o caminho. 

●​ Controle Mecânico e Manejo Ambiental: É a base de tudo. Eliminação de 
recipientes, vedação de caixas d'água, limpeza de calhas, acondicionamento 
adequado do lixo. Envolve também melhorias na infraestrutura urbana (saneamento, 
coleta regular de lixo) que dependem de ações intersetoriais. 

●​ Controle Químico Criterioso: 
○​ Larvicidas: Uso de biolarvicidas (como o BTI) como primeira opção em 

criadouros que não podem ser eliminados. Larvicidas químicos (reguladores 
de crescimento) apenas em situações específicas e seguindo as diretrizes do 
Ministério da Saúde. 

○​ Adulticidas (UBV): Utilizados apenas em situações de surto ou alta 
transmissão, como medida emergencial para reduzir rapidamente a 
população de mosquitos adultos infectados. Não é uma solução para a 
infestação de criadouros. 

●​ Controle Biológico: Além do BTI, o uso de peixes larvófagos em grandes depósitos 
permanentes pode ser uma alternativa. 

●​ Educação em Saúde e Mobilização Social: Capacitar a comunidade para que ela 
adote práticas preventivas de forma contínua e se torne corresponsável pelo 
controle do vetor. 

●​ Vigilância Entomológica e Epidemiológica: Monitoramento constante da 
infestação vetorial, da circulação viral e da ocorrência de casos para direcionar as 
ações. 

A comunidade como protagonista insubstituível no controle do Aedes 

Nenhuma estratégia de controle do Aedes aegypti será verdadeiramente eficaz a longo 
prazo sem o engajamento ativo e consciente da comunidade. O ACE é um elo fundamental 
nessa conscientização, mas cada cidadão precisa fazer sua parte. A vistoria semanal 
("check-list de 10 minutos") do próprio domicílio e peridomicílio, eliminando qualquer 



possível criadouro, é uma das ações mais poderosas. Quando a comunidade se apropria do 
problema e das soluções, o impacto é muito maior. 

Desafios persistentes e a necessidade de inovação contínua 

Apesar de décadas de combate, o Aedes aegypti continua sendo um grande desafio. 
Alguns fatores contribuem para isso: 

●​ Resistência a Inseticidas: O uso repetido de certos produtos químicos levou à 
seleção de populações de mosquitos resistentes, diminuindo a eficácia do controle 
químico. 

●​ Criadouros de Difícil Acesso e Controle: Caixas d'água elevadas, lajes, calhas, 
imóveis fechados ou abandonados. 

●​ Urbanização Desordenada e Problemas de Saneamento: Criam condições 
ambientais favoráveis à proliferação do vetor. 

●​ Descontinuidade das Ações de Controle e Mobilização: Muitas vezes, as ações 
são intensificadas apenas durante surtos e depois relaxadas, permitindo que o vetor 
se recupere. 

●​ Mudanças Climáticas: Podem alterar a distribuição geográfica do vetor e a 
sazonalidade das doenças. 

Diante desses desafios, a busca por novas ferramentas e estratégias é constante: 
mosquitos geneticamente modificados, mosquitos com Wolbachia, armadilhas mais 
eficientes, novos inseticidas e larvicidas, e abordagens inovadoras de mobilização social. 

Aedes albopictus: o "primo" que também inspira cuidados 

O Aedes albopictus, conhecido como "mosquito tigre asiático", é outro vetor que merece 
atenção. Embora no Brasil ele seja considerado um vetor secundário das principais 
arboviroses transmitidas pelo A. aegypti, ele tem maior plasticidade ecológica, habitando 
tanto áreas urbanas quanto rurais e periurbanas, e utilizando uma variedade maior de 
criadouros, incluindo os naturais (ocos de árvores, bromélias) com mais frequência que o A. 
aegypti. Ele já foi encontrado infectado por vírus como Dengue, Zika e Chikungunya na 
natureza em outros países e, em algumas situações, pode participar da transmissão. O 
monitoramento e controle do Aedes albopictus também fazem parte das atribuições do 
ACE, especialmente em áreas onde ele é predominante ou onde sua interação com o A. 
aegypti e com os vírus circulantes pode representar um risco adicional. 

Dominar o conhecimento sobre o Aedes aegypti e as doenças que ele transmite capacita o 
Agente de Endemias a ser um profissional mais eficaz, estratégico e, acima de tudo, um 
promotor da saúde em sua comunidade. 

 

Manejo de situações especiais e pontos estratégicos: 
como atuar em terrenos baldios, imóveis abandonados 



ou fechados, estabelecimentos comerciais, e em casos 
de recusa de acesso por parte do morador 

A relevância da identificação e do monitoramento contínuo de Pontos 
Estratégicos (PEs) 

No universo do controle de vetores, alguns locais se destacam não apenas por acumularem 
criadouros, mas por seu potencial de gerar e dispersar grandes quantidades de vetores 
para áreas vizinhas, funcionando como verdadeiras "usinas de mosquitos" ou abrigos para 
outros transmissores de doenças. Esses locais são denominados Pontos Estratégicos (PEs) 
e demandam uma vigilância entomológica e ações de controle diferenciadas e contínuas 
por parte do Agente de Combate às Endemias (ACE). Ignorar um Ponto Estratégico 
infestado pode comprometer todo o esforço de controle realizado nas residências de uma 
determinada área. 

Imagine um grande ferro-velho a céu aberto, repleto de carcaças de carros, peças e pneus 
que acumulam água da chuva. Mesmo que todos os imóveis no entorno estejam livres de 
focos, esse único PE pode ser suficiente para manter a infestação de Aedes aegypti em 
níveis elevados em todo o bairro. Da mesma forma, um cemitério com vasos de flores 
acumulando água pode se tornar um grande produtor de mosquitos. O monitoramento 
regular e a intervenção eficaz nesses PEs são, portanto, cruciais para o sucesso dos 
programas de controle de endemias. A identificação, o cadastro e a inspeção periódica 
(quinzenal, mensal, conforme o risco e o protocolo local) desses locais são tarefas 
essenciais do ACE. 

Classificando e compreendendo as características dos principais 
Pontos Estratégicos 

Os Pontos Estratégicos podem ser classificados de acordo com sua natureza e o tipo de 
risco que oferecem. Conhecer as particularidades de cada um ajuda o ACE a direcionar sua 
inspeção e suas orientações. 

1.​ Ferros-Velhos, Sucatas e Depósitos de Material Reciclável: 
○​ Características: Acúmulo de peças metálicas, carcaças de veículos, 

eletrodomésticos descartados, pneus, plásticos, vidros, etc., geralmente a 
céu aberto ou em galpões mal protegidos. 

○​ Riscos e Criadouros Comuns: Inúmeros recipientes que acumulam água 
da chuva (para Aedes), abrigos para roedores, e potencial para outros 
vetores dependendo do material acumulado. Pneus são especialmente 
problemáticos. 

○​ Desafios: Grande volume de material, dificuldade de acesso a todos os 
pontos, rotatividade de material (novos itens chegando constantemente), e, 
por vezes, resistência dos proprietários em adotar medidas preventivas. 

2.​ Borracharias e Recauchutadoras de Pneus: 
○​ Características: Armazenamento de pneus novos, usados e para descarte. 



○​ Riscos e Criadouros Comuns: Pneus são os principais criadouros para 
Aedes aegypti devido à sua forma, que acumula água por longos períodos, e 
à superfície escura e protegida, ideal para oviposição. 

○​ Desafios: Manter os pneus secos e abrigados, dar destino adequado aos 
pneus inservíveis. 

3.​ Cemitérios e Floriculturas (próximas a cemitérios ou com grande volume de 
vasos): 

○​ Características: Grande quantidade de vasos de flores, pratinhos, floreiras, 
jazigos com cavidades, e outros recipientes decorativos que podem acumular 
água. 

○​ Riscos e Criadouros Comuns: Principalmente para Aedes aegypti. A água 
nos vasos, muitas vezes com flores em decomposição, torna-se atrativa. 

○​ Desafios: A cultura de levar flores e a dificuldade de controlar o 
comportamento dos visitantes. A manutenção constante dos vasos pelos 
administradores do cemitério ou proprietários de floriculturas. 

4.​ Obras em Construção ou Reformas: 
○​ Características: Presença de lajes não acabadas, caixas d'água 

descobertas, poços de elevador, tambores para armazenamento de água, 
betoneiras, carrinhos de mão, valas, e acúmulo de materiais que podem reter 
água. 

○​ Riscos e Criadouros Comuns: Diversos tipos de criadouros para Aedes, e 
também para Culex (pernilongos) se houver água mais poluída. 

○​ Desafios: Rotatividade de trabalhadores, paralisação de obras por longos 
períodos, dificuldade de responsabilização. 

5.​ Depósitos de Materiais de Construção: 
○​ Características: Armazenamento de telhas, tijolos, manilhas, caixas d'água, 

vasos sanitários e outros materiais que, se acondicionados de forma 
inadequada, podem acumular água. 

○​ Riscos e Criadouros Comuns: Para Aedes aegypti. 
6.​ Garagens de Empresas de Transporte (ônibus, caminhões): 

○​ Características: Grandes pátios, áreas de lavagem de veículos, pneus 
sobressalentes. 

○​ Riscos e Criadouros Comuns: Acúmulo de água em pneus, carrocerias, e 
no próprio pátio se a drenagem for deficiente. 

7.​ Escolas, Creches, Universidades e Outras Instituições de Ensino: 
○​ Características: Grandes áreas, muitas vezes com jardins, quadras 

esportivas, bebedouros externos, ralos, e, por vezes, áreas de manutenção 
ou armazenamento com potencial para criadouros. 

○​ Riscos e Criadouros Comuns: Para Aedes aegypti. Períodos de férias 
podem levar ao descuido e à proliferação de focos. 

○​ Oportunidade: São locais estratégicos também para ações de educação em 
saúde e mobilização da comunidade escolar. 

8.​ Hospitais, Clínicas e Unidades de Saúde: 
○​ Características: Semelhantes às instituições de ensino, com áreas externas, 

jardins, sistemas de ar condicionado que podem acumular água, e a 
necessidade de um controle ainda mais rigoroso devido à presença de 
pessoas doentes e vulneráveis. 



9.​ Outros PEs: Podem incluir portos, aeroportos, terminais rodoviários e ferroviários, 
grandes estabelecimentos comerciais (shoppings, supermercados), indústrias, 
clubes recreativos, hortos florestais, entre outros, dependendo das características 
locais e da avaliação de risco. 

Metodologias de inspeção e controle vetorial em Pontos Estratégicos: 
uma abordagem sistemática 

A inspeção em um Ponto Estratégico deve ser minuciosa e sistemática, e as ações de 
controle devem ser planejadas em conjunto com o responsável pelo local, sempre que 
possível. 

1.​ Planejamento da Visita: 
○​ Agendar a visita com o proprietário ou administrador, se for o caso, 

explicando o objetivo. 
○​ Levar os EPIs adequados (luvas resistentes, botas, máscara, óculos, 

macacão se necessário, especialmente em locais com muito material 
cortante ou produtos químicos). 

○​ Ter em mãos material para coleta de larvas, larvicidas (se o uso for indicado 
e autorizado para aquele tipo de PE), e formulários de inspeção de PE. 

2.​ Abordagem ao Responsável: Apresentar-se, explicar a importância do controle de 
vetores naquele local e solicitar sua colaboração e acompanhamento durante a 
inspeção. 

3.​ Inspeção Sistemática: 
○​ Dividir o PE em setores (se for uma área grande) e inspecionar cada setor 

completamente. 
○​ Procurar ativamente por todos os tipos de recipientes ou locais que possam 

acumular água ou servir de abrigo para outros vetores. Utilizar lanterna para 
locais escuros. 

○​ Em borracharias e ferros-velhos, inspecionar pneus um a um, verificar o 
interior de carcaças e peças. 

○​ Em cemitérios, verificar vasos, pratinhos, floreiras, e cavidades em túmulos. 
Orientar sobre o uso de areia nos vasos ou a perfuração para evitar acúmulo 
de água. 

○​ Em obras, verificar lajes, poços de elevador, tambores, betoneiras. 
4.​ Ações de Controle: 

○​ Eliminação Mecânica: Sempre que possível, eliminar o criadouro: esvaziar 
recipientes, virar objetos, cobrir, furar para drenagem, ou destinar 
corretamente (ex: pneus inservíveis para pontos de coleta). Esta é sempre a 
prioridade. 

○​ Tratamento Químico Focal: Se a eliminação mecânica não for viável no 
momento, aplicar larvicida nos criadouros de Aedes conforme as normas 
técnicas. Para outros vetores (roedores, barbeiros), o tratamento químico 
específico pode ser realizado pela equipe de controle de zoonoses ou por 
empresas especializadas, sob supervisão da autoridade sanitária. 

○​ Orientação ao Responsável: Explicar os problemas encontrados, as 
medidas corretivas adotadas e, fundamentalmente, as ações preventivas que 



o proprietário/responsável deve implementar para evitar a proliferação de 
vetores. Deixar um termo de visita ou notificação com as recomendações. 

5.​ Registro Detalhado: Preencher o formulário de inspeção de PE com todas as 
informações: data, nome e endereço do PE, nome do responsável, tipo de PE, 
número e tipos de recipientes inspecionados, focos encontrados, tratamento 
realizado, orientações dadas, e prazo para adequação (se for o caso de uma 
notificação formal emitida pela vigilância sanitária ou ambiental). 

Imagine um ACE inspecionando um grande depósito de material reciclável. Ele, junto com o 
gerente, percorre as pilhas de garrafas PET, latas e plásticos. Encontram muitas garrafas 
armazenadas com a boca para cima, acumulando água com larvas. O ACE mostra as 
larvas ao gerente, explica o risco, e orienta que todo o material seja armazenado em local 
coberto ou que os recipientes sejam furados ou virados. Propõe um plano de manejo para o 
local, com inspeções semanais pelo próprio gerente. 

Terrenos baldios: o desafio do abandono e do lixo 

Terrenos baldios são frequentemente negligenciados e se tornam locais de descarte 
irregular de lixo e entulho, acumulando inúmeros criadouros para o Aedes aegypti e abrigos 
para roedores e outros vetores. 

●​ Estratégias de Abordagem: 
○​ Inspeção Cautelosa: Realizar a inspeção com cuidado, preferencialmente 

em dupla, observando possíveis riscos (animais peçonhentos, objetos 
cortantes). 

○​ Identificação de Criadouros: Procurar por pneus, latas, plásticos, entulhos 
de construção, e qualquer objeto que possa reter água. 

○​ Identificação do Proprietário: Através do cadastro imobiliário da prefeitura 
(via setor competente, como fiscalização de posturas ou vigilância sanitária), 
tentar identificar o proprietário do terreno. 

○​ Notificação e Responsabilização: O setor competente da prefeitura deve 
notificar o proprietário para que realize a limpeza do terreno e a eliminação 
dos criadouros. Em caso de não cumprimento, podem ser aplicadas multas. 

○​ Ações da Prefeitura: Em algumas situações, especialmente de risco 
iminente à saúde pública e omissão do proprietário, a prefeitura pode realizar 
a limpeza do terreno e cobrar os custos do proprietário. 

○​ Envolvimento da Comunidade: Mobilizar os vizinhos para que não 
descartem lixo no terreno e para que pressionem pela limpeza e 
manutenção. Em alguns casos, a comunidade pode se organizar para 
transformar o terreno baldio em um espaço útil (horta comunitária, pequena 
praça), com autorização do proprietário ou do poder público. 

Imóveis fechados, abandonados ou desocupados: o dilema do acesso 

Imóveis nessas condições representam um grande desafio, pois podem abrigar inúmeros 
criadouros sem que haja controle. 

●​ Procedimentos Iniciais: 



○​ Tentar contato: Procurar por vizinhos, síndicos (em caso de apartamentos), 
imobiliárias ou outras fontes que possam ter o contato do proprietário ou 
responsável. 

○​ Deixar notificações/comunicados: Afixar um comunicado visível no imóvel 
ou enviá-lo por correio (se o endereço do proprietário for conhecido), 
informando sobre a necessidade da inspeção e solicitando contato para 
agendamento. 

○​ Observação externa: Tentar visualizar o interior do quintal ou varandas, se 
possível de forma segura e sem invadir a privacidade, para identificar 
criadouros evidentes. 

○​ Registrar como "pendente" ou "fechado" no boletim: Anotando as 
tentativas de contato e as observações. O imóvel deve ser incluído nos 
próximos roteiros de visita. 

●​ Alternativas de Intervenção (quando o acesso não é obtido): 
○​ Tratamento perifocal: Se houver criadouros acessíveis pelo lado externo 

(ex: calhas baixas, vasos na janela), realizar o tratamento. 
○​ Ações no entorno: Intensificar o controle nos imóveis vizinhos para criar 

uma "barreira sanitária". 
○​ Comunicação com o proprietário (se localizado): Explicar a importância 

da inspeção e tentar agendar uma visita em horário alternativo ou com uma 
pessoa de confiança indicada pelo proprietário. 

A entrada forçada em imóveis: um recurso extremo amparado pela lei 

Em situações críticas onde um imóvel abandonado, desocupado ou mesmo com morador 
que impede o acesso representa um risco iminente e comprovado à saúde pública, a 
legislação brasileira (principalmente a Lei Federal nº 13.301, de 2016) permite o ingresso 
forçado da autoridade sanitária para realizar ações de controle. É fundamental que o ACE 
compreenda que esta é uma medida excepcional, a ser utilizada como último recurso, e 
sempre com o devido respaldo legal e acompanhamento. 

●​ Condições para a Entrada Forçada (conforme Lei 13.301/2016 e 
regulamentações locais): 

1.​ Situação de Abandono, Ausência ou Recusa: O imóvel deve estar em 
situação de abandono (sem sinais de ocupação ou cuidado regular), ou o 
proprietário/responsável deve estar ausente e não localizável após tentativas 
razoáveis, ou deve haver recusa em permitir o acesso após tentativas de 
diálogo. 

2.​ Risco Iminente à Saúde Pública: Deve ser constatada, pela autoridade 
sanitária (geralmente um profissional de nível superior da vigilância em 
saúde), a existência de focos de vetores ou outras condições que 
representem um perigo real e imediato para a saúde da coletividade (ex: um 
imóvel abandonado com piscina cheia de larvas em meio a um surto de 
dengue). 

3.​ Impossibilidade de Realizar as Ações pelo Lado Externo: As medidas de 
controle necessárias não podem ser efetivadas sem o ingresso no imóvel. 

●​ Procedimento (geralmente envolve): 



1.​ Relatório Técnico Fundamentado: A autoridade sanitária elabora um 
relatório técnico detalhando a situação do imóvel, os riscos identificados, as 
tentativas de contato com o proprietário e a necessidade do ingresso forçado. 

2.​ Autorização Superior: A decisão pelo ingresso forçado geralmente passa 
por instâncias superiores dentro da Secretaria de Saúde ou da Prefeitura. 

3.​ Notificação Prévia (quando possível): Se o proprietário for identificável, ele 
deve ser notificado da intenção de ingresso forçado, com prazo para permitir 
o acesso voluntário ou sanar o problema. 

4.​ Acompanhamento Obrigatório: O ingresso forçado deve ser realizado por, 
no mínimo, dois servidores públicos (geralmente ACEs ou outros 
profissionais da vigilância) e, obrigatoriamente, acompanhado por autoridade 
policial, guarda municipal ou, em alguns casos, por um representante do 
Ministério Público ou do Poder Judiciário, para garantir a legalidade e a 
segurança da ação. 

5.​ Arrombamento e Acesso: Se necessário, pode ser utilizado um chaveiro 
para abrir portas ou portões. O uso de força deve ser o mínimo 
indispensável. 

6.​ Execução das Ações de Controle: Realizar apenas as ações estritamente 
necessárias para eliminar o risco à saúde (ex: esvaziar recipientes, tratar 
focos, aplicar larvicida). Não se trata de uma "limpeza geral" do imóvel. 

7.​ Lavratura do Auto de Ingresso Forçado: Documentar detalhadamente 
todas as etapas da ação, os presentes, as condições encontradas no imóvel, 
as medidas adotadas e quaisquer intercorrências. Este auto deve ser 
assinado por todos os envolvidos. 

8.​ Comunicação Posterior: Se possível, comunicar ao proprietário as ações 
realizadas. 

O ACE deve saber que ele não decide sozinho pela entrada forçada, mas participa da ação 
quando determinada e planejada pela autoridade sanitária competente, seguindo todos os 
protocolos de segurança e legalidade. 

Abordagem e inspeção em estabelecimentos comerciais e industriais: 
parceria e responsabilidade 

Estabelecimentos comerciais (lojas, restaurantes, supermercados, shoppings) e industriais 
também podem abrigar criadouros de vetores, muitas vezes em locais específicos 
relacionados à sua atividade. 

●​ Abordagem: Procurar o gerente, proprietário ou responsável pela segurança do 
trabalho ou manutenção. Apresentar-se, explicar o objetivo da visita e a importância 
da parceria para a saúde dos funcionários e clientes. 

●​ Inspeção: Além das áreas comuns (pátios, jardins, banheiros), verificar locais como: 
○​ Cozinhas e refeitórios (ralos, áreas de lavagem). 
○​ Depósitos e estoques (materiais acumulados, embalagens). 
○​ Sistemas de refrigeração e ar condicionado (bandejas de condensação). 
○​ Áreas de descarte de lixo e resíduos. 
○​ Telhados, calhas, caixas d'água. 



●​ Orientação: Enfatizar a responsabilidade do estabelecimento em manter um 
ambiente livre de vetores, conforme as normas da vigilância sanitária. Orientar sobre 
a criação de um plano de prevenção interno, com inspeções periódicas realizadas 
pelos próprios funcionários. 

●​ Ações Intersetoriais: Se forem encontradas irregularidades graves que configurem 
risco sanitário, o ACE deve comunicar à Vigilância Sanitária para que esta tome as 
providências cabíveis (notificação, auto de infração, interdição, se necessário). 

Lidando com recusas de acesso: a difícil arte da persuasão e da 
persistência 

A recusa de acesso a um imóvel é uma situação delicada e frustrante, mas que exige do 
ACE paciência, habilidade de comunicação e profissionalismo. 

●​ Técnicas de Comunicação e Negociação: 
○​ Manter a Calma e a Cordialidade: Nunca discuta, ameace ou tente forçar a 

entrada. 
○​ Escuta Ativa: Tente entender o motivo da recusa (medo de estranhos, medo 

de produtos químicos, desinformação, experiências negativas anteriores, 
crenças pessoais). Deixe o morador expressar suas preocupações. 

○​ Argumentação Clara e Objetiva: Reforce que o objetivo principal é proteger 
a saúde da família do morador e da vizinhança. Explique os riscos das 
doenças transmitidas por vetores. Desmistifique medos (ex: "Não vamos 
aplicar veneno se não for absolutamente necessário e com sua permissão; 
nosso foco é encontrar e eliminar os locais onde o mosquito nasce"). 

○​ Oferecer Alternativas: "Posso apenas olhar o quintal rapidamente?" "O(A) 
senhor(a) prefere que eu volte em outro horário, talvez acompanhado(a) 
pelo(a) meu(minha) supervisor(a) ou por um agente comunitário de saúde 
que o(a) senhor(a) conheça?" "Posso deixar este folheto com informações 
para o(a) senhor(a) ler?" 

○​ Construir Confiança: Se for uma área onde o ACE já é conhecido e tem 
bom relacionamento com outros moradores, isso pode ajudar. 

●​ Registro e Encaminhamento: 
○​ Se a recusa persistir, agradecer a atenção do morador, registrar o fato no 

boletim (detalhando o motivo da recusa, se informado) e comunicar 
imediatamente ao supervisor. 

○​ O supervisor pode tentar uma nova abordagem, talvez com outro profissional 
ou com uma estratégia diferente. 

●​ Recusa Persistente em Imóvel de Risco: Se o imóvel onde houve recusa for 
identificado como de alto risco para a saúde pública (com focos visíveis do exterior, 
por exemplo, ou em área de surto), a situação deve ser avaliada pela autoridade 
sanitária, que poderá considerar as medidas legais cabíveis, incluindo, em última 
instância, a possibilidade de ingresso forçado, se todos os critérios forem atendidos. 

Ações intersetoriais: somando forças para resolver problemas 
complexos 



Muitas situações especiais e o controle eficaz de Pontos Estratégicos exigem uma atuação 
que vai além da capacidade isolada do ACE ou da equipe de controle de vetores. A 
articulação com outros setores da prefeitura e da sociedade é fundamental. 

●​ Vigilância Sanitária: Para fiscalizar e notificar estabelecimentos comerciais, 
industriais ou PEs que não cumprem as normas sanitárias. 

●​ Secretaria de Obras/Serviços Urbanos/Limpeza Urbana: Para limpeza de 
terrenos baldios, remoção de entulho e lixo de grandes dimensões, desobstrução de 
córregos, reparo de vazamentos na rede pública. 

●​ Secretaria do Meio Ambiente: Para questões relacionadas a áreas de 
preservação, desmatamento, ou manejo de resíduos. 

●​ Defesa Civil: Em situações de calamidade (enchentes, deslizamentos) que geram 
grande quantidade de criadouros ou abrigos para vetores. 

●​ Ministério Público: Pode ser acionado em casos de grave omissão de proprietários 
de imóveis de risco ou de órgãos públicos em cumprir suas responsabilidades. 

●​ Associações de Moradores e Lideranças Comunitárias: Para mediar conflitos, 
mobilizar a comunidade para mutirões, ou pressionar por soluções para problemas 
locais. 

O ACE pode ser o profissional que identifica a necessidade dessa articulação e leva a 
demanda ao seu supervisor para que as providências intersetoriais sejam tomadas. 

Registro e notificação: a memória técnica para o acompanhamento e a 
ação 

Todas as informações sobre Pontos Estratégicos (cadastro, inspeções, tratamentos, 
pendências) e situações especiais (imóveis fechados, recusas, terrenos baldios 
problemáticos) devem ser registradas de forma precisa e padronizada. Esses registros são 
essenciais para: 

●​ Planejamento de ciclos futuros: Garantir que PEs sejam revisitados na 
periodicidade correta e que pendências sejam resolvidas. 

●​ Acompanhamento da situação de risco: Monitorar se os PEs estão sendo 
controlados ou se continuam sendo fontes de dispersão de vetores. 

●​ Subsídio para ações de outros setores: Os relatórios dos ACEs podem 
fundamentar notificações da vigilância sanitária, pedidos de limpeza à secretaria de 
obras, ou mesmo ações legais. 

●​ Avaliação do programa de controle: A análise dos dados de PEs e situações 
especiais ajuda a identificar gargalos e a aprimorar as estratégias. 

O manejo adequado de Pontos Estratégicos e situações especiais é um componente crítico 
para o sucesso do controle de endemias. Exige do Agente de Endemias não apenas 
conhecimento técnico, mas também persistência, capacidade de negociação, habilidade 
para trabalhar em equipe e uma visão estratégica sobre a importância da articulação 
intersetorial. 

 



Legislação, ética profissional e biossegurança na 
rotina do Agente de Endemias: conhecendo direitos, 
deveres, responsabilidades e as normas de segurança 
para proteger a si e à comunidade 

O arcabouço legal da atuação do Agente de Combate às Endemias 
(ACE) no Brasil 

A profissão de Agente de Combate às Endemias (ACE) é regulamentada e possui um 
conjunto de leis e normativas que definem suas atribuições, direitos, deveres e a forma de 
sua inserção no Sistema Único de Saúde (SUS). Conhecer esse arcabouço legal é 
essencial para que o ACE exerça sua função com segurança jurídica e compreenda seu 
papel estratégico. 

A principal referência legal é a Lei Federal nº 11.350, de 5 de outubro de 2006. Esta lei 
regulamenta as atividades do Agente Comunitário de Saúde (ACS) e do Agente de 
Combate às Endemias (ACE). Entre seus pontos mais importantes, destacam-se: 

●​ Definição das atividades do ACE: Focadas na vigilância, prevenção e controle de 
doenças e promoção da saúde, mediante ações de inspeção de imóveis, 
identificação e eliminação de focos de vetores, orientação à comunidade, e 
encaminhamento de casos suspeitos aos serviços de saúde. 

●​ Requisitos para o exercício da profissão: Ensino fundamental completo 
(atualmente, para novos agentes, exige-se o ensino médio, conforme alterações 
posteriores na lei), conclusão com aproveitamento de curso de formação inicial, e 
residir na área da comunidade em que atuar (este último requisito foi flexibilizado em 
algumas situações). 

●​ Forma de ingresso: Através de processo seletivo público. 
●​ Jornada de trabalho: De 40 horas semanais. 

Ao longo dos anos, a Lei 11.350/2006 sofreu diversas alterações, buscando valorizar a 
profissão e adequá-la às necessidades do SUS. Dentre elas, a Lei Federal nº 13.595, de 
2018, que redefiniu atribuições e estabeleceu diretrizes para a formação técnica. Mais 
recentemente, a Emenda Constitucional nº 120, de 2022, estabeleceu um piso salarial 
nacional para os ACEs e ACSs, além de prever adicional de insalubridade e aposentadoria 
especial, cujas regulamentações específicas ainda dependem de legislação complementar 
em alguns casos. 

Outra lei de grande relevância para o trabalho do ACE, especialmente em situações de 
imóveis fechados ou abandonados, é a Lei Federal nº 13.301, de 2016. Esta lei dispõe 
sobre a adoção de medidas de vigilância em saúde quando verificada situação de iminente 
perigo à saúde pública pela presença do mosquito transmissor do vírus da Dengue, do vírus 
Chikungunya e do Zika Vírus, autorizando, em circunstâncias específicas e como último 
recurso, o ingresso forçado em imóveis públicos e particulares. 



Além das leis federais, o ACE deve estar atento às Portarias do Ministério da Saúde que 
estabelecem diretrizes técnicas para o controle de endemias específicas (como dengue, 
leishmaniose, malária), manuais operacionais, e normas sobre o uso de inseticidas e 
equipamentos. As Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde também podem emitir 
normas complementares e protocolos locais que orientam a prática do ACE em seu 
território. Conhecer esse conjunto normativo é fundamental para uma atuação técnica e 
legalmente embasada. 

Direitos do Agente de Endemias: garantias para um trabalho digno e 
seguro 

O Agente de Endemias, como trabalhador da saúde, possui direitos que visam assegurar 
condições dignas e seguras para o exercício de sua profissão. É fundamental que o ACE 
conheça esses direitos para poder exigi-los e para que se sinta valorizado e protegido. 

●​ Remuneração Justa: Direito ao piso salarial nacional estabelecido pela Emenda 
Constitucional nº 120/2022, e a outros componentes da remuneração previstos em 
lei ou em acordos locais. 

●​ Adicional de Insalubridade: Devido à exposição a diversos riscos (químicos, 
biológicos, físicos) inerentes à atividade, o ACE tem direito ao adicional de 
insalubridade, cujo percentual (mínimo, médio ou máximo) é definido com base em 
laudo técnico das condições de trabalho, conforme a Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT) ou o estatuto do servidor público municipal/estadual. 

●​ Jornada de Trabalho Regular: Conforme estabelecido pela Lei 11.350/2006, a 
jornada é de 40 horas semanais, devendo ser respeitados os intervalos para 
descanso e alimentação. 

●​ Fornecimento Gratuito e Obrigatório de Equipamentos de Proteção Individual 
(EPIs): O empregador (geralmente o município ou estado) é obrigado a fornecer 
todos os EPIs necessários para a proteção do ACE contra os riscos de sua 
atividade, em perfeito estado de conservação e funcionamento. Isso inclui luvas, 
máscaras, óculos, botas, macacões, protetor solar, etc. 

●​ Treinamento e Capacitação Continuada: Direito a receber formação inicial e 
educação permanente para o desenvolvimento de suas habilidades técnicas, 
conhecimento sobre os riscos ocupacionais, uso correto de EPIs, novas estratégias 
de controle, e aspectos éticos e legais da profissão. Imagine um novo larvicida que 
será introduzido no programa; o ACE tem o direito de ser treinado sobre como 
manuseá-lo, aplicá-lo com segurança e quais os riscos envolvidos antes de começar 
a usá-lo. 

●​ Condições de Trabalho Seguras e Saudáveis: O ambiente de trabalho, incluindo 
as áreas de campo, deve oferecer o mínimo de segurança. Isso envolve desde o 
planejamento de rotas seguras até o fornecimento de transporte adequado (quando 
necessário) e o apoio da supervisão em situações de risco. 

●​ Exames Médicos Ocupacionais: Direito a exames admissionais, periódicos (para 
monitorar a saúde e detectar precocemente possíveis agravos relacionados ao 
trabalho) e demissionais, custeados pelo empregador. 

●​ Organização Sindical e Associativa: Direito de se organizar em sindicatos ou 
associações para defender os interesses da categoria. 



Deveres e responsabilidades do ACE: o compromisso com a saúde da 
coletividade 

Ao lado dos direitos, o ACE possui deveres e responsabilidades que são inerentes à sua 
função e ao seu compromisso com a saúde pública e com a comunidade a quem serve. 

●​ Cumprir suas Atribuições com Zelo, Dedicação e Eficiência: Realizar as visitas 
domiciliares, inspeções, eliminação de focos, tratamento (quando indicado), 
orientação educativa e coleta de informações com responsabilidade e seguindo os 
protocolos técnicos. 

●​ Agir com Urbanidade e Respeito: Tratar todos os cidadãos com cortesia, respeito 
e sem qualquer tipo de discriminação. 

●​ Manter Sigilo Profissional: Preservar a confidencialidade das informações 
pessoais dos moradores e das situações observadas nos domicílios que não se 
relacionem diretamente com os objetivos da visita de controle de endemias, exceto 
em situações de risco iminente à vida ou à saúde que exijam comunicação à 
autoridade competente. 

●​ Seguir as Normas e Protocolos Técnicos e de Segurança: Utilizar corretamente 
os EPIs, manusear e aplicar produtos químicos de forma segura, seguir as 
orientações dos manuais e da supervisão. 

●​ Zelar pelo Patrimônio Público: Cuidar dos equipamentos (bombas, lanternas, 
veículos), materiais (inseticidas, formulários) e uniformes fornecidos pelo serviço. 

●​ Prestar Contas de suas Atividades: Preencher corretamente os boletins de 
campo, relatórios e outros formulários, pois esses documentos são essenciais para a 
vigilância, o planejamento e a avaliação das ações. A omissão ou falsificação de 
dados é uma falta grave. 

●​ Participar das Atividades de Educação Permanente: Manter-se atualizado sobre 
as doenças, os vetores, as técnicas de controle e as políticas de saúde. 

●​ Colaborar com a Equipe de Saúde: Trabalhar de forma integrada com os Agentes 
Comunitários de Saúde, a equipe da Estratégia Saúde da Família e outros 
profissionais da rede. 

Imagine um ACE que, por pressa, decide não inspecionar a caixa d'água de uma residência, 
mesmo sabendo que é um criadouro importante. Se aquela caixa d'água estiver infestada e 
contribuir para um surto de dengue no bairro, a negligência desse ACE no cumprimento de 
seu dever pode ter consequências sérias para a saúde da comunidade. 

Princípios da ética profissional no serviço público e na saúde: 
norteando a conduta do ACE 

A ética profissional é o conjunto de princípios e valores que orientam o comportamento do 
profissional no exercício de sua função. Para o ACE, que lida diretamente com a saúde, a 
vida e a intimidade das pessoas, a conduta ética é fundamental. 

●​ Princípio da Legalidade: Agir sempre em conformidade com as leis e normas 
vigentes. 



●​ Princípio da Impessoalidade/Imparcialidade: Prestar os serviços a todos os 
cidadãos sem discriminação de qualquer natureza (raça, cor, sexo, religião, classe 
social, opinião política) e sem buscar benefícios pessoais ou para terceiros. 

●​ Princípio da Moralidade: Atuar com honestidade, integridade, lealdade e boa-fé. 
●​ Princípio da Publicidade (Transparência): As ações do serviço público devem ser 

transparentes, exceto nos casos de sigilo legal. O ACE deve ser claro com o 
morador sobre o objetivo de sua visita e as ações que serão realizadas. 

●​ Princípio da Eficiência: Buscar sempre os melhores resultados com os recursos 
disponíveis, otimizando o trabalho e evitando desperdícios. 

●​ Princípio do Respeito à Dignidade Humana: Reconhecer e respeitar a autonomia, 
a privacidade, os valores e as crenças dos indivíduos e da comunidade. 

●​ Princípio da Beneficência e Não Maleficência (primordiais na saúde): Agir 
sempre buscando o bem-estar da comunidade (beneficência) e, acima de tudo, não 
causar dano (não maleficência), seja por ação ou omissão. A aplicação incorreta de 
um inseticida, por exemplo, pode causar dano à saúde do morador ou ao meio 
ambiente. 

●​ Princípio da Justiça e Equidade: Distribuir os recursos e as ações de saúde de 
forma justa, priorizando os mais necessitados e buscando reduzir as desigualdades. 

Um ACE que utiliza sua visita para fazer propaganda político-partidária ou para vender 
produtos particulares está ferindo gravemente os princípios da impessoalidade e da 
moralidade. Da mesma forma, um agente que trata um morador com descaso ou arrogância 
está desrespeitando a dignidade daquela pessoa. 

Biossegurança no trabalho do ACE: protegendo a si, à comunidade e ao 
ambiente 

Biossegurança é o conjunto de medidas e procedimentos técnicos destinados a prevenir, 
controlar, reduzir ou eliminar riscos inerentes às atividades que possam comprometer a 
saúde humana, animal e o meio ambiente. Para o ACE, que está exposto a diversos riscos 
em seu trabalho de campo, a biossegurança é uma preocupação constante e uma 
responsabilidade individual e institucional. 

●​ Importância da Biossegurança: 
○​ Proteger a saúde do próprio ACE contra acidentes e doenças ocupacionais. 
○​ Proteger a saúde dos moradores, evitando contaminações por manuseio 

inadequado de produtos ou por levar agentes infecciosos de um local para 
outro. 

○​ Proteger o meio ambiente, evitando a contaminação do solo, da água e de 
organismos não-alvo pelo uso incorreto de praguicidas. 

●​ Principais Medidas de Biossegurança para o ACE: 
○​ Uso rigoroso e correto dos Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) 

adequados para cada atividade. 
○​ Manejo seguro de produtos químicos (transporte, preparo da calda, 

aplicação, descarte de embalagens). 
○​ Higiene pessoal rigorosa (lavagem das mãos antes e após as visitas, após 

retirar os EPIs, antes de comer). 



○​ Cuidados na coleta e transporte de amostras biológicas (larvas, mosquitos, 
barbeiros). 

○​ Vacinação conforme o calendário ocupacional (tétano, difteria, hepatite B, 
febre amarela, gripe, COVID-19, etc.). 

○​ Descarte adequado de resíduos gerados no trabalho de campo. 

Riscos ocupacionais na linha de frente do combate às endemias 

O trabalho do ACE envolve a exposição a uma variedade de riscos que podem afetar sua 
saúde e segurança. É crucial conhecer esses riscos para poder preveni-los. 

1.​ Riscos Químicos: 
○​ Contato com inseticidas (adulticidas, larvicidas) e raticidas, por via dérmica 

(pele), respiratória (inalação) ou oral (ingestão acidental). 
○​ Podem causar intoxicações agudas (dor de cabeça, tontura, náuseas, 

vômitos, irritação da pele e olhos, dificuldade respiratória) ou crônicas 
(problemas neurológicos, hepáticos, renais, câncer, distúrbios reprodutivos) 
com a exposição prolongada e repetida. 

○​ Exemplo: Um ACE que prepara a calda de um inseticida organofosforado 
sem usar luvas e máscara adequadas está se expondo a um alto risco de 
intoxicação. 

2.​ Riscos Biológicos: 
○​ Exposição a microrganismos patogênicos (vírus, bactérias, fungos, 

protozoários) presentes em domicílios, peridomicílios, pontos estratégicos ou 
em amostras coletadas. 

○​ Risco de contrair doenças infecciosas como tuberculose, hepatites virais, 
micoses, COVID-19, e as próprias endemias que combate (se houver falha 
na proteção ou acidente). 

○​ Picadas de animais peçonhentos (cobras, aranhas, escorpiões) ou de outros 
insetos (abelhas, vespas). 

○​ Contato com fezes de animais (risco de leptospirose, histoplasmose). 
○​ Exemplo: Ao inspecionar um terreno baldio com mato alto e entulho, o ACE 

pode se deparar com uma cobra ou ser picado por um escorpião escondido. 
3.​ Riscos Físicos: 

○​ Exposição excessiva à radiação solar ultravioleta (risco de queimaduras, 
câncer de pele, envelhecimento precoce). 

○​ Exposição a temperaturas extremas (calor intenso ou frio). 
○​ Umidade (ao entrar em locais alagados ou úmidos). 
○​ Ruído excessivo (proveniente de equipamentos como pulverizadores 

motorizados costais ou UBV pesado). 
○​ Radiações não ionizantes (campos eletromagnéticos de equipamentos). 

4.​ Riscos Ergonômicos: 
○​ Levantamento e transporte manual de peso (bombas costais cheias, caixas 

de material). 
○​ Posturas inadequadas e prolongadas (ao se abaixar para inspecionar ralos, 

ao aplicar inseticida em paredes). 
○​ Movimentos repetitivos. 
○​ Jornadas de trabalho exaustivas ou com ritmo intenso. 



○​ Estresse físico e mental. 
○​ Exemplo: Um ACE que carrega uma bomba costal pesada por várias horas 

seguidas, sem pausas e com postura incorreta, tem grande risco de 
desenvolver dores nas costas e lesões musculares. 

5.​ Riscos de Acidentes (Mecânicos): 
○​ Quedas em terreno irregular, escorregadio, ou de altura (ao subir em 

escadas ou lajes). 
○​ Cortes e perfurações com objetos (vidros, arames, pregos) em terrenos 

baldios, ferros-velhos ou imóveis abandonados. 
○​ Ataques de cães ou outros animais domésticos. 
○​ Acidentes de trânsito (para ACEs que utilizam motocicletas, bicicletas ou 

veículos). 
○​ Choques elétricos (em instalações precárias). 

O reconhecimento desses riscos é o primeiro passo para a adoção de medidas preventivas 
eficazes. 

Foco em EPIs e EPCs: aprofundando a cultura da prevenção 

Já abordamos os EPIs e EPCs no Tópico 3, mas sob a ótica da biossegurança, reforçamos 
sua importância crucial. A hierarquia das medidas de controle de riscos deve ser sempre 
observada: 

1.​ Eliminação do Risco: A medida mais eficaz. Se um criadouro pode ser eliminado 
mecanicamente, essa é a melhor opção, pois elimina o risco de ter que usar um 
larvicida. 

2.​ Controle do Risco na Fonte (Engenharia/EPCs): Se o risco não pode ser 
eliminado, tentar controlá-lo na origem. Ex: uso de equipamentos de aplicação com 
dispositivos de segurança, ventilação adequada em salas de preparo de calda, 
sinalização de áreas. 

3.​ Medidas Administrativas ou Organizacionais: Alterar a forma como o trabalho é 
realizado para reduzir a exposição. Ex: rodízio de tarefas, pausas para descanso, 
limitação do tempo de exposição a um determinado agente, treinamento. 

4.​ Equipamentos de Proteção Individual (EPIs): Utilizados quando as medidas 
anteriores não são suficientes para controlar o risco a níveis aceitáveis, ou em 
caráter complementar. O EPI é a última barreira entre o agente de risco e o 
trabalhador. Seu uso correto, sua adequada conservação e a substituição quando 
necessário são fundamentais. 

A cultura de segurança deve ser internalizada por cada ACE e incentivada pela gestão. Não 
se trata apenas de cumprir uma norma, mas de proteger a própria vida e saúde. 

Procedimentos em caso de acidentes de trabalho ou exposição a 
material biológico/químico 

Apesar de todas as medidas preventivas, acidentes e exposições podem ocorrer. É vital que 
o ACE saiba como agir nessas situações. 



●​ Acidentes com Produtos Químicos (Intoxicação Aguda): 
1.​ Interromper imediatamente a exposição (afastar-se do produto, retirar roupas 

contaminadas). 
2.​ Lavar abundantemente a área atingida (pele, olhos) com água limpa por pelo 

menos 15 minutos. 
3.​ Procurar assistência médica imediata, levando consigo o rótulo ou a bula do 

produto químico para auxiliar no diagnóstico e tratamento. 
4.​ Comunicar o ocorrido ao supervisor. 
5.​ Não provocar vômito, a menos que orientado por um profissional de saúde. 

●​ Acidentes com Material Perfurocortante (agulhas, vidros, etc.): 
1.​ Lavar o local da lesão com água e sabão. 
2.​ Procurar o serviço de saúde para avaliação do risco de transmissão de 

doenças (HIV, hepatites B e C) e para receber as orientações e profilaxias 
necessárias (vacina, PEP). 

3.​ Comunicar ao supervisor. 
●​ Outros Acidentes (quedas, mordidas de animais, etc.): 

1.​ Prestar os primeiros socorros básicos, se possível e seguro. 
2.​ Procurar atendimento médico conforme a gravidade da lesão. 
3.​ Comunicar ao supervisor. 

●​ Emissão da CAT (Comunicação de Acidente de Trabalho): Todo acidente de 
trabalho, mesmo que não gere afastamento, deve ser comunicado oficialmente 
através da CAT. Este documento é importante para garantir os direitos do 
trabalhador junto à Previdência Social (auxílio-doença acidentário, estabilidade após 
o retorno, etc.). 

Saúde do trabalhador ACE: vigilância e promoção contínuas 

A saúde do ACE não deve ser lembrada apenas quando ocorre um acidente. A vigilância à 
saúde do trabalhador deve ser uma ação contínua, com foco na prevenção de doenças 
ocupacionais e na promoção do bem-estar. 

●​ Exames Médicos Periódicos: Além de um direito, são uma ferramenta para 
monitorar a saúde do ACE, identificar precocemente possíveis alterações 
relacionadas ao trabalho (ex: alterações na colinesterase para exposição a certos 
inseticidas, problemas de pele, perda auditiva, problemas respiratórios) e intervir 
antes que se tornem mais graves. 

●​ Programas de Vacinação: Manter o esquema vacinal atualizado é crucial. 
●​ Ações de Promoção da Saúde no Trabalho: Incentivo à prática de atividades 

físicas, alimentação saudável, controle do estresse, ginástica laboral, criação de 
espaços de escuta e diálogo sobre as dificuldades do trabalho. 

●​ Apoio Psicológico: O trabalho do ACE pode ser estressante (lidar com recusas, 
violência, pressão por resultados). O acesso a apoio psicológico, quando 
necessário, é importante para a saúde mental. 

Conhecendo os limites: responsabilidade civil, penal e administrativa do 
ACE 



O Agente de Endemias, no exercício de sua função, está sujeito a responsabilidades legais 
caso suas ações ou omissões causem dano a terceiros ou configurem infração às leis. 

●​ Responsabilidade Civil: Surge quando a conduta do ACE (por dolo – intenção – ou 
culpa – negligência, imprudência ou imperícia) causa um dano material ou moral a 
outrem. Nesse caso, pode haver o dever de indenizar a vítima. Exemplo: um ACE 
que, por negligência, danifica um bem valioso dentro de uma residência durante a 
inspeção. O órgão público empregador geralmente responde primariamente, mas 
pode ter direito de regresso contra o agente se comprovada sua culpa ou dolo. 

●​ Responsabilidade Penal: Ocorre quando a conduta do ACE se enquadra em um 
tipo penal (crime ou contravenção penal) previsto na legislação. Exemplos: 

○​ Abuso de Autoridade: Utilizar o cargo para intimidar ou constranger um 
cidadão. 

○​ Peculato: Apropriar-se ou desviar bens públicos (como inseticidas, 
equipamentos) em proveito próprio ou alheio. 

○​ Corrupção Passiva: Solicitar ou receber vantagem indevida em razão da 
função. 

○​ Lesão Corporal ou Homicídio Culposo: Se, por exemplo, a aplicação 
inadequada e negligente de um produto químico causar lesão grave ou morte 
a alguém. 

●​ Responsabilidade Administrativa: Decorre do descumprimento de deveres 
funcionais ou da prática de proibições previstas no estatuto do servidor público ou na 
CLT. As sanções administrativas podem variar de advertência, suspensão, até 
demissão por justa causa. Exemplo: faltas injustificadas ao trabalho, insubordinação, 
preenchimento fraudulento de boletins. 

É fundamental que o ACE atue sempre com diligência, prudência, dentro dos limites de 
suas atribuições e em conformidade com as leis e normas, para evitar incorrer nessas 
responsabilidades e, principalmente, para garantir a segurança e a confiança da 
comunidade em seu trabalho. A formação contínua sobre esses aspectos é essencial. 

 

Registro de dados, preenchimento de boletins e 
formulários: a importância da informação precisa para 
a vigilância epidemiológica e a integração com as 
equipes de saúde da família e vigilância sanitária 

A informação como alicerce insubstituível da Vigilância em Saúde 

No complexo edifício da saúde pública, a informação de qualidade é o alicerce sobre o qual 
se constroem todas as estratégias de vigilância, prevenção e controle de doenças. Cada 
dado coletado em campo pelo Agente de Combate às Endemias (ACE), por mais simples 
que pareça, contribui para formar um panorama da situação de saúde da comunidade. São 
essas informações que permitem aos gestores e técnicos identificar áreas de maior risco, 
monitorar a dispersão de vetores e doenças, planejar intervenções eficazes, avaliar o 



impacto das ações realizadas e, fundamentalmente, tomar decisões baseadas em 
evidências. Sem dados precisos e confiáveis, as ações de saúde navegam às cegas, com 
desperdício de recursos e, o mais grave, com potencial comprometimento da saúde da 
população. 

Imagine que cada boletim de visita preenchido por um ACE é uma peça de um imenso 
quebra-cabeça. Individualmente, pode parecer apenas um formulário com códigos e 
anotações. No entanto, quando todas essas peças são reunidas, processadas e analisadas, 
elas revelam um quadro detalhado da dinâmica das endemias em um território. Mostram 
onde o Aedes aegypti está mais presente, quais tipos de criadouros são os mais comuns 
em cada bairro, se os casos de dengue estão aumentando ou diminuindo, e se as ações de 
controle estão surtindo o efeito esperado. Portanto, o trabalho de registro realizado pelo 
ACE não é uma mera formalidade burocrática, mas uma atividade de extrema 
responsabilidade e de impacto direto na efetividade da Vigilância em Saúde. 

Tipos de dados coletados pelo Agente de Endemias e sua finalidade 
primordial 

O ACE, em sua rotina de trabalho, coleta uma variedade de dados, cada um com uma 
finalidade específica dentro do sistema de vigilância epidemiológica e entomológica. 

1.​ Dados do Imóvel e da Visita: 
○​ Endereço completo e georreferenciamento (quando disponível): 

Essencial para localizar o imóvel no território, mapear a distribuição de focos 
e casos, e planejar o retorno ou ações de bloqueio. 

○​ Tipo de imóvel: Residencial, comercial, terreno baldio, ponto estratégico. 
Ajuda a caracterizar o risco e a direcionar as estratégias de abordagem e 
controle. 

○​ Data e horário da visita: Importante para o acompanhamento da 
periodicidade das visitas e para a análise da oportunidade das ações. 

○​ Situação da visita: Realizada, fechada, recusada, pendente. Permite 
monitorar a cobertura do território e identificar imóveis que necessitam de 
estratégias especiais de abordagem. 

○​ Nome do responsável contatado: Facilita a comunicação em visitas 
futuras. 

2.​ Dados Entomológicos (relacionados aos vetores): 
○​ Número de depósitos inspecionados: Indica o esforço de busca por 

criadouros. 
○​ Número e tipo de depósitos positivos para larvas/pupas: Quais 

recipientes estão servindo como criadouros (pneus, vasos, caixas d'água, 
etc.). Essa informação é crucial para direcionar as ações educativas e de 
controle mecânico. Por exemplo, se em um bairro a maioria dos focos está 
em caixas d'água descobertas, as ações educativas devem focar na vedação 
correta desses reservatórios. 

○​ Presença de larvas, pupas ou adultos de vetores específicos: Aedes 
aegypti, Anopheles, barbeiros, flebotomíneos. 

○​ Coleta de amostras: Identificação da espécie do vetor, pesquisa de infecção 
por patógenos (em laboratório). 



○​ Tratamento realizado: Mecânico (eliminação do criadouro), focal (aplicação 
de larvicida, com registro do produto e quantidade), perifocal, borrifação 
intradomiciliar. 

3.​ Dados sobre Casos Suspeitos de Doenças: 
○​ Em algumas situações, o ACE pode ser o primeiro profissional a identificar 

pessoas com sinais e sintomas sugestivos de endemias (dengue, 
chikungunya, zika, leishmaniose, etc.). 

○​ O registro da suspeita e o encaminhamento para a unidade de saúde são 
fundamentais para o diagnóstico precoce e para o desencadeamento de 
ações de bloqueio de transmissão, se necessário. 

4.​ Dados sobre Conhecimentos, Atitudes e Práticas (CAP) da Comunidade: 
○​ Embora nem sempre registrados de forma estruturada em formulários, as 

observações do ACE sobre o nível de conhecimento dos moradores a 
respeito das doenças e formas de prevenção, suas atitudes em relação às 
medidas de controle, e as práticas que adotam em seus domicílios são 
informações valiosas para o planejamento de ações educativas mais 
eficazes. 

A finalidade primordial de todos esses dados é gerar informação que subsidie a tomada de 
decisões em todos os níveis do sistema de saúde, desde o planejamento das atividades 
diárias da equipe de ACEs até a formulação de políticas públicas de controle de endemias 
em nível nacional. 

Os principais boletins e formulários utilizados na rotina do ACE: 
ferramentas de registro 

Para garantir a padronização e a qualidade dos dados coletados, o ACE utiliza uma série de 
boletins e formulários. Embora os modelos exatos possam variar entre municípios e 
estados, alguns são comuns e essenciais: 

1.​ Boletim de Visita Domiciliar (BVD) ou Boletim de Inspeção de Imóvel (BII): É o 
principal instrumento de registro do trabalho diário do ACE. Geralmente contém 
campos para: 

○​ Identificação do Município, Unidade de Saúde, Equipe, Microárea e 
Nome do ACE. 

○​ Data da Visita. 
○​ Endereço Completo do Imóvel: Rua, número, complemento, bairro, ponto 

de referência. 
○​ Tipo de Imóvel: Residencial, comercial, terreno baldio, ponto estratégico 

(com especificação do tipo de PE), outros. 
○​ Situação da Visita: Realizada, fechada (com motivo: ausente, viagem, etc.), 

recusada. 
○​ Nome do Responsável (se a visita foi realizada). 
○​ Número de Depósitos Existentes e Inspecionados. 
○​ Número de Depósitos Positivos para Larvas (por tipo de depósito): Este 

é um dos campos mais críticos. Geralmente há uma lista dos principais tipos 
de criadouros (caixa d'água, tambor, pneu, vaso, ralo, etc.) para o agente 
marcar a quantidade de cada um que foi encontrado com larvas. 



○​ Tratamento Realizado: Se houve eliminação mecânica, tratamento focal 
(com espaço para anotar o larvicida utilizado e a quantidade), ou outro tipo 
de tratamento. 

○​ Coleta de Amostras: Se foram coletadas larvas ou adultos para análise. 
○​ Observações: Espaço para anotar informações relevantes não 

contempladas nos outros campos (ex: presença de gestantes, idosos 
acamados, condições de risco específicas, necessidade de retorno). 

2.​ Boletim de Pontos Estratégicos (BPE): Similar ao BVD, mas com campos 
específicos para caracterizar o PE (tipo, tamanho, material predominante) e as 
ações de controle realizadas. 

3.​ Boletim de Tratamento Químico (Focal, Perifocal, Adulticida – UBV): Utilizado 
quando se realiza a aplicação de produtos químicos. Deve conter informações 
detalhadas sobre: 

○​ Data, local da aplicação (endereço, área abrangida). 
○​ Produto utilizado (nome comercial, princípio ativo, lote). 
○​ Dosagem e quantidade aplicada. 
○​ Equipamento utilizado (tipo, calibração). 
○​ Nome do aplicador e dos auxiliares. 
○​ Condições climáticas (para UBV). 

4.​ Formulário de Coleta de Amostras Entomológicas: Para acompanhar as 
amostras de larvas, pupas ou mosquitos adultos enviadas ao laboratório para 
identificação ou análise. Contém dados sobre o local e data da coleta, tipo de 
criadouro, coletor. 

5.​ Ficha de Encaminhamento de Caso Suspeito: Se o ACE identificar uma pessoa 
com sintomas de uma doença sob vigilância, ele pode preencher uma ficha 
simplificada com os dados do paciente e os principais sintomas para encaminhá-lo à 
unidade de saúde e para informar a vigilância epidemiológica. 

O preenchimento correto e completo de cada campo desses formulários é crucial. Um 
campo deixado em branco ou preenchido de forma ilegível pode invalidar todo o registro ou 
gerar análises distorcidas. 

Técnicas de preenchimento: clareza, legibilidade, precisão e 
objetividade como imperativos 

A qualidade da informação começa com a qualidade do preenchimento dos formulários. 
Algumas técnicas e cuidados são essenciais: 

●​ Letra Legível: Utilizar letra de forma ou cursiva bem legível. Se a caligrafia for um 
problema, o uso de letra de forma maiúscula pode ajudar. 

●​ Clareza e Objetividade: Escrever de forma clara, direta, sem ambiguidades. Utilizar 
termos padronizados conforme orientação do serviço. 

●​ Precisão: Registrar as informações exatamente como foram observadas ou 
coletadas. Não "arredondar" números nem inventar dados. Se o ACE inspecionou 7 
depósitos e encontrou 2 com focos, é isso que deve ser registrado. 

●​ Preenchimento Completo: Preencher todos os campos obrigatórios do formulário. 
Se alguma informação não se aplica àquela situação, utilizar a codificação 
padronizada para "não se aplica" (ex: NA, traço) em vez de deixar o campo em 



branco, o que pode gerar dúvida se foi esquecimento ou se realmente não havia a 
informação. 

●​ Sem Rasuras Excessivas: Evitar rasuras. Se um erro for cometido, riscá-lo com um 
traço simples (de forma que ainda seja possível ler o que estava escrito) e escrever 
a informação correta ao lado ou acima, rubricando a correção, se for o protocolo 
local. Não usar corretivos líquidos, pois podem ser vistos como tentativa de 
adulteração. 

●​ Uso de Caneta Adequada: Geralmente se recomenda o uso de caneta 
esferográfica de cor azul ou preta. Evitar lápis, pois pode apagar facilmente. 

●​ Preenchimento em Momento Oportuno: O ideal é preencher o formulário durante 
a visita ou imediatamente após, enquanto as informações estão frescas na memória. 
Deixar para preencher tudo no final do dia aumenta o risco de erros e omissões. 

●​ Conferência: Antes de entregar os formulários ao supervisor, o ACE deve revisá-los 
para verificar se não há erros ou campos incompletos. 

Imagine um formulário onde o endereço está incompleto ou o número de focos está ilegível. 
Esse registro perde seu valor para a vigilância e para o planejamento. A dedicação ao 
preenchimento é tão importante quanto a dedicação à inspeção. 

A importância da fidedignidade dos dados: impactos da informação 
incorreta ou incompleta 

A fidedignidade (confiabilidade, veracidade) dos dados é a pedra angular de todo o sistema 
de informação em saúde. Dados incorretos, incompletos ou falsificados podem ter 
consequências graves: 

●​ Planejamento Equivocado das Ações de Controle: Se os dados de infestação 
vetorial subestimam a realidade, áreas de alto risco podem não receber a atenção 
necessária, levando à ocorrência de surtos. Se superestimam, recursos podem ser 
desperdiçados em áreas de baixo risco. 

●​ Alocação Inadequada de Recursos: Decisões sobre a distribuição de pessoal, 
equipamentos, inseticidas e material educativo são baseadas nos dados. 
Informações erradas levam a uma má alocação desses recursos. 

●​ Avaliação Distorcida da Eficácia das Intervenções: Como saber se uma 
campanha de controle foi eficaz se os dados de infestação antes e depois da 
campanha não são confiáveis? 

●​ Perda de Credibilidade do Serviço de Saúde: Se a comunidade ou os gestores 
percebem que os dados divulgados não refletem a realidade, a confiança no 
trabalho dos ACEs e da vigilância em saúde pode ser abalada. 

●​ Riscos à Saúde Pública: Em última análise, dados não fidedignos podem levar a 
um controle inadequado de endemias, resultando em mais pessoas doentes, 
sequelas e até óbitos. 

Considere um ACE que, para "cumprir a meta" de visitas do dia, preenche boletins de casas 
que ele não visitou, anotando "sem foco". Essa atitude, além de ser uma falta ética e 
administrativa grave, mascara a real situação daquela área, podendo impedir que uma 
intervenção necessária seja realizada a tempo de evitar um surto. A honestidade e a 



precisão no registro são, portanto, um compromisso fundamental do ACE com a saúde 
coletiva. 

Fluxo da informação: da coleta em campo ao sistema de informação em 
saúde 

Os dados coletados pelo ACE em campo seguem um fluxo até se transformarem em 
informação útil para a tomada de decisão: 

1.​ Coleta pelo ACE: O ACE preenche os formulários durante ou após as visitas. 
2.​ Supervisão e Conferência: Ao final do dia ou do período, o ACE entrega os 

formulários ao seu supervisor. O supervisor confere a qualidade do preenchimento, a 
consistência dos dados, e tira dúvidas com o agente. 

3.​ Consolidação dos Dados: Os dados dos formulários de vários ACEs podem ser 
consolidados em planilhas ou relatórios pela supervisão ou por um setor específico. 

4.​ Digitação e Processamento (em sistemas manuais ou informatizados): Se o 
sistema for manual, os dados consolidados são usados para gerar mapas e tabelas. 
Se for informatizado, os dados dos formulários são digitados em um sistema de 
informação em saúde (municipal, estadual ou nacional, como o SISAWEB para 
leishmaniose, o SINAN para agravos de notificação, ou sistemas específicos de 
controle de vetores). 

5.​ Análise Epidemiológica e Entomológica: Técnicos da vigilância epidemiológica e 
entomológica analisam os dados processados, calculam indicadores (índices de 
infestação, incidência de doenças), identificam tendências, elaboram mapas de 
risco, e geram relatórios. 

6.​ Tomada de Decisão: Com base nas informações analisadas, os gestores de saúde 
(secretário de saúde, coordenador de vigilância, etc.) tomam decisões sobre as 
estratégias de controle, alocação de recursos, necessidade de campanhas, etc. 

7.​ Retroalimentação (Feedback): É fundamental que os resultados das análises e as 
decisões tomadas retornem para as equipes de campo, incluindo os ACEs. Saber 
como os dados que eles coletaram foram utilizados e qual o impacto de seu trabalho 
é um fator de motivação e aprimoramento. 

O uso dos dados para análise epidemiológica e tomada de decisão: 
transformando números em ação 

Os dados brutos coletados pelos ACEs só ganham real valor quando são transformados em 
informação através da análise. Alguns exemplos de como esses dados são utilizados: 

●​ Cálculo de Indicadores Entomológicos: 
○​ Índice de Infestação Predial (IIP): (Número de imóveis com focos de Aedes 

/ Número de imóveis inspecionados) x 100. Indica o percentual de casas com 
focos. 

○​ Índice de Breteau (IB): (Número de recipientes positivos com larvas de 
Aedes / Número de imóveis inspecionados) x 100. Indica a quantidade de 
focos por 100 casas, refletindo a densidade de criadouros. 

○​ Densidade Larvária: Número de larvas por tipo de depósito ou por área. 



○​ Esses índices ajudam a classificar o risco de transmissão de dengue e outras 
arboviroses e a definir o tipo de alerta (satisfatório, alerta, risco). 

●​ Identificação de Áreas Prioritárias: Mapas de distribuição de focos, de índices de 
infestação ou de casos de doenças permitem visualizar geograficamente onde os 
problemas estão concentrados, direcionando as ações de intensificação do controle. 

●​ Monitoramento de Tendências: Acompanhar a evolução dos indicadores ao longo 
do tempo (semanas, meses, anos) permite ver se a situação está melhorando, 
piorando ou estável, e se as estratégias de controle estão sendo eficazes. 

●​ Avaliação de Impacto de Intervenções: Comparar os indicadores antes e depois 
de uma ação específica (mutirão de limpeza, aplicação de UBV, campanha 
educativa) ajuda a medir seu impacto. 

●​ Planejamento de Ações de Bloqueio: A notificação de um caso suspeito ou 
confirmado de dengue, por exemplo, desencadeia ações de bloqueio no entorno, 
cujo planejamento (área de abrangência, número de equipes) é baseado na 
localização do caso e na densidade vetorial da área, informações estas provenientes 
do trabalho dos ACEs. 

●​ Elaboração de Relatórios Técnicos e Boletins Epidemiológicos: Que subsidiam 
gestores, outros profissionais de saúde e, em alguns casos, a comunicação com a 
imprensa e a comunidade. 

Integração das informações do ACE com as equipes de Saúde da 
Família (ESF): o trabalho em rede potencializado 

O Agente de Endemias e o Agente Comunitário de Saúde (ACS), juntamente com toda a 
equipe de Saúde da Família (médico, enfermeiro, técnico de enfermagem), atuam no 
mesmo território e compartilham o objetivo de promover a saúde da comunidade. A 
integração das informações e das ações entre essas equipes é fundamental para uma 
abordagem mais integral e eficaz. 

●​ Troca de Informações sobre Casos Suspeitos: O ACE identifica um morador com 
sintomas de dengue e o encaminha à unidade de saúde, comunicando o fato ao 
ACS da microárea e à equipe da ESF. Por sua vez, a equipe da ESF, ao diagnosticar 
um caso, informa ao ACE para que ele intensifique a vigilância vetorial no entorno. 

●​ Compartilhamento de Informações sobre Condições de Risco: O ACE pode 
identificar situações de vulnerabilidade social, sanitária ou ambiental em um 
domicílio (idosos sozinhos, pessoas com deficiência, acúmulo de lixo, falta de água) 
que vão além do controle de vetores e que podem ser comunicadas (com 
consentimento) ao ACS ou à equipe da ESF para acompanhamento. Da mesma 
forma, o ACS pode informar ao ACE sobre imóveis que representam risco para 
proliferação de vetores (terrenos baldios, casas abandonadas na sua microárea). 

●​ Planejamento Conjunto de Ações Educativas e de Mobilização Social: ACEs e 
ACSs podem planejar e executar juntos atividades educativas, reuniões 
comunitárias, mutirões, aproveitando o vínculo de cada um com diferentes grupos da 
comunidade. 

●​ Apoio em Situações Especiais: O ACS, por ter um vínculo mais próximo com as 
famílias, pode ajudar o ACE a abordar moradores que recusam a visita ou que 
necessitam de uma orientação mais individualizada. 



Essa parceria fortalece o SUS no território, evitando a fragmentação das ações e 
otimizando os recursos. 

Articulação com a Vigilância Sanitária: um olhar complementar para a 
saúde ambiental 

A Vigilância Sanitária (VISA) atua no controle de riscos à saúde relacionados à produção e 
circulação de bens e à prestação de serviços, incluindo a fiscalização de estabelecimentos 
comerciais, industriais e de serviços. Há uma interface importante com o trabalho do ACE. 

●​ Informações sobre Pontos Estratégicos: O ACE, ao inspecionar Pontos 
Estratégicos como restaurantes, supermercados, borracharias, ou indústrias, pode 
identificar irregularidades que são de competência da VISA (falta de higiene, 
armazenamento inadequado de alimentos, descarte incorreto de resíduos, presença 
de pragas urbanas além dos vetores de endemias). Essas informações devem ser 
repassadas formalmente à VISA. 

●​ Ações Conjuntas em Estabelecimentos de Risco: Em algumas situações, pode 
ser necessária uma ação conjunta do ACE (foco nos vetores de endemias) e da 
VISA (foco nas condições sanitárias gerais do estabelecimento). 

●​ Feedback da VISA: A VISA, ao realizar suas inspeções, pode identificar situações 
que favorecem a proliferação de vetores de endemias e comunicar à equipe de 
controle de vetores. 

Essa colaboração garante uma abordagem mais completa dos determinantes ambientais da 
saúde. 

Confidencialidade e segurança dos dados coletados: um dever ético e 
legal 

Os formulários e sistemas de informação manuseados pelo ACE contêm dados pessoais 
dos cidadãos (nomes, endereços, informações sobre suas residências e, às vezes, sobre 
sua saúde). É dever ético e legal do ACE e de todo o serviço de saúde garantir a 
confidencialidade e a segurança dessas informações. 

●​ Uso Restrito: Os dados devem ser utilizados exclusivamente para fins de saúde 
pública, dentro do sistema de saúde. 

●​ Guarda Segura: Os formulários preenchidos devem ser guardados em local seguro 
na unidade de saúde ou na base dos ACEs, com acesso restrito a pessoas 
autorizadas. Os sistemas informatizados devem ter senhas e níveis de acesso. 

●​ Não Divulgação Indevida: O ACE não deve comentar com terceiros informações 
específicas sobre os moradores ou suas casas que não sejam relevantes para o 
controle de endemias. 

●​ Respeito à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD – Lei nº 13.709/2018): 
Embora a LGPD tenha especificidades para o tratamento de dados pelo poder 
público para fins de saúde pública, os princípios de finalidade, necessidade, 
transparência e segurança devem ser observados. 



Desafios e boas práticas no registro de dados em campo: buscando a 
excelência 

Apesar da importância, o processo de registro de dados em campo enfrenta desafios: 

●​ Volume de Formulários e Tempo de Preenchimento: A rotina do ACE pode ser 
corrida, e o preenchimento detalhado de múltiplos formulários pode consumir um 
tempo considerável. 

●​ Legibilidade e Qualidade do Preenchimento: Nem sempre a letra é legível ou 
todos os campos são preenchidos com a devida atenção. 

●​ Falta de Treinamento ou Padronização: Se os ACEs não forem bem treinados 
sobre como preencher cada campo ou se não houver padronização na equipe, a 
qualidade dos dados pode ser comprometida. 

●​ Sistemas de Informação Inadequados ou Desatualizados: Sistemas 
informatizados difíceis de usar, lentos ou que não atendem às necessidades do 
campo podem gerar frustração e erros. 

●​ Falta de Feedback: Se o ACE não vê como os dados que ele coleta são utilizados, 
pode não perceber a importância de seu trabalho de registro. 

Boas Práticas para Superar esses Desafios: 

●​ Treinamento Contínuo: Capacitar os ACEs regularmente sobre a importância do 
registro, as técnicas de preenchimento e o uso dos sistemas de informação. 

●​ Simplificação e Padronização dos Formulários: Revisar periodicamente os 
formulários para torná-los mais claros, objetivos e fáceis de preencher, eliminando 
campos desnecessários. 

●​ Supervisão Qualificada: O supervisor deve conferir os formulários, orientar os 
ACEs, identificar dificuldades e promover a qualidade dos dados. 

●​ Tempo Adequado para o Registro: O planejamento do trabalho deve prever tempo 
suficiente para o preenchimento dos formulários com atenção. 

●​ Investimento em Tecnologias Adequadas: Fornecer ferramentas digitais (tablets, 
aplicativos) que facilitem a coleta de dados em campo, reduzam o retrabalho de 
digitação e melhorem a qualidade da informação. 

●​ Cultura de Valorização da Informação: Criar um ambiente na equipe onde todos 
compreendam que o registro de dados é uma parte essencial e nobre do trabalho, e 
não um fardo. Dar feedback regular aos ACEs sobre os resultados alcançados 
graças aos dados que eles forneceram. 

O futuro do registro de dados: tecnologias digitais rumo à informação 
em tempo real 

O avanço das tecnologias digitais está revolucionando a forma como os dados de saúde 
são coletados, gerenciados e analisados. Para o trabalho do ACE, isso representa um 
enorme potencial: 

●​ Coleta de Dados em Dispositivos Móveis (Tablets/Smartphones): 
○​ Preenchimento de formulários eletrônicos diretamente em campo. 
○​ Redução de erros de transcrição (pois não há redigitação). 



○​ Possibilidade de incorporar georreferenciamento automático das visitas e dos 
focos. 

○​ Captura de fotos georreferenciadas de criadouros ou situações de risco. 
○​ Acesso a mapas e informações do território diretamente no dispositivo. 

●​ Transmissão de Dados em Tempo (Quase) Real: Os dados coletados podem ser 
enviados para um servidor central assim que há conexão com a internet, permitindo 
que os gestores tenham um panorama da situação de forma muito mais ágil. 

●​ Sistemas de Informação Integrados: Que permitem o cruzamento de dados do 
controle de vetores com dados da atenção básica, da vigilância epidemiológica de 
casos, da vigilância sanitária e de outros setores. 

●​ Painéis de Monitoramento (Dashboards): Ferramentas visuais que apresentam os 
principais indicadores de forma gráfica e interativa, facilitando a análise e a tomada 
de decisão pelos gestores e supervisores. 

A transição para o registro digital requer investimento em equipamentos, sistemas, 
treinamento e mudança de cultura, mas os benefícios em termos de agilidade, qualidade da 
informação e capacidade de resposta da vigilância em saúde são imensos. O Agente de 
Endemias do futuro estará cada vez mais conectado, utilizando a tecnologia como uma 
aliada poderosa em sua missão de proteger a saúde da comunidade. 

Dominar a arte e a ciência do registro de dados é, para o Agente de Endemias, tão crucial 
quanto saber identificar um foco de mosquito ou orientar um morador. É a garantia de que 
seu trabalho em campo se transforme em conhecimento estratégico, capaz de salvar vidas 
e construir um ambiente mais saudável para todos. 
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